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RESUMO 

O aumento de redes municipais de ensino que optam por implementar um sistema próprio de 
avaliação externa de larga escala tem chamado a atenção de pesquisadores brasileiros para as 
possibilidades do uso pedagógico de seus resultados no âmbito escolar. Assim, essa pesquisa teve 
como objetivo investigar se já foi construída uma cultura de apropriação dos resultados da 
avaliação externa e como ela se manifesta no trabalho de coordenadores pedagógicos, para que 
possam promover melhorias nas práticas escolares, em uma rede municipal de ensino, localizado 
na Zona Norte da Grande São Paulo. Utilizando uma abordagem qualitativa de pesquisa, optou-se 
pela entrevista semiestruturada e análise documental para a coleta de dados. Os sujeitos desse 
estudo foram duas coordenadoras que atuavam em unidades escolares com características distintas. 
A análise e discussão dos dados coletados foi realizada à luz de aportes teóricos que tratam da 
avaliação externa, considerando suas potencialidades e limites. Para melhor direcionamento do 
trabalho buscou-se compreender o papel do coordenador pedagógico e a necessidade de investir na 
formação continuada desse profissional. Como resultados, observou-se que, por meio de um 
trabalho colaborativo, que inicia na secretaria de educação e finaliza nas unidades escolares, há, na 
rede investigada, uma cultura de apropriação de resultados da avaliação externa e que ela se 
manifesta de modo positivo no trabalho das coordenadoras pedagógicas, contribuindo para ações 
de planejamento, replanejamento e monitoramento do processo educativo. Na visão das duas 
coordenadoras, esses resultados, articulados com aqueles provenientes de diferentes instrumentos 
de avaliação, abrem possibilidades positivas para seu trabalho junto aos docentes. A pesquisa 
evidenciou, ainda, alguns aspectos que requerem atenção, entre eles, o uso dos resultados da 
avaliação externa para fins de pagamento de bônus e a periodicidade dessas avaliações. 
Considerando as limitações impostas por uma pesquisa dessa natureza, acreditamos que esses dois 
pontos merecem maior aprofundamento, a ser mais bem empreendido por novos pesquisadores que 
queiram se embrenhar nesse tema bastante relevante para a educação brasileira.   

Palavras-chave: Sistema de Avaliação Municipal; Avaliação Externa de Larga Escala; 
Coordenador Pedagógico;  Apropriação de Resultados; Mudanças nas Práticas Escolares. 
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ABSTRACT 

The increasing number of municipal education networks that choose to implement their own 
external large-scale evaluation system has drawn Brazilian researchers' attention to the possibilities 
of the pedagogical use of their results in the school environment. This research aims to investigate 
if the implementation of such a system leads the schools to construct a culture that appropriates its 
results and how this impacts the work of the pedagogical coordinators (PC), leading them to 
promote improvements in school practices. The target was to study this process in two schools 
belonging to a county in the North of Greater São Paulo. Using a qualitative research approach, we 
opted for semi-structured interviews and documental analysis for data collection. The subjects were 
two PC, working in school units with different characteristics. They were able to inform if and how 
they used the external evaluation results to guide their work of promoting professional development 
to teachers, investing in their continuous education. The analysis and discussion of the data were 
carried out in light of the theoretical contributions that deal with external evaluation, considering 
its potentialities and limits. We observed that, through collaborative work, which begins at the 
municipal education department and ends at the school units, there was the construction of a culture 
that uses the results of external evaluation, manifesting itself positively in the work of the two 
participants. Both of them said that the results of the external evaluation contribute to their task of 
planning, implementing, and monitoring the educational process taking place in their schools. 
According to the PCs, the results of external evaluation, combined with those attained from 
different assessment instruments, open up positive possibilities for their work with teachers. The 
research also showed some aspects that require attention: the use of the results of the external 
evaluation to pay bonuses for the teachers and the frequency with which these evaluations occur 
since it is difficult to overcome the pupils' identified problems in the short period between the 
testing. Considering the limitations imposed on this investigation, we believe that these two points 
deserve further and more in-depth study. Other researchers should go deeper into exploring these 
critical features of Brazilian schools, in order to improve the quality of the education offered to its 
population. 

Keywords: Municipal Large-Scale External Evaluation; Pedagogical Coordinator; Appropriation 
of Results; Changes in School Practices.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Gosto de ser gente porque, inacabado, sei que sou um ser condicionado, mas, 

consciente do inacabamento, sei que posso ir mais além dele. Esta é a diferença 

profunda entre o ser condicionado e o ser determinado. A diferença entre o 

inacabado que não se sabe como tal e o inacabado que histórica e socialmente 

alcançou a possibilidade de se saber inacabado. 

 

(Paulo Freire, 2004, p. 53)  
 

 
Sou fruto da escola pública. Nela iniciei meus estudos na primeira série no ano de 1976 e 

finalizei minha vida escolar no quarto ano do Magistério, no ano de 1988. Foi um percurso 

relativamente tranquilo, ainda que naquele tempo já existissem as disciplinas de Matemática, 

Química e Física. Nos anos iniciais, em 1978, mais precisamente na terceira série do ensino 

fundamental, tive uma professora que me afetou positivamente. Foi a primeira professora que 

“olhou” e me viu de verdade. Creio que essa professora me inspirou na relação com meus alunos: 

ela estava sempre atenta aos mais quietos e tímidos, tentando ouvir e ver o que eles não conseguiam 

dizer ou mostrar. 

Enquanto aluna passei por apenas três escolas em meu município: a primeira, onde iniciei 

minha vida estudantil e permaneci até a quarta série, seguida por uma breve passagem pela segunda, 

na qual estudei a 5ª e a 6ª séries e, finalmente, fui para a terceira escola, onde minhas irmãs mais 

velhas estudavam. Nessa última, em 1985, fiz a escolha que delinearia a minha trajetória 

profissional, uma vez que naquela época, no ensino médio, éramos convidados a decidir se iríamos 

prosseguir no colegial ou se ingressaríamos no magistério. E então, minha primeira grande decisão 

profissional, aquela que me trouxe até aqui, foi decretada: o magistério, a docência... 

Durante os três anos do Curso de Magistério, de 1986 a 1988, minha classe ficava ao lado 

de uma turma de primeira série. Lembro-me da forma rude e autoritária que a professora conduzia 

sua turma. Ouvíamos muitos gritos e sentíamos o clima de medo no ar. Ela e outras professoras 

que conheci com este perfil opressor foram modelos negativos que me fizeram pensar que o meu 

“fazer pedagógico” deveria ser diferente.  

No mesmo ano em que iniciei o magistério, 1986, fui convidada a trabalhar em uma escola 

particular, que atendia apenas educação infantil e foi lá, ministrando aulas para o Jardim I, que 

iniciei, de fato, minha atividade profissional na docência e coloquei em prática o que era até então 
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apenas um desejo: fui constituindo-me como uma professora que tinha uma boa relação com meus 

alunos, olhava-os como pessoas que mereciam, além dos “ensinamentos escolares”, todo meu afeto 

e o meu respeito.  

Permaneci na atividade docente por mais de dez anos, passando por escolas particulares, 

pelas redes estadual e municipal. Ministrei aulas, inicialmente, em turmas de educação infantil e, 

após integrar a rede pública, trabalhei com alunos do ensino fundamental, mais predominantemente 

com turmas de alfabetização. Em 1995, iniciei o curso de licenciatura em Pedagogia e em 1998, 

ano seguinte à conclusão da minha graduação, ingressei na rede municipal de ensino, por meio de 

concurso público, no município onde moro e no qual essa pesquisa foi empreendida. Nessa rede já 

passei pelos cargos de professora (1998), coordenadora pedagógica (1999 - 2002) e diretora escolar 

(2003 - 2005), cargo no qual sou efetiva até hoje.  

Em 2005, recebi um convite para trabalhar na Secretaria Municipal de Educação (SME) 

desse município. A proposta era que eu fizesse um curso, o Programa Estadual de Formação de 

Professores Alfabetizadores “Letra e Vida” e nele atuasse, em seguida, como formadora na própria 

rede. Embora anteriormente tenha realizado vários cursos voltados para a alfabetização, participar 

dessa formação, que era uma parceria da rede municipal com a estadual, foi de extrema importância 

para minha trajetória profissional: um mergulho profundo, que ressignificou a minha concepção de 

alfabetização e de formação de professores. Ouso dizer que este curso foi um divisor de águas em 

minha trajetória profissional. Além dessa responsabilidade, como assistente pedagógico, fazia 

outros encontros formativos e reuniões de orientação pedagógica direcionados aos professores e 

gestores da rede municipal, junto com outros membros da equipe. Permaneci como formadora 

desse programa até 2009, quando fui convidada a fazer parte, interinamente, do grupo de 

supervisores de ensino, função na qual estou designada até o momento. 

Durante toda minha trajetória, tanto escolar quanto profissional, a avaliação sempre foi uma 

atividade escolar que me trazia aflições. O período que atuei como formadora, sempre que o tema 

“avaliação” surgia, ele se fazia acompanhar de um desconforto, como se a avaliação fosse algo 

negativo no processo educativo. Algumas lembranças relatadas pelos professores e gestores com 

os quais trabalhei nessas formações também revelavam aspectos contraproducentes da avaliação. 

Entretanto, a avaliação está sempre presente em nossa vida: avaliamos o clima diariamente, para 

tomar a decisão de que tipo de roupa usar; avaliamos se o tempero está no ponto para verificar se 

há necessidade (ou não) de algum ingrediente para melhorar o sabor; avaliamos se nosso orçamento 
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permite trocar de carro ou se devemos aguardar um momento mais adequado para fazer esse 

investimento; avaliamos os candidatos na época de eleição para decidirmos em quem iremos votar; 

avaliamos se nosso relacionamento está bem e, se não estiver, quais intervenções devemos fazer 

para que ele volte ao eixo... E por ai vai. Avaliamos constantemente coisas corriqueiras e coisas 

importantes em nossa vida. Avaliamos ainda (e diariamente) muitas coisas no nosso âmbito 

profissional, para tomar decisões que envolvem a vida de outros profissionais e de nossos alunos. 

E essa, com certeza, não é uma tarefa fácil! 

A rede de ensino no município estudado, e na qual atuo, hoje é constituída por quarenta e 

duas escolas, onde atende mais de oito mil alunos entre creche, pré-escola e ensino fundamental – 

Ciclo I (1º ao 5º ano). Atende também a Educação de Jovens e Adultos, porém, nesta modalidade 

de ensino, há apenas duas turmas, situadas em escolas estratégicas no município. Meu trabalho, 

como supervisora de ensino interina, consiste em supervisionar, orientar e acompanhar a equipe 

escolar tanto no campo administrativo, quanto no pedagógico. Nas escolas, a comunicação ocorre 

de forma mais direta com a gestão escolar - diretores, vice-diretores e coordenadores pedagógicos. 

Compete também à supervisão de ensino planejar e coordenar atividades internas, no âmbito da 

SME.  

No de 2019, completei trinta anos de magistério e posso dizer que já passei por vários cargos 

e funções. Sei que fiz uma escolha assertiva por minha profissão, embora na época ela tenha sido 

motivada pela comodidade: afinal sairia do ensino médio com um ofício e, além disso, tinha minha 

irmã mais velha como inspiração, já que ela havia seguido a carreira docente. Identifico-me com a 

minha profissão e procuro participar de cursos e de formações à medida que diferentes funções, 

etapas e tempos nos trazem novas demandas e desafios.  

Somente nestes processos formativos, onde temos a oportunidade de estudar e refletir sobre 

a nossa prática, adquirimos conhecimentos que subsidiam as diferentes atribuições que nossa 

profissão nos propõe (ou impõe). Diante dessas diferentes demandas, no decorrer de minha 

trajetória profissional, fiz também cursos de pós-graduação na área de Violência Doméstica contra 

Crianças e Adolescentes, Educação Infantil e Psicopedagogia. 

Nos últimos anos, estive focada no trabalho e longe da cadeira de estudante universitária. 

Percebi, porém, o quanto este distanciamento é desfavorável para o aprimoramento profissional. 

Estava bastante acomodada, em uma aparente “zona de conforto”, que me deixava participar 

basicamente de cursos de formação em serviço. Até que decidi: “é hora de buscar mais...”. E foi 
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nessa busca que cheguei ao mestrado profissional da PUC-SP – Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: Formação de Formadores (Formep). Ao pesquisar sobre o currículo do 

curso, notei que as duas linhas de pesquisa estavam diretamente ligadas à minha função e aqui 

estou!  

No decorrer das aulas desse curso, os teóricos apresentados, as discussões em classe, os 

seminários, bem como os encontros com o grupo da tutoria, promoveram muitas reflexões acerca 

da minha prática profissional. Há algum tempo, algumas questões particularmente me inquietam. 

Uma delas tem sido a fragilidade da nossa rede de ensino, especialmente no que diz respeito às 

formações, e isso é verdade tanto para os professores quanto para os gestores, tanto no âmbito da 

escola quanto da própria Secretaria Municipal de Educação. 

Somada a essa questão, desde agosto de 2017, a SME implementou o Sistema de Avaliação 

do Municipal (SAM) no município estudado, por meio de legislação específica. Segundo essa 

legislação, o SAM busca contribuir para melhoria da qualidade do ensino, por meio de um 

diagnóstico dos níveis de aprendizagem dos alunos e de orientação aos diferentes profissionais que, 

direta ou indiretamente, atuam no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da 

qualidade educacional. 

No ensino fundamental, as avaliações do SAM, que contam com questões objetivas de 

Língua Portuguesa, Matemática e uma produção textual, são elaboradas considerando o Plano de 

Ensino da rede municipal, que foi reestruturado de acordo com a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Essas avaliações são realizadas bimestralmente, junto a todos os alunos do 1º ao 5º ano 

do ensino fundamental. Os resultados são lançados em uma plataforma de informações 

educacionais (PIE), de uma empresa contratada para este fim, e geram informações: por aluno, 

turma, escola e da rede. O resultado bimestral dessa avaliação também gera o Índice do 

Desempenho do Ensino Municipal (IDEM), instituído por lei municipal, aprovada em 2017.  Desde 

então, esse sistema de avaliação encontra-se em sua 10ª edição1, sendo realizada bimestralmente. 

Este índice não é utilizado para promover um ranking entre as escolas municipais. O 

propósito é que cada equipe escolar, seus gestores e docentes, acompanhe o desempenho dos 

estudantes, bimestre a bimestre, apoiando-se, inclusive, nos resultados disponibilizados na PIE. 

Essas informações buscam ampliar o olhar da equipe e auxiliar na análise dos pontos fortes e frágeis 

 
1 Em virtude da Pandemia do Covid -19, que levou a suspensão de aulas no município, desde o dia 23/03/2020, não 
houve aplicação do SAM até o momento, sendo sua última edição a do 4º bimestre de 2019. 
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da escola, no que se refere ao desempenho das turmas que atende. Todas as evidências coletadas, 

seja por meio  dos instrumentos utilizados pela escola, seja mediante ao SAM, devem subsidiar a 

proposição de intervenções ajustadas às dificuldades observadas.  

Esses indicadores também devem contribuir para o trabalho dos gestores e técnicos da 

Secretaria de Educação, no sentido de viabilizarem ações mais efetivas para o aprimoramento da 

prática pedagógica desenvolvida nas unidades escolares. Entretanto, até o presente momento, 

embora seja uma avaliação externa que está presente nas escolas, nos quatro bimestres do ano letivo, 

não é possível afirmar se  essas evidências disponibilizadas por intermédio do  SAM  estão, de fato, 

sendo utilizadas como subsídios para a atuação do diretor, do coordenador pedagógico e do 

professor e, se sim, em que medida elas impactam nas escolas, desde sua implementação em 2017.  

Neste sentido, as disciplinas da linha de pesquisa “Intervenções avaliativas em espaços 

educativos” do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores 

(Formep) foram muito provocativas e significativas  para a escolha do SAM como objeto de estudo 

em minha dissertação. Afinal, se a avaliação externa é um importante instrumento para a gestão da 

Secretaria Municipal de Educação, por subsidiar políticas públicas voltadas para a melhoria do 

ensino ofertado aos alunos, seu impacto no interior das escolas é ainda bastante desconhecido. De 

fato, para que a avaliação externa possa produzir bons resultados é necessário ir muito além da 

aplicação, correção e de uma análise superficial de seus resultados.   

Reconhecendo que a avaliação, embora seja um campo abrangente e complexo, que causa 

tensões e perturbações, sei que ela é, também, um tema de extrema importância para o processo 

educativo. Assim, a presente pesquisa buscou aprofundar conhecimentos sobre o SAM, na medida 

em que pouco se sabe a respeito de como ele é vivido no interior da escola, ou seja, os problemas 

que ocasiona e os benefícios que pode trazer ao trabalho pedagógico. Desse modo, a opção foi por 

conhecer o ponto de vista de duas coordenadoras pedagógicas, já que lhes cabe a importante tarefa 

de formar professores, para que eles possam assegurar um percurso escolar de sucesso a seus alunos.  

Parti, portanto, do pressuposto de que as CPs seriam os melhores informantes a respeito das 

vantagens pedagógicas de contar com os resultados do desempenho escolar dos alunos 

conquistados por meio da avaliação externa. Destarte, o principal objetivo da pesquisa aqui 

apresentada concerniu em investigar se já foi construída na rede municipal de ensino estudada, uma 

cultura de apropriação dos resultados da avaliação externa e como ela se manifesta no trabalho dos 

coordenadores pedagógicos, para que eles possam promover melhorias nas práticas escolares. 



19 

 

 

 

1.1 Contextualizando o objeto de pesquisa 
 

“A avaliação presta um grande serviço quando identifica os aspectos do curso 

que necessitam de revisão”, no dizer de Cronbach (1963). 

 
(CRONBACH, 1963 apud VIANNA; 2014, p. 183) 

 
 
Começamos por explicitar o que vem a ser uma avaliação, buscando contextualizar o porquê 

a escolhemos como tema de pesquisa. Como bem dizia Daniel L. Stufflebeam (1971, apud 

VIANNA, 1999), ela é o processo de delinear, obter e fornecer informações que subsidiem o 

processo decisório, favorecendo a escolha do caminho mais adequado para a obtenção de 

determinados resultados. Além disso, na epígrafe escolhida, Vianna, valendo-se das palavras de 

Cronbach (1963, apud VIANNA, 2014), também fortaleceu a escolha do SAM como objeto de 

nosso estudo, pois ele retratou bem o nosso desejo de investigar se, e como, o SAM está auxiliando 

as escolas da rede municipal na tomada de decisões de cunho pedagógico e afeitas à formação dos 

professores. Se é consenso que a avaliação deve indicar caminhos, constituindo um dos norteadores 

das ações do processo educativo, procurando sempre melhorar o ensino oferecido a todos os alunos, 

nem sempre é assim. Muitas vezes, a avaliação é utilizada de forma equivocada, sem que haja 

nenhuma consequência para seus resultados. No entanto, a avaliação precisa ter consequências para 

que seja, de fato, útil. 

Versando especificamente sobre a avaliação externa do SAM, não há evidências que 

possam nos informar sobre a sua eficácia, ou seja, se tal sistema tem contribuído para o trabalho 

do coordenador pedagógico e se tem favorecido experiências bem sucedidas nas escolas que 

compõem a rede de ensino. Considerando o ano de sua implementação, o SAM é um instrumento 

bastante recente na rede estudada. Entretanto, passados três anos, acreditamos ser possível obter 

um retorno quanto aos seus impactos, às dificuldades encontradas, às possibilidades de promover 

boas reflexões e de propor ações voltadas para a melhoria do processo, além de esclarecer quais 

são os desafios que o SAM impõem às escolas e, consequentemente, para a SME. 

Para que pudéssemos identificar se o SAM tem subsidiado e contribuído para o trabalho do 

coordenador pedagógico (CP), fazia-se necessário que nos aproximássemos da escola, para 

perceber qual é o olhar dos profissionais, que nela estão inseridos, acerca dele. Qual a finalidade 

do SAM na visão dos CPs? O SAM tem auxiliado esses profissionais nos momentos de planejar e 

replanejar ações no interior da escola? A equipe escolar consegue promover momentos de reflexão, 
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subsidiados por seus resultados? Qual a visão dos profissionais para essa avaliação externa, que é 

realizada bimestralmente? Há articulação do SAM com os demais instrumentos avaliativos 

construídos na escola? A periodicidade do SAM contribui para o monitoramento das aprendizagens 

dos alunos?  

Muitas eram as perguntas que gostaríamos de responder nessa pesquisa, entretanto, fazia-

se necessária, também, a delimitação do objeto de estudo, haja vista as limitações impostas a um 

trabalho como esse, que precisa terminar em um dado prazo, por pessoas que, no mais das vezes, 

precisam coadunar estudos e trabalhos. Além disso, cabe salientar que o uso da avaliação externa 

no contexto escolar ainda é um desafio a ser enfrentado, algo que fica evidenciado em grande parte 

da literatura disponível, que discorre sobre a ampliação dos sistemas de avaliação no Brasil, seja 

no âmbito municipal, estadual ou federal.  

Conforme anunciado por Silva, Gimenes e Moriconi (2013), a utilização dos resultados de 

uma avaliação externa por parte dos profissionais da educação no cotidiano da escola ainda é 

assunto pouco estudado. Neste sentido, esperamos que nossa pesquisa possa contribuir não só para 

o trabalho realizado na rede de ensino estudada como, também, para outras no estado e mesmo no 

país. Que ela também venha a dar subsídios significativos para novos pesquisadores que queiram 

se aventurar por esse tema tão complexo e instigante. Deste modo, apresentamos os objetivos do 

nosso trabalho. 

Objetivo Geral: 

ü Investigar se já foi construída, na rede municipal de ensino estudada, uma 

cultura de apropriação da avaliação externa e como ela se manifesta no trabalho dos 

coordenadores pedagógicos, para que eles possam promover melhorias nas práticas 

escolares. 

Objetivos Secundários: 

ü Identificar qual foi a reação da equipe gestora, do corpo docente, dos alunos 

e de suas famílias quando a Secretaria Municipal de Educação divulgou que implantaria 

uma avaliação externa em suas escolas. 

ü Detectar os impactos que a aplicação de uma avalição externa ocasiona no 

cotidiano escolar e como eles são vistos pelos coordenadores pedagógicos. 
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ü Verificar se os resultados do sistema de avaliação do ensino têm sido 

analisados na escola, ensejando uma reflexão acerca do processo pedagógico que nela se 

desenvolve. 

Assim, foi tentando operacionalizar como realizar essa pesquisa que pensamos que os 

coordenadores pedagógicos seriam alvo preferencial do estudo, tendo em conta a importância de 

dar voz àqueles que gerenciam a aplicação do SAM nos quatro bimestres do ano letivo. Justifica 

teoricamente essa pesquisa o fato de que não há nenhum estudo que trate especificamente da 

avaliação externa levada a cabo no município estudado, muito embora existam estudos correlatos 

que discutem sistemas semelhantes, nas diferentes esferas administrativas (municipais, estaduais e 

federal). Nesse sentido, abordar o sistema de avaliação proposto pela Secretaria Municipal de 

educação do município estudado será inédito. Em termos de relevância social, a visão dos CPS 

permitirá apreender como esse sistema é visto por esses profissionais, de modo a aprimorá-lo, caso 

isso se mostre necessário.  

A pesquisa foi organizada em seis capítulos. Começamos com uma introdução, na qual se 

apresenta a trajetória profissional da pesquisadora e suas inquietações, bem como o que a motivou 

na escolha do problema do presente estudo. Ainda nesse capítulo, contextualizamos o objeto de 

pesquisa e apresentamos seus objetivos geral e secundários. 

O segundo capítulo traz a revisão da literatura, mostrando o que outros pesquisadores já 

abordaram sobre o tema aqui proposto. Dos estudos selecionados na Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações, destacamos oito que se aproximavam mais dos objetivos elencados para 

nossa pesquisa e apresentamos os aspectos mais importantes que cada pesquisador salientou, 

promovendo um breve diálogo entre as descobertas já realizadas e aquilo que nos propomos a 

estudar e aprofundar.  

O referencial teórico, abordado no terceiro capítulo, traz o aporte teórico de nosso estudo. 

Nele são contempladas reflexões e tensões sobre alguns temas importantes para a construção do 

presente trabalho, tais como: a avaliação educacional e suas dimensões, com destaque para a 

avaliação externa de larga escala e a avaliação da aprendizagem em sala de aula; a importância da 

oferta de formação continuada em serviço para os docentes, porque imprescindível para a melhoria 

da qualidade da educação. E, por último, há nesse capítulo algumas considerações sobre o papel 

do coordenador pedagógico e as dificuldades que esse profissional encontra no desempenho de 

suas funções. 
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O quarto capítulo procura trazer uma visão geral sobre o Sistema de Avaliação Municipal 

(SAM) estudado, no que tange a sua implementação, aos objetivos propostos, aos instrumentos de 

aplicação, interpretação e divulgação dos resultados, bem como, alguns aspectos relacionados à 

bonificação dos professores, que é feita com base na evolução de seus alunos. 

O quinto capítulo descreve o método adotado e justifica nossa opção por seguir a abordagem 

qualitativa nessa pesquisa e, também, por empregar, como instrumento de coleta e produção de 

dados, a entrevista semiestruturada e, ainda, a análise documental. Nele também organizamos uma 

sucinta contextualização do município onde a pesquisa se desenvolveu, bem como, das escolas 

onde as duas coordenadoras, participantes do estudo, desempenham suas funções. Por fim, nesse 

mesmo capítulo, indicamos os critérios estabelecidos para selecioná-las.  

O sexto capítulo apresenta a análise dos dados coletados, buscando evidenciar, em três 

tópicos, os principais achados da pesquisa, no que se refere à visão das coordenadoras pedagógicas 

sobre as possibilidades de uso pedagógico dos resultados do SAM na escola. 

Finalmente, nas considerações finais, apresentamos um pouco do que aprendemos nesse 

percurso, ao desenvolvermos o presente trabalho: as dificuldades, as limitações que não pudemos 

superar, os principais achados e as contribuições que, acreditamos, podemos dar para futuras 

pesquisas. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

“[...] qual o impacto dessas avaliações? E se não houve efetivamente qualquer 

tipo de impacto, por mínimo que tenha sido, por que não ocorreu? Avaliação e 

crítica da avaliação (meta-avaliação) devem coexistir em um projeto educacional 

bem estruturado.” 

 

(VIANNA; 2014, p. 58) 
 
 

A epígrafe com a qual iniciamos o capítulo que trata da revisão da literatura traduz a 

importância de identificarmos os impactos da avaliação externa nas diferentes redes de ensino, seja 

por meio de sistemas federais, estaduais ou municipais de avaliação. Conforme evidencia Vianna 

(2014), avaliar requer consequências, ações a partir dos resultados alcançados. Por essa razão, 

sempre que se avalia é preciso ter claro os objetivos pretendidos, de modo que, ao final do processo 

avaliativo, seja possível analisar os resultados e, subsidiados pelas evidências coletadas, tomar 

decisões ajustadas à análise tecida.  

Assim, tornou-se necessário investigarmos os impactos que o sistema de avaliação externa 

causam à rede avaliada e, caso eles não fossem identificados, aquilatar os motivos pelos quais não 

ocorrem. Esses impactos, provavelmente, incidem não apenas nos alunos, mas também em todos 

os profissionais que se encontram nas escolas. Claro está que o autor se refere essencialmente ao 

desempenho escolar, mas foi a partir da leitura de seus escritos que o problema dessa pesquisa foi 

se delineando de maneira um pouco diversa.  

Desse modo, após muito refletirmos sobre essa questão, o principal objetivo definido para 

esse estudo foi investigarmos se já foi construída, na rede municipal de ensino estudada, uma 

cultura de apropriação da avaliação externa e como ela se manifesta no trabalho dos coordenadores 

pedagógicos, para que eles possam promover melhorias nas práticas escolares. 

Convém mencionarmos que nem a escolha do tema e, posteriormente, nem o recorte do 

problema que seria abordado nesta pesquisa foi um caminho tranquilo. Essa caminhada envolveu 

muita reflexão, leituras e um olhar atento para a prática profissional. Segundo André (2016, p. 36), 

“é preciso fazer um levantamento do estado do conhecimento a respeito do tema escolhido para 

que o pesquisador não repita o que já foi feito e possa avançar o conhecimento”. Realmente, o 

pesquisador precisa ter este olhar indagador para conseguir apreender o que está além do que pode 

ver, tentando encontrar aspectos que ainda permanecem obscuros e, neste sentido, a revisão da 
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literatura também contribuiu nesse processo de delimitarmos o tema que seria abordado no presente 

estudo. 

Ao iniciarmos esse trabalho, recorremos à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD)2 e buscamos conhecer o que outros pesquisadores já evidenciaram sobre o 

uso dos resultados da avaliação externa de larga escala como dispositivo que auxilia no 

monitoramento do processo pedagógico e na melhoria das práticas escolares. Esta biblioteca foi 

desenvolvida e é coordenada pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(Ibict). Ela integra os sistemas de informação de teses e dissertações existentes nas instituições de 

ensino e pesquisa do Brasil e estimula o registro e a publicação de teses e dissertações em meio 

eletrônico. A BDTD, em parceria com as instituições brasileiras de ensino e pesquisa, possibilita 

que a comunidade brasileira de C&T publique e difunda suas pesquisas produzidas no País e no 

exterior, dando maior visibilidade à produção científica nacional. 

Nessa procura, na BDTD, por estudos que abordam a apropriação e o uso de dados das 

avaliações externas, como um instrumento diagnóstico que venha a potencializar o planejamento 

de intervenções que favoreçam o processo ensino-aprendizagem, fizemos o levantamento das teses 

e dissertações produzidas nos últimos quatro anos, de 2015 a 2019. Isso foi feito tendo ciência de 

que, embora a avaliação externa tenha sido implementada no Brasil na década de 90, a discussão 

em torno do uso adequado desses resultados só vem ganhando espaço nos últimos anos, nos 

diferentes sistemas de ensino brasileiro. Este recorte temporal favoreceu, além disso, a análise de 

estudos mais recentes e mais atualizados sobre o tema.  

A primeira palavra chave utilizada foi “avaliação externa”, com a qual encontramos quase 

quatro mil pesquisas realizadas sobre o tema. Ao filtrarmos as que tratavam da avaliação escolar, 

elas se restringiram a trinta e sete. Entretanto, após lermos seus resumos, estas pesquisas foram 

descartadas, haja vista que, não contribuiriam para a análise que pretendíamos realizar, pois não 

centravam sua atenção na apreensão dos profissionais que atuam na escola sobre a avaliação 

externa. Desse modo, utilizamos novas palavras-chaves: avaliação educacional, avaliação 

municipal, avaliação da aprendizagem educacional e formar para avaliar. É interessante observar 

que algumas destas expressões, como “avaliação da aprendizagem” e “formar para avaliar”, 

trouxeram mais de seis mil estudos, evidenciando que a avaliação é uma preocupação central nos 

 
2 Disponível em http://bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em set. 2019. 
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trabalhos acadêmicos. Porém, novamente, ao lermos os resumos, observamos que a ampla maioria 

estava distante do tema proposto.  

Foi necessário aprimorarmos ainda mais a busca, utilizando combinações de palavras 

chaves que dialogassem mais com o objetivo deste estudo. O recurso utilizado foi acrescentar um 

“E” entre as expressões. Deste modo, utilizamos “avaliação em larga escala” E “utilização dos 

resultados”; “avaliação educacional” E “tomada de decisão”; “avaliação” E “apropriação de 

resultados”; “coordenador pedagógico” E “análise de resultados”; e, ainda, “avaliação educacional” 

E “análise de dados”. Esse recurso possibilitou um número significativo de estudos que se 

aproximavam das questões que este trabalho pretendia abordar. Assim, neste terceiro momento, 

conseguimos reunir quarenta e duas pesquisas que tratavam de avaliação em larga escala, bem 

como da apropriação e utilização de seus resultados. Dessas pesquisas, 39 são dissertações de 

mestrado e três  teses de doutorado, conforme evidenciado no Quadro 01: 

 

 

 
Selecionamos, em seguida, dentre essas pesquisas, as que mais dialogavam com o objetivo 

de nosso estudo. Para tanto, fizemos as leituras dos resumos, tendo como critério de escolha a 

abordagem da avaliação externa como um importante instrumento diagnóstico e a apropriação e 

utilização dos seus resultados nas práticas escolares, como um aliado para a melhoria do processo 

ensino-aprendizagem. Foi possível selecionarmos, então, oito trabalhos que subsidiaram essa 

explanação teórica inicial. Cabe mencionar, também, que a análise de estudos correlatos teve o 

propósito de ir além da simples descrição de cada pesquisa. Foi necessário analisar como os estudos 
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correlatos contribuem para o tema abordado, bem como mapear suas características e contribuições 

mais relevantes. E, sobretudo, verificar como o uso de dados da Avaliação Externa vem sendo 

tratado, estudado e discutido nas dissertações e teses brasileiras recentes na área de Educação, como 

instrumento de intervenção na ação pedagógica desenvolvida na escola. Assim, destacamos a 

seguir alguns pontos importantes observados nos trabalhos destes pesquisadores. 

A pesquisa de Guellere (2015) teve por objetivo elaborar, em conjunto com a equipe gestora 

de uma escola da rede estadual de São Paulo, um percurso metodológico de modo que os dados do 

Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP)3, da Avaliação 

da Aprendizagem em Processo (AAP)4 e das avaliações realizadas pelos docentes pudessem ser 

utilizados para auxiliar a sanar as dificuldades detectadas. A pesquisadora utilizou a pesquisa-ação 

como metodologia, numa abordagem qualitativa em seu estudo.  

Com relação ao SARESP, as considerações feitas pela autora apontam que as iniciativas de 

utilização dos seus resultados encontram pouca repercussão na dinâmica da escola, que se limita a 

obter apenas informações sobre esses resultados. Para os profissionais da escola, a avaliação mais 

valorizada é a realizada pelo professor na sala de aula. Ainda, segundo a autora: 

 

Observa-se que as análises do SARESP, quando realizadas na escola, não se concentram 
nos resultados apresentados. Os professores e gestores procuram atribuir os resultados ao 
que consideram “causas” e estas são geralmente, identificadas numa perspectiva de 
justificativa de fragilidades, com culpabilização dos alunos e das famílias ou, ainda, 
atribuídas a razões externas à escola. Contribui para este processo de justificativa e 
atribuição de responsabilidade pelos resultados o fato de o SARESP desenvolver um 
mecanismo de classificação entre as escolas, responsabilizando-as e aos alunos pelos maus 
resultados. (GUELLERE, 2015, p. 89). 
 

Já no que se refere à AAP, a aceitabilidade desse instrumento é maior entre os profissionais 

da escola que participaram da pesquisa. A autora também observou que há um esforço na utilização 

dessa avaliação, para a melhoria das aprendizagens. Ela atribui este fato à AAP assumir um “caráter 

híbrido”, ou seja, embora seja uma avaliação externa, elaborada por profissionais que estão fora do 

ambiente escolar, ela é de uso exclusivo dos profissionais da escola.  

Entretanto, ainda que este instrumento seja mais bem aceito do que a avaliação do SARESP, 

há também a dificuldade em explorar o potencial de suas informações nas práticas pedagógicas dos 

professores, haja vista que estes profissionais encontram dificuldade em compreender um processo 

 
3 Disponível em: https://www.educacao.sp.gov.br/saresp. Acesso em: nov. 2019. 
4 Disponível em: https://www.educacao.sp.gov.br/avaliacao-aprendizagem. Acesso em: nov. 2019. 
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de ensino e aprendizagem orientado por competências e habilidades. Neste sentido, a autora aponta 

a necessidade de a formação continuada ser dada aos professores e realizada a partir da sala de aula, 

considerando as necessidades desses profissionais e com foco, ainda, nas aprendizagens dos alunos. 

Após reflexões efetivadas com a equipe de coordenação da escola, a autora elaborou um roteiro 

para auxiliar na leitura, interpretação e possíveis articulações das avaliações externas com as 

avaliações internas, com o objetivo de fortalecer a equipe gestora nesse processo avaliativo e na 

tomada de decisão.  

No estudo de Machado (2016), realizado em quatro unidades escolares estaduais 

amazonenses, que atendem os anos iniciais do ensino fundamental, a autora enfatizou a importância 

de entender o papel dos gestores escolares em relação à avaliação em larga escala, centrando sua 

atenção, de modo especial, na Prova Brasil. Assim, pesquisou como a gestão escolar realiza as 

intervenções no que se refere ao processo de apropriação dos resultados, os desafios enfrentados e 

as estratégias utilizadas para promover reflexões coletivas sobre como esses resultados podem ser 

mais bem compreendidos.  

Em uma abordagem qualitativa, utilizando a análise documental e entrevistas 

semiestruturadas como instrumentos para a coleta de dados, Machado (2016) observou que, embora 

a avaliação externa esteja presente nas escolas, ela ainda é um tema pouco debatido. Segundo a 

autora, é preciso considerar que, sem superar a dificuldade da equipe escolar para compreender os 

dados fornecidos pela avaliação externa, será muito difícil que se obtenha uma análise pedagógica 

dos resultados.  

Neste sentido, apontou para a necessidade do professor compreender a metodologia do 

processo avaliativo para, dessa forma, utilizar os resultados como norteador do planejamento 

pedagógico. A pesquisadora destacou que há a preocupação das escolas com a aprendizagem dos 

discentes e com a melhoria do desempenho da escola nas avaliações externas, o que leva os 

professores a aplicarem simulados em suas turmas. Esta ação, embora acredite ser uma boa 

estratégia para verificar as dificuldades cognitivas dos estudantes, foi considerada por Machado 

(2016) como algo incongruente, pois assim, ao fazer o levantamento do nível de conhecimento dos 

alunos, acabam apenas preparando-os para testes padronizados. 

Outro aspecto apontado pela autora é que a preocupação constante dos professores e 

gestores em melhorar os resultados acaba sendo um motivador para algumas ações que buscam a 

melhoria dos indicadores de desempenho da escola. Entre as ações das equipes gestoras, destacam-
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se: acompanhamento dos alunos com frequência irregular e acompanhamento das notas. O objetivo 

é intervir em tempo hábil, para diminuir os índices de abandono e distorção idade-série. Deste 

modo, a pesquisadora considera que, embora a equipe escolar demonstre dificuldade em 

compreender os dados obtidos nas avaliações externas, há o empenho para delinear e empregar 

ações que levem a melhores resultados. 

Como resultado de sua pesquisa, Machado (2016) destacou a necessidade de aperfeiçoar o 

processo de apropriação dos resultados, de modo que as informações sejam utilizadas no 

planejamento pedagógico dos docentes, com o objetivo de promover avanços na aprendizagem dos 

alunos. A autora apontou a necessidade de formação específica para os gestores sobre a avaliação 

em larga escala, considerada imprescindível para que possam ajudar a comunidade escolar a 

compreenderem e utilizarem seus resultados.  

A mesma autora salientou, ainda, a importância da formação continuada ser dada aos 

professores de modo que favoreça a compreensão sobre a avaliação em larga escala, para que eles, 

desse modo, utilizem novas metodologias e promovam maior equidade em intervenções cotidianas, 

ao considerarem os diferentes padrões de desempenho existentes em uma sala de aula. Esta 

compreensão possibilitará que os docentes percebam os limites e as potencialidades da avaliação 

externa, utilizando seus resultados para o aperfeiçoamento de sua prática pedagógica. Para a 

pesquisadora:  

 

Ao compreenderem o processo avaliativo e suas possibilidades, poderão compreender essa 
política de outro ponto de vista, identificando limites, sem dúvida, mas também 
possibilidades do processo de efetivação do uso de informações para o desenvolvimento 
de práticas pedagógicas. Vale ressaltar que as avaliações externas se constituem como um 
valioso instrumento para orientar o trabalho em sala de aula. Todavia, os docentes 
precisam ser capazes de interpretar os dados fornecidos pelas avaliações, a fim de 
compreenderem o nível de conhecimento dos alunos e propor atividades capazes de 
contribuir para a efetivação da aprendizagem de todos. (MACHADO, 2016, p. 141) 
 

Neste sentido, a autora apresentou um Plano de Avaliação Educacional, cuja finalidade é a 

de aprimorar essa gestão dos resultados, contribuindo para a melhoria da qualidade de ensino 

ofertado nas escolas do Estado do Amazonas. Enfatizou que sua pesquisa não teve a pretensão de 

esgotar a discussão acerca da avaliação externa e, sim, a de contribuir com novas investigações que 

possam aprofundar reflexões visando melhorar a qualidade da educação.  

Embora Dolzanes (2017) também tenha realizado sua pesquisa no estado do Amazonas, seu 

foco foi o Sistema de Avaliação do Desempenho Educacional desse estado (Sadeam). A autora 
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atuava na Coordenação de Avaliação e Desempenho da Secretaria de Educação e seu objetivo foi 

analisar as ações de duas Coordenadorias Adjuntas Pedagógicas, voltadas para a apropriação dos 

resultados obtidos. Segundo ela, esse sistema busca ser um instrumento de informação que 

diagnostique problemas educacionais da rede e subsidie o desenho de políticas voltadas à superação 

das fragilidades identificadas.  

A pesquisadora analisou as ações das duas coordenadorias junto aos gestores e professores, 

com o propósito de melhorar o desempenho escolar dos alunos na disciplina de Língua Portuguesa, 

por meio do uso pedagógico de dados dessa avaliação externa. Sua pretensão foi buscar respostas 

para posterior proposição de um Plano de Ação Educacional, que pudesse ser implementado não 

apenas pelas escolas ou pelas Coordenadorias, mas, também, pela Secretaria de Educação, de modo 

a evidenciar seu compromisso com os resultados da educação.  

Sua pesquisa foi realizada segundo uma abordagem qualitativa, que utilizou, como 

instrumentos metodológicos, questionários e análise documental. A reflexão teórica da pesquisa 

foi feita a partir de três eixos: apropriação dos resultados, equidade e gestão dos resultados 

educacionais, a partir da condução do Coordenador Adjunto Pedagógico. 

A autora aponta, também, que a cultura de apropriação dos resultados ainda não está 

presente na prática escolar. Pondera que isso, por si só, não solucionará todos os problemas 

educacionais, entretanto, as informações geradas pelos sistemas de avaliação poderão contribuir 

para se pensar em ações voltadas para enfrentar as fragilidades evidenciadas. Não saber interpretar 

o que os dados do Sadeam representam torna o diagnóstico impreciso. Esse diagnóstico, 

considerando os resultados e relacionando-os ao desempenho dos alunos, é essencial para a 

elaboração de um trabalho pedagógico que vença os problemas detectados.  

Destacamos, como importante contribuição desse estudo, o fato de ter evidenciado a 

ausência de um trabalho de apropriação dos resultados da avaliação feito de maneira processual e 

sistemática, bem como um trabalho direcionado aos alunos que apresentam baixo desempenho na 

disciplina focada pela pesquisa, Língua Portuguesa. Segundo a pesquisadora, havia um grupo 

significativo de alunos que se encontravam nos níveis mais baixos da escala avaliada, sem nenhum 

trabalho direcionado a melhorar seu rendimento. Dolzanes (2017) afirma, ainda, que é preciso 

atentar para os estudantes que finalizam a educação básica sem o domínio de competências básicas, 

uma vez que não se pode pensar em qualidade sem pensar em equidade.  
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Embora as duas amazonenses, Machado (2016) e Dolzanes (2017), tenham pesquisado 

avaliações externas distintas, uma de âmbito nacional (Prova Brasil) e outra de abrangência 

estadual (Sadeam), percebem-se muitas semelhanças em seus apontamentos. Um exemplo disso é 

a dificuldade que os profissionais encontram para interpretar os resultados fornecidos por essas 

avaliações, o que demonstra a fragilidade na compreensão e uso de seus resultados, impedindo que 

sejam colocados a serviço da melhoria das políticas educacionais, tanto no âmbito escolar quanto 

no âmbito das Coordenadorias e Secretarias de Educação.  

Outro exemplo é a preocupação com a ausência de um trabalho pedagógico que assegure a 

necessária equidade, ou seja, que se volte e contemple todos os alunos e, de modo especial, aqueles 

que apresentam maiores dificuldades de aprendizagem. Neste sentido, as autoras propõem um 

plano de intervenção e apontam que esperam que suas pesquisas contribuam para engendrar outras 

tantas, situações também observadas na pesquisa de Guellere (2015). 

Já Basso (2017) dedicou-se a verificar o uso dos resultados do Saeb/Prova Brasil, na 

elaboração de políticas públicas educacionais vigentes nos estados brasileiros. O estudo foi 

realizado em três etapas metodológicas: 1) pesquisa documental, na qual descreveu a compilação 

dos resultados das edições do Saeb /Prova Brasil de 2013 e 2015 e explorou os conteúdos dos 

planos estaduais de educação em vigência nos estados brasileiros; 2) aplicação de questionário 

qualitativo-quantitativo, que gerou informações sobre o uso dos dados do Saeb /Prova Brasil em 

23 estados, dentre as 27 unidades federativas; e 3) entrevistas em profundidade com nove 

Interlocutores Estaduais de Avaliação da Educação Básica. A seleção destes interlocutores ocorreu 

com base nas informações coletadas na segunda etapa. 

Além da abrangência dessa pesquisa, chama a nossa atenção o fato de ela indicar que, na 

maioria dos estados, os dados estão sendo utilizados como subsídio para a elaboração de políticas 

educacionais. Dentre tais políticas, a autora destaca o uso dos resultados como instrumento de 

gestão, envolvendo: ações de monitoramento e estabelecimento de metas das escolas; formação 

dos professores; divulgação da qualidade da educação nas escolas estaduais de acordo com os 

resultados observados. Há ainda, porém em menor escala, o uso desses resultados para a produção 

de materiais pedagógicos, distribuição de recursos e políticas de incentivo salarial. A pesquisadora 

considera que: 

 
Para além da discussão sobre o uso de resultados, é preciso debater sobre quais 
consequências esses usos estão gerando na realidade das escolas. Nesse sentido, a pesquisa 
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teve a intenção de contribuir para esse debate, informando que, de fato, os resultados são 
utilizados, mas é preciso cautela e reflexão sobre o uso que deles se faz. A avaliação passa 
a ter sentido quando ela é analisada e se traduz em uma reflexão do processo pedagógico 
desenvolvido nas escolas, fato que pode ser atingido apenas se os instrumentos 
disponibilizados dialogarem mais com os agentes escolares. (BASSO, 2017, p. 119) 

 
Basso (2017) aponta que, embora os resultados gerados sejam empregados na formulação 

de políticas educacionais, “é necessário ampliar as informações disponibilizadas, para além do 

desempenho dos alunos e das taxas de rendimento, bem como acrescentar informações sobre o 

cenário educacional brasileiro”. Conclui sua pesquisa sugerindo que os dados disponibilizados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)5 sejam divulgados 

de forma mais clara, objetiva e útil para os estados e municípios, bem como que esse instituto 

federal, considerando sua responsabilidade formativa e instrucional, divulgue orientações quanto 

ao uso de tais resultados, esclarecendo as possibilidades e limites das informações coletadas via 

avaliação em larga escala.  

Fratelli (2018), por sua vez, pesquisou o modo como a Avaliação Diagnóstica e a Prova 

Semestral, ambas produzidas pela SME de São Paulo, são apropriadas pela Diretoria Regional de 

Educação (DRE), focalizando a visão macro, representada pelo sistema educacional e a visão micro, 

representada pela escola. Para o desenvolvimento de sua pesquisa, utilizou igualmente a abordagem 

qualitativa, realizando as seguintes ações: a) pesquisa bibliográfica, que envolveu o estudo dos 

documentos, com o objetivo de conhecer a história do sistema de avaliação externa, no nível do 

município de São Paulo e do Brasil, bem como de materiais produzidos pela SME e Diretoria 

Regional de Educação; b) pesquisa exploratória e entrevistas semiestruturadas, buscando 

compreender os relatos feitos pela equipe formativa da DRE acerca das avaliações externas e quais 

eram os processos realizados até a tomada de decisão, considerando o que os alunos precisavam 

aprender. 

O material coletado indicou à pesquisadora a complexidade do processo de empregar os 

resultados das avaliações na tomada de decisão, bem como a existência de equipes que possuem 

clareza sobre o papel da avaliação e do que é preciso fazer, após sua aplicação. Há, entretanto, 

algumas equipes que ainda precisam de informação e formação.  

Neste sentido, ponderou que existem práticas isoladas que articulam resultados da avaliação 

a ações, uma vez que essas últimas dependem do grau de envolvimento das equipes gestoras e dos 

 
5 Disponível em: http://sistemasprovabrasil.inep.gov.br/provaBrasilResultados/. Acesso em: nov. 2019. 
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docentes; do grau de compreensão que se tem sobre as diferentes dimensões da avaliação; do 

trabalho desenvolvido pela equipe formativa da Divisão Pedagógica (Diped) e da Secretaria 

Municipal de Educação (SME) e, ainda, do acompanhamento realizado pelo Supervisor Escolar. 

Fratelli (2018) conclui sua pesquisa evidenciando que há coerência entre o que é elaborado pela 

SME e a ação que a Diretoria Regional de Educação projeta para as escolas. Mostra, entretanto, ser 

necessário ir além da interpretação dos dados e investir na tomada de decisão.  

A pesquisa de Fratelli (2018), assim como a de Basso (2017), também apontam a 

necessidade do uso dos resultados da avaliação externa serem aprimorados, bem como de se 

incentivar a elaboração de materiais didáticos adequados, por parte das Secretarias, Diretorias e/ou 

Coordenadorias de Educação. Ambas as autoras sugerem que é preciso auxiliar os professores e 

gestores, nas unidades escolares, a compreenderem os resultados, empregando-os para alcançar 

uma melhor qualidade de ensino, o que vale dizer das práticas pedagógicas e da aprendizagem dos 

alunos.  

Nos estudos de Kailer (2018), a pesquisadora discutiu as representações de professores e 

equipes gestoras a respeito dos usos dos resultados do Programa AvaliAção da SME de Ponta 

Grossa, no Estado do Paraná. Subsidiada por referencial teórico que trata tanto do conceito de 

representações sociais como de autores que abordam a avaliação em larga escala, a autora propôs 

uma pesquisa qualitativa, empregando análise documental e entrevistas semiestruturadas. A partir 

dos dados coletados, algumas representações sobre os usos dos resultados pelos professores e 

equipes gestoras foram identificadas: ele se dá na formação contínua de professores e de 

coordenadores pedagógicos; no acompanhamento das atividades pedagógicas desenvolvidas na 

escola, seja pela SME, pelo gestor escolar e, ainda, pelos professores; na maior atenção e cobranças 

para que os docentes não percam de vista a melhoria na aprendizagem dos alunos (com ênfase nos 

processos de ensino e aprendizagem e não do resultado enquanto número); no trabalho mais 

individualizado, voltado às dificuldades dos alunos; e, por fim, na autoavaliação da escola e do 

sistema de ensino.  

Foram igualmente identificados limites intra e extraescolares para o uso pedagógico dos 

resultados do Programa AvaliaAção e, também, a necessidade de que formas mais efetivas para 

empregar os resultados das avaliações externas sejam delineadas, contribuindo, assim, para a 

melhoria do ensino e da aprendizagem. Segundo a autora, esta é uma tarefa possível de ser 
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trabalhada nas escolas e estimulada pelos sistemas de ensino, ainda que deva começar já nos cursos 

de formação inicial de professores. A autora pondera que: 

 

Diante de tantas avaliações externas às quais as escolas são submetidas, há a necessidade 
de pontuar, de maneira sistematizada, quais são os objetivos de cada uma, sua finalidade 
e de que forma os resultados podem colaborar para o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas e docentes nas escolas. A maioria dos professores que fizeram parte dessa 
pesquisa apontou a importância das orientações pedagógicas para o trabalho com os 
resultados desse programa na escola, justamente pela aproximação com a realidade das 
instituições de ensino. (KAILER, 2018, p. 156) 

 
Outro aspecto mencionado pelos professores e pelas equipes gestoras é o tempo reservado 

para reflexão e discussão dos resultados das avaliações, na escola. De acordo com os sujeitos da 

pesquisa de Kailer (2018), esse é um fator que limita o uso dos resultados no contexto escolar, já 

que existem muitas outras atividades que também precisam ser desenvolvidas. A autora alerta que 

o próprio excesso das diversas avaliações no contexto escolar pode prejudicar o desenvolvimento 

de práticas pedagógicas, devido à falta de tempo para promoção de uma reflexão sobre os objetivos 

dos processos avaliativos. 

O objetivo da pesquisa de Garcia (2017), gestora da pasta da SME de Itaúna, Minas Gerais, 

foi propor uma discussão acerca da avaliação em larga escala no âmbito municipal, abrindo a 

possibilidade dos professores dessa rede municipal utilizarem esses resultados de modo mais 

adequado. Em uma abordagem qualitativa, fez uso da pesquisa bibliográfica, além de realizar um 

estudo de caso e aplicar questionários direcionados aos professores e gestores escolares. Buscou 

também, como Kailer (2018), investigar as concepções dos professores sobre a avaliação em larga 

escala e de que forma eles utilizam seus resultados.  

A pesquisadora destacou que a compreensão acerca da avaliação, na visão de autores 

renomados sobre o tema, é bastante distinta da dos docentes. Para os primeiros, a avaliação é, 

conceitualmente, um processo contínuo, sistemático, organizado e, ainda, um ponto de encontro 

entre os resultados provenientes da avalição da aprendizagem realizada pelo professor e aqueles 

obtidos por meio dos sistemas de ensino. Já para os professores, a avaliação significa o ponto 

terminal do processo educativo, já que é ela que estabelece se o aluno alcançou (ou não) os 

objetivos propostos, além de ser também ela que determina seu percurso escolar, ou seja, se será 

aprovado ou reprovado.  
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Garcia (2017) argumenta que, desde sua implementação nos anos 90, ou considerando ainda 

a primeira edição da Prova Brasil no ano de 2005, pouco se evoluiu na leitura, interpretação e uso 

dos dados da avaliação externa em larga escala. Justifica que, em sua trajetória profissional, 

observa que professores e gestores aguardam, ansiosos, a divulgação dos resultados do IDEB e 

querem saber se esse índice aumentou em suas escolas e, caso tenha, confeccionam faixas e 

colocam matérias em jornais. Entretanto, segundo a autora, esses profissionais não fazem menção 

aos boletins explicativos ou comentam o que acharam das análises dos resultados obtidos na 

avaliação externa.  

Nos depoimentos de professores e gestores, Garcia (2017), observou que as avalições 

externas, por incitarem disputa e competição, permeiam a grande maioria das ações na escola. A 

quase exigência, por parte desses profissionais, de obterem melhores índices nas avaliações deixa 

de lado a importância da melhoria do desempenho dos alunos, levando a equipe escolar a propor 

ações que implicam treinamento e condicionamento dos alunos. Neste sentido, destaca que a 

avaliação externa, criada com o objetivo de verificar a eficiência e a qualidade do ensino ofertado 

aos alunos, não tem conseguido cumprir seu papel. A autora destacou que, embora seu estudo tenha 

apontado aspectos negativos relacionados ao uso dos resultados da avaliação em larga escala, seu 

objetivo foi dar um norte diferenciado a esse emprego. Neste sentido, o produto de sua pesquisa 

foi a elaboração de um guia para análise de Resultados das Avaliações em Larga Escala, destinado 

aos gestores escolares, para auxiliá-los no planejamento de ações mais eficientes, na busca por 

melhores resultados. 

Sousa (2015) investigou o uso que os professores e coordenadores pedagógicos fazem da 

Avaliação da Aprendizagem em Processo (AAP) e identificou que são várias as possibilidades de 

usos desse instrumento de avaliação, tanto pelos professores, quanto pela equipe gestora, de modo 

a potencializar o planejamento das ações que promovam uma melhoria na aprendizagem dos alunos. 

Além dos professores e do professor coordenador, também participaram do estudo um supervisor 

de ensino, o diretor da escola e um grupo de onze alunos.  

A pesquisadora utilizou, como instrumento para coletar os dados, sessões de observação, 

entrevistas semiestruturadas e grupo de discussão. Entre os achados da pesquisa destacamos: a) 

análise e discussão dos resultados com os professores; b) planejamento de atividades para 

recuperação da aprendizagem dos alunos; c) devolutiva aos alunos; d) avaliação do professor; e) 

atribuição de notas e, finalmente, f) organização e montagem das turmas. 
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Entretanto, apesar de a pesquisadora identificar diversas possibilidades de usos da AAP 

pelos professores e professor-coordenador, foi identificado também alguns limites na execução, 

planejamento e monitoramento dessa avaliação, no que se refere aos dirigentes de ensino da 

Secretaria e Diretoria, equipe gestora e professores. Entre esses limites estão: atraso no envio das 

provas pela SEE; falta de clareza dos objetivos e as falhas de planejamento na aplicação dessas 

provas; despreparo da equipe gestora na aplicação dos instrumentos da avaliação; falta de leitura 

dos cadernos de orientação e de recomendações pedagógicas por parte do professor-coordenador e 

professores; pouco tempo do professor-coordenador para estudo e preparação das Aulas de 

Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC); curto espaço de tempo destinado à formação dos 

professores na escola, nas reuniões de ATPC; limitação das disciplinas avaliadas (Língua 

Portuguesa e Matemática) e a resistência de alguns professores em relação à AAP, além da demora 

na realização da devolutiva da prova aos alunos.   

Os estudos correlatos, aqui abordados, foram realizados em diferentes municípios e estados 

brasileiros e envolveram diferentes instâncias educacionais: escolas, coordenadorias e secretarias 

de educação, tanto do âmbito municipal, quanto estadual. Praticamente todas as pesquisadoras – 

Guellere (2015), Machado (2016), Dolzanes (2017), Fratelli (2018), Kailer (2018), Garcia (2017) 

e Sousa (2015) – tiveram, como sujeitos de suas pesquisas, os professores e gestores. Somente 

Sousa (2015), além desses profissionais, também contou com a participação de alunos em sua 

pesquisa. 

 Os estudos apresentaram aspectos convergentes e importantes, que precisam ser 

considerados em nosso estudo. Elucidaram que, independente do lugar do qual se fala, a 

apropriação dos dados e o uso dos resultados da avaliação externa em larga escala precisam de 

investimento para que sejam melhores aproveitados e, dessa forma, possam viabilizar políticas 

públicas que possam contribuir para o aprimoramento do trabalho das diferentes equipes, tanto no 

âmbito central quanto no contexto escolar.  

Foi apontada também a dificuldade dos professores e gestores compreenderem os resultados 

de diferentes avalições externas em larga escala. Isso acaba sendo um aspecto que impede ou 

dificulta o emprego pretendido de tais resultados, haja vista que não há possibilidade de, sem 

domínio e clareza do que eles significam, os empregar em uma análise ou um planejamento 

pedagógico. Entretanto, também é fundamental ir além da interpretação desses resultados, de modo 

que a avaliação gere o que dela se espera: que ela forneça sólidos subsídios para a tomada de 
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decisão. Outro aspecto também destacado pelas pesquisadoras é a importância dos gestores, no 

contexto escolar, auxiliarem os diferentes profissionais a trabalharem colaborativamente, de modo 

a refletirem coletivamente, buscando aperfeiçoar as análises, propor intervenções mais adequadas 

e, assim, aprimorar a qualidade do ensino ofertado a todos os alunos.  

Considerando a complexidade, muitas vezes encontrada, nos relatórios produzidos a partir 

dos dados de uma avaliação em larga escala, constata-se, por meio da revisão da literatura, a 

ausência de materiais escritos que possam contribuir para nortear a compreensão e, 

consequentemente, o uso mais proveitoso dos resultados da avaliação, por parte dos diferentes 

atores envolvidos no processo avaliativo. Este também é um aspecto importante, que deve ser 

considerado em nosso estudo. No município estudado, a avaliação externa não conta com materiais 

escritos que orientem e auxiliem os gestores e professores. É consenso, ainda, entre os 

pesquisadores destacados nessa revisão de literatura, a importância de se ter um olhar crítico e 

reflexivo para a avaliação externa em larga escala.  

Neste sentido, todos apontam a necessidade de oferecer formação continuada não apenas 

aos professores como, também, para os gestores, auxiliando-os na apropriação dos resultados da 

avaliação e fazendo com que eles os utilizem como um norteador para o planejamento pedagógico 

realizado nas escolas. É interessante observar que uma das pesquisadoras (KAILER, 2018) 

recomendou que o tema ‘avaliação’ (em suas diversas dimensões) deve ser tratado já nos cursos de 

formação inicial docente. Outro aspecto importante levantado nessa revisão de literatura foi o 

número de provas de avalição em larga escala que, muitas vezes, o aluno e os professores são 

submetidos.  

Esse excesso de provas pode implicar prejuízos ao processo educativo, se os objetivos de 

cada prova não ficarem claros para o professor e, ainda, consumir um tempo que poderia ser 

utilizado para reflexões mais profundas sobre o próprio sistema avaliativo. Esse apontamento está 

diretamente relacionado ao SAM, que é uma avaliação externa aplicada nos quatro bimestres para 

todos os alunos do 1º aos 5º anos do ensino fundamental.  

Destacamos, por fim, que a pesquisa de Sousa (2015), além de professores e gestores, 

também contou com a participação de alunos. Essa pesquisa dialoga diretamente com o trabalho 

que propomos nesse estudo, pois nos indica algumas possibilidades e fragilidades no uso da 

avaliação da aprendizagem em processo (AAP), o que pode direcionar os encaminhamentos futuros, 

ratificando e/ou trazendo novos aspectos quanto ao uso mais pedagógico dos resultados do SAM.  
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Este nosso primeiro passo como pesquisador, ao realizar essa revisão da literatura sobre 

nosso tema, evidenciou que nossa preocupação era como a avaliação externa chega até às escolas 

e em que medida seus resultados auxiliam o trabalho dos CPs, na busca de melhorar as práticas 

escolares e, consequentemente, ofertar uma educação de boa qualidade e, nessa medida, era 

pertinente e importante. De fato, esse é um tema que traz muitas inquietações para outros 

pesquisadores em diversos municípios, estados e regiões brasileiras. As pesquisas revelaram, ainda, 

que há um grande desafio a ser enfrentado: investir na formação continuada dos diferentes atores 

da educação, para que compreendam e empreguem os resultados da avaliação externa na tomada 

de decisões que possam vir a melhorar a qualidade da educação oferecida nas escolas públicas. 

Igualmente central é buscarmos estratégias para que tais resultados atuem como instrumento 

diagnóstico, ao oferecer informações úteis para o planejamento das secretarias e, de modo especial, 

da equipe escolar.  

A avaliação externa pode contribuir para o trabalho realizado na escola, mas ela por si só 

não consegue promover as melhorias necessárias na educação pública. Para tanto, é necessário que 

seja realizado um trabalho sistemático, colaborativo e intencional, que vai muito além de aplicar 

provas e fazer análises superficiais de seus resultados. Utilizá-las, ainda, somente para acompanhar 

a evolução, ou não, nos índices de desempenho de ensino também não trará contribuições para o 

processo educativo e tão pouco para as ações pedagógicas realizadas em sala de aula.  

Retomando os dizeres de Vianna (2014), com o qual iniciamos esse capítulo, precisamos 

analisar os impactos das avaliações externas no contexto escolar e até que ponto elas podem, ou 

não, contribuir para o trabalho dos profissionais que nela atuam. Nossa hipótese é a de que a análise 

reflexiva dos resultados dessas avaliações, articulados com o trabalho realizado pela equipe escolar, 

poderá contribuir para o processo de tomada de boas decisões, seja no momento do planejamento, 

seja no replanejamento da ação pedagógica, no município estudado. Cabe, ainda, ressaltar que essa 

esperança não deve centrar apenas na escola e nos profissionais que nela atuam. Com certeza, essa 

seria uma atitude insensata e infundada. Nosso objetivo, ao focar o contexto escolar, pretende, ao 

contrário, ressaltar a importância de dar voz a esses profissionais que estão, diariamente, buscando 

estratégias para realizarem um bom trabalho e que, muitas vezes, não são ouvidos em suas reais 

dificuldades. Assim, pretendemos contribuir no sentido de esclarecer como os coordenadores veem 

as avaliações externas, no caso, o SAM, e como esse sistema de avaliação impacta em seu trabalho 

no interior da escola, assunto que ainda traz muitas dúvidas e inquietações para os pesquisadores. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

“Uma das funções da teoria é a de ajudar a discernir onde está o quê, para onde 

é que se está a caminhar e como é que se está a progredir.” 

 

(FERNANDES, 2008, p. 349)  
 
 

3.1 A Avaliação educacional e suas dimensões 
 

A avaliação é um importante processo para acompanhar o desenvolvimento de ações, 

previamente planejadas, em um determinado contexto, com vistas a ter um diagnóstico para poder 

pensar e repensar ações futuras. Nas palavras de Fernandes (2013, p. 12) “a avaliação é um domínio 

fundamental do conhecimento porque nos permite formular juízos acerca de todas as áreas de 

funcionamento da sociedade e tomar decisões fundamentadas, tendo em vista a sua melhoria”. 

Nesse contexto, a avaliação na educação não pode ser diferente. Ela deve ser um processo contínuo, 

bem planejado e articulado com os propósitos que se quer atingir. Nesta perspectiva, a avaliação 

educacional tem várias finalidades e o que determina cada um deles é o espaço pedagógico onde 

ela é realizada. 

Assim, segundo Sousa (2000), podemos classificá-la em várias dimensões: avaliação de 

sala de aula, avaliação institucional, avaliação de currículos, avaliação de programas educacionais 

e avaliação de sistema.  

A avaliação em sala de aula, embora tenha como foco o processo ensino-aprendizagem e 

procure subsidiar o aperfeiçoamento da prática docente, muitas vezes pode converter-se em um 

processo discriminativo, que reforça a exclusão social e colabora com o fracasso do aluno. Nesse 

sentido, há um descompasso entre o seu objetivo e a realidade praticada, haja vista que onde há 

ensino deve haver aprendizagem. A avaliação deve incluir – e não excluir – os alunos da 

aprendizagem escolar, como muitas vezes observamos. É comum encontrarmos relatos sobre 

memórias que descrevam uma relação negativa estabelecida entre a avaliação praticada em sala de 

aula e o aluno, em virtude de usos equivocados.  

A avaliação institucional refere-se à avaliação de uma instituição educacional pelo seu 

coletivo, que examina as relações pedagógicas que se dão em seu bojo, a organização de seu 

currículo e sua relação com os diferentes atores – professores, alunos, pais e comunidade escolar. 

Para Sousa (2000), se a dimensão da avaliação da sala de aula não cumpre o seu papel, esta 
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dimensão também será prejudicada. Neste sentido, para que essa dimensão da avaliação seja 

efetivada é necessário que seus profissionais se comprometam com o processo educativo, de modo 

a garantir que a escola cumpra o seu papel, que é o de formar pessoas críticas, conscientes de seus 

direitos e deveres e que se tornem, inclusive, bons profissionais, contribuindo com uma sociedade 

mais justa. Entretanto, para que a escola consiga desenvolver seu papel, ela também precisará do 

apoio de outras instâncias, mediante políticas públicas consistentes voltadas para melhorias da 

educação. 

O objetivo da avaliação de currículos é analisar se os conteúdos, os objetivos, as estratégias 

e as práticas desenvolvidas pela escola estão adequadas e promovendo a aprendizagem esperada 

para cada etapa de ensino. Neste sentido, pensando especificamente na Educação Básica, podemos 

observar algumas dificuldades, pois, embora os documentos oficiais que orientam a construção do 

currículo, de modo geral, sejam bons referenciais, quando chegam às redes de ensino, não há, 

muitas vezes, direcionamento eficaz e nem mesmo orientações precisas para os profissionais que 

irão se debruçar sobre ele nas escolas.  

Temos, recentemente, o exemplo da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), um bom 

referencial que, entretanto, não foi discutido, na profundidade necessária, com os gestores e, de 

modo especial, com os professores, que são aqueles que a deverão ler, interpretar, refletir sobre 

suas propostas e delas se apropriar, para a empregar na elaboração de seus currículos e planos de 

ensino. Há, portanto, necessidade de promover reflexões sobre suas metas, objetivos e conteúdo, 

para que os profissionais consigam, de fato, a colocar em uso e avaliar a sua adequação, ou não, 

nas redes de ensino. 

A Avaliação de projetos e programas tem como escopo avaliar os programas propostos 

pelos governos, com o objetivo de melhorar as práticas pedagógicas. Infelizmente, aqui também 

podemos observar que, aparentemente, bons programas educacionais já foram lançados na intenção 

de obter tais melhorias, mas estando, frequentemente, atrelados a ideologia política do governo, 

algo que compromete sua continuidade. Como, de modo geral, esses programas não são nem 

acompanhados e nem avaliados, torna-se difícil confirmar se, de fato, alcançam o pretendido e 

impactam de modo positivo na educação. 

Avaliação de sistema tem como principal objetivo monitorar a qualidade do ensino 

oferecido nas diferentes instituições educacionais sob responsabilidade de uma instância municipal, 

estadual ou federal. Para avaliar os sistemas de ensino, são realizadas avaliações externas 
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padronizadas. Essas avaliações fornecem informações e dados importantes para os administradores 

que, utilizando-se desse conhecimento, buscam propor políticas púbicas voltadas para a educação, 

em busca de sua melhoria. 

Embora a escolha de cada uma das várias dimensões avaliativas discutidas suscite métodos 

e processos distintos, elas se inter-relacionam, pois, quando se trata de avaliação educacional, as 

ações realizadas nas diferentes instâncias devem (pelo menos em tese) buscar o aperfeiçoamento 

do ensino e a melhoria dos resultados da aprendizagem escolar. Todavia, isto só se efetiva se a 

modalidade adotada implicar melhorias para todos os alunos, nos diferentes níveis de ensino. Neste 

sentido, faz-se necessário o empenho de todos, em uma perspectiva de trabalho colaborativo, para 

que seus resultados sejam compreendidos e apropriados pela equipe gestora e pelos docentes, ou 

seja, pelos profissionais que atuam na escola e na sala de aula, espaço no qual o processo ensino-

aprendizagem, de fato, se desenvolve.  

Além das dimensões, as avaliações também podem ser classificadas por diferentes tipos, a 

depender dos objetivos a que se propõem e de como seus resultados serão utilizados. Segundo 

Raphael (1995), elas podem ser: a) diagnóstica - quando é realizada antes de iniciar o processo 

ensino-aprendizagem ou da implementação de um projeto ou programa, de modo a observar as 

condições iniciais e oferecer informações para um planejamento mais adequado; b) formativa – 

realizada ao longo do processo, de forma contínua e tem por finalidade corrigir rotas, ajustar ou 

reprogramar o processo, regulando as ações, com o objetivo de melhorá-lo, uma vez que ele ainda 

não foi encerrado e c) somativa – é a avaliação realizada ao final do processo e tem por objetivo 

verificar se, e em que medida, os objetivos propostos foram atingidos.  

Após explanarmos brevemente sobre cada dimensão e sobre os tipos de avaliação, a seguir, 

discutiremos duas dimensões da avaliação educacional: a avaliação externa de larga escala e a 

avaliação da aprendizagem, por entendermos que ambas dialogam com o tema proposta nesse 

nosso estudo. 

 

3.2 Avaliação Externa – Tensões e Reflexões 
 

A avaliação externa em larga escala é uma das dimensões da avaliação educacional. Ela é 

um processo amplo, realizado periodicamente e seus resultados podem fornecer informações 

importantes para o planejamento e replanejamento de ações tanto no espaço escolar, quanto no 
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âmbito das políticas públicas voltadas para a educação, seja na esfera municipal, estadual ou federal. 

Segundo Ferreira e Sousa:  

 

[...] desconsiderar a relevância da avaliação de larga escala, sobretudo no Brasil, seria 
leviandade e injustiça, principalmente porque ela representa não só aqui, mas em muitos 
países, uma ação eficaz de reestruturação da Escola e do Sistema de Educação, capaz de 
definir critérios essenciais pelos quais se deve compreender a qualidade do trabalho 
educacional. (FERREIRA; SOUSA, 2019, p. 16) 
 

No Brasil, além da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, o Plano Nacional 

de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005/2014, também considera a importância do 

processo avaliativo, no sentido de fornecer informações importantes que assegurem a qualidade da 

educação e, em seu artigo 11, determina: 

 

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, 
em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte de 
informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das 
políticas públicas desse nível de ensino. (BRASIL, 2014) 

 

Este artigo do PNE ainda trata no § 5º: 

 

§ 5º A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do § 
1o, poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante acordo de cooperação, pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, 
caso mantenham sistemas próprios de avaliação do rendimento escolar, assegurada a 
compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se 
refere às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação. (BRASIL, 2014) 
 

A literatura que trata da avaliação externa, anuncia que no Brasil a primeira avaliação 

padronizada em larga escala foi avaliação do Projeto Edurural, criado pelo Decreto nº 85.287, de 

23/10/1980. Segundo Brooke e Cunha (2011, p. 25), “a avaliação acompanhou a implementação e 

o desenvolvimento do projeto de 1982 a 1986”. 

Ainda em âmbito nacional, em 1990, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa 

Educacionais (Inep)6
, do Ministério da Educação (MEC)7, criou o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb)8, com o objetivo de conhecer a qualidade da educação básica brasileira. 

Em sua primeira edição, 1990, o governo federal avaliou uma amostra de escolas públicas. Após 

 
6 Disponível em http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb. Acesso em: 27 out. 2019. 
7 Disponível em http://portal.mec.gov.br/. Acesso em: 27 out. 2019. 
8 Disponível em http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb. Acesso em: 27 out. 2019 
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algumas edições e reformulações, o Saeb contou, até o ano de 2018, com as seguintes avalições em 

larga escala: Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)9, a Prova Brasil, o Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM)10.  

Em 2019, transcorridos quase trinta anos deste sistema, novamente ele passa por mais uma 

reestruturação e essas avaliações em larga escala são nomeadas apenas por Sistema de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb). No 2º, 5º e 9º Anos do ensino fundamental e na 3ª e 4ª séries do ensino 

médio, as avaliações abrangem os componentes curriculares de Língua Portuguesa e Matemática e 

têm caráter censitário. Com base em amostras, foram inseridos os componentes curriculares de 

Ciências Humanas e Ciências da Natureza no 9º ano do ensino fundamental e, ainda, a educação 

infantil nesse sistema de avaliação. 

Esse conjunto de avaliações externas em larga escala é realizado a cada dois anos, em 

escolas públicas e em uma amostra da rede privada, possibilitando ao Inep um diagnóstico da 

educação básica no Brasil, de sorte a indicar aspectos que possam influenciar o desempenho dos 

alunos. Conforme informa o site desse instituto, “o resultado da avaliação é um indicativo da 

qualidade do ensino brasileiro e oferece subsídios para a elaboração, o monitoramento e o 

aprimoramento de políticas educacionais com base em evidências”. A média do desempenho dos 

alunos, considerando as taxas de aprovação, reprovação e abandono (migradas do Censo Escolar) 

compõem, para cada escola e cada rede – municipal ou estadual – o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB).  

Segundo Bonamino e Sousa (2012), a história da avaliação externa no Brasil pode ser 

compreendida como envolvendo três gerações. A primeira traz o caráter diagnóstico da qualidade 

da avaliação oferecida aos alunos e busca acompanhar sua evolução. Nessa geração, os resultados 

não são devolvidos para a escola e sua divulgação é ampla, por meio da internet ou das mídias, 

para que a população possa ter acesso aos seus resultados, sem que haja, entretanto, consequências 

diretas para a escola e para seu currículo.  

Na segunda geração, além dos resultados serem divulgados para o público, eles também 

são encaminhados às escolas. Há, ainda, consequências simbólicas, ou seja, os resultados são 

divulgados aos pais e à comunidade como um todo e, desse modo, a partir da apropriação desses 

resultados, espera-se que os profissionais da escola, pressionados pelos pais, se articulem para 

 
9 Disponível em http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/36188. . Acesso em: 27 out. 2019 
10 Disponível em https://enem.inep.gov.br/ . Acesso em: 27 out. 2019. 
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promover a melhoria do ensino oferecido. Essa política é considerada como de ‘responsabilização’ 

branda sobre gestores e docentes das diferentes unidades escolares. A Prova Brasil, a qual a rede 

municipal estudada participa, é um exemplo de avaliação de segunda geração. Finalmente, a 

terceira geração é caracterizada por políticas de ‘responsabilização’ forte, ou seja, nesta geração da 

avaliação, são observadas sanções ou recompensas aos profissionais das escolas em função dos 

resultados alcançados por seus alunos. Esse foco na responsabilização da escola e do professor 

acaba, por muitas vezes, isentando o Estado de suas obrigações (FREITAS, 2007). O SAM, objeto 

de estudo dessa pesquisa, pode ser compreendida como uma avaliação de terceira geração. 

Nas últimas décadas, no Brasil, um dado tem se destacado na avaliação externa em larga 

escala: a ampliação de sistemas próprios de avaliação nas redes estaduais e municipais, o que, por 

vezes, acaba resultando em um excesso de provas adotadas por um mesmo sistema de ensino, visto 

que todas as redes públicas no Brasil já participam do Saeb e, portanto, já possuem um diagnóstico 

do desempenho de seus alunos divulgado, a cada dois anos, pelo Inep.  

Oliveira e Araújo alertam que os testes padronizados de larga escala “são instrumentos 

necessários, mas insuficientes para a melhoria da qualidade de ensino” (OLIVEIRA; ARAUJO, 

2005, p. 18), pois não possuem validade consequencial, de modo que, mesmo que possam 

representar um indicador do sucesso ou fracasso escolar, sua efetividade é restrita: pouca ou 

nenhuma medida política ou administrativa é tomada após conhecerem-se seus resultados. Os 

autores recorrem a Bruggen (2001) para “defender um bom conjunto de indicadores que permitam 

a avaliação não apenas da escola, mas também dos sistemas de ensino” (BRUGGEN, 2001 apud 

OLIVEIRA; ARAUJO, 2005, p. 18), assim como é feito em países europeus. Entre esses bons 

indicadores, estão os que se referem à remuneração docente, proporção de alunos por professor, 

custo-aluno, clima e cultura organizacional da escola etc. 

Uma pesquisa realizada por Silva, Gimenes e Moriconi  (2013) buscou investigar o uso da 

avaliação externa por gestores e professores em quatro redes de ensino púbico, que criaram seus 

próprios sistemas de avaliação. Segundo os autores, a justificativa dos estados e municípios para 

tal medida é que o Saeb, embora seja fonte de inspiração e principal referência para criação de seus 

próprios sistemas, não atende às expectativas de suas redes, no que diz respeito a periodicidade, 

etapas e componentes curriculares avaliados, nem na forma de divulgação dos resultados. 

Destacam, ainda, a possibilidade de potencializar o uso pedagógico proporcionado pela 

adoção de sistemas próprios de avaliação, uma vez que o retorno dos resultados chega com mais 
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agilidade e, em algumas redes, por aluno, nominalmente. No entanto, todo esse movimento pode 

trazer o excesso de avaliações externas para as redes de ensino. Nesse sentido, Gimenes et al. (2013, 

p. 29) alertam para a seguinte questão: 

 

Desse modo, corre-se o risco das escolas serem levadas a uma exaustiva rotina de 
avaliações externas, não raro subtraindo delas uma quantidade de tempo útil para 
desenvolvimento de seu trabalho pedagógico e, principalmente, favorecendo o próprio 
desgaste desse tipo de ação avaliativa.  
 

Outro aspecto a ser observado é a aplicação de simulados de forma abusiva, com a 

justificativa de preparar os estudantes para o preenchimento de gabaritos e aproximá-los da 

linguagem e do estilo de prova utilizado nas avaliações padronizadas de larga escala. Entretanto, 

apenas propor simulados não implica melhorar o desempenho dos alunos nas provas: faz-se 

necessária uma ação mais significativa para que isso se concretize.  

Aqui cabe destacar alguns pontos convergentes quanto a algumas características do SAM 

com o desenho da avaliação nas redes públicas investigadas. Em primeiro lugar, a própria 

justificativa dos gestores para adotarem um sistema próprio de avaliação como, por exemplo, 

alcançar uma maior proximidade com a realidade da rede, um retorno mais breve dos resultados, a 

possibilidade de avaliar todas as etapas, numa avaliação censitária do 1º ao 5º ano. Outro aspecto 

que chama atenção é quanto ao alerta deixado pelos pesquisadores, no que se refere ao excesso de 

provas.  

No município estudado, as provas são realizadas em todos os quatro bimestres do ano letivo. 

Assim, acentua-se a necessidade de investigarmos o impacto do SAM na escola. Um sistema que 

se dispõe a avaliar o ensino em tantos momentos diferentes, por meio do desempenho dos alunos, 

em um instrumento padronizado, deveria se certificar se está contribuindo para o trabalho realizado 

e, em caso positivo, como essa contribuição se dá. Em não se encontrando evidências de que seu 

uso favorece o processo de ensino e aprendizagem, ele será apenas um gasto desnecessário a ser 

eliminado, permitindo que os recursos sejam aproveitados em outras ações educativas.  

Na pesquisa de Silva, Gimenes e Moriconi et al. (2013), sobre os usos da avaliação externa 

observou-se que são realizadas ações a partir do desenho da avaliação, bem como a partir dos seus 

resultados, tanto por parte das instâncias centrais e intermediárias de gestão, quanto por parte das 

escolas. Entre essas ações, podemos destacar algumas que também estão presentes no sistema de 

ensino em análise, no âmbito da SME: revisão do currículo, estabelecimento de um índice de 
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desempenho do ensino por escola (ainda que sem divulgação pública ou ranking das unidades), 

pagamento de bônus e oferta de formação continuada aos professores.  

Silva, Gimenes e Moriconi (2013) chamam-nos a atenção para muitos outros aspectos que 

precisam ser mais bem aproveitados no âmbito da avaliação externa nas redes de ensino municipais, 

cabendo aqui salientar a elaboração de orientações e de materiais pedagógicos que possam 

subsidiar os professores na leitura, análise e na interpretação de seus resultados. Esse parece ser, 

de fato, um aspecto a ser melhor investigado na presente pesquisa, uma vez que, até o presente 

momento, não há evidências quanto às dificuldades encontradas por gestores e professores (ou sua 

ausência). Nesse sentido, no município estudado, não há materiais escritos que auxiliem a equipe 

escolar nessa tarefa, fornecendo-lhe orientações pedagógicas. 

Outra questão a ser considerada é a bonificação. Compreender o que os profissionais das 

escolas pensam sobre esse assunto é importante para que se possa considerar se essa medida 

incentiva os docentes e gestores e aprimora o processo de ensino-aprendizagem (ou não). Sabemos 

bem que avaliar o professor não é uma tarefa simples: exige conhecimento, cuidado e muito bom 

senso, algo que não se faz com base apenas no desempenho do aluno. De fato, assim agir implica 

o risco de se incorrer em injustiças que tragam consequências indesejáveis à meta da escola, que é 

promover a aprendizagem bem sucedida de todos os alunos. Segundo Vianna (2014, p. 200): 

 

É evidente que o processo ensino/aprendizagem se realiza por intermédio da interação 
professor/aluno, mas, por si, essa interação não resolve inteiramente a questão. Fatores 
externos à escola, inteiramente conhecidos pelos que transitam no mundo da pesquisa 
educacional, também têm importante papel no sucesso escolar, sendo suficiente citar 
alguns poucos como, entre outros, a equivalência idade/série; horas de estudo no lar e a 
participação efetiva da família no acompanhamento das atividades escolares. O fracasso 
ou o baixo desempenho numa avaliação, portanto, nem sempre está relacionado ao 
professor, que, muitas vezes, por si, não tem condições de atuar visando à eliminação 
desses fatores. O ato de avaliar implica, necessariamente, considerar múltiplas variáveis, 
inclusive sociais, econômicas e culturais, que podem invalidar as ações subsequentes ao 
trabalho de avaliação. 

 
Ponderamos que um sistema de ensino que lança mão da avaliação externa de larga escala 

deve estar atento aos seus desdobramentos, dado que não basta apenas avaliar e divulgar seus 

resultados, seja internamente, seja de forma mais ampla. Para tanto, é preciso que se tenha a 

responsabilidade e o compromisso de viabilizar e apoiar momentos específicos para a análise dos 

dados que geraram tais resultados. Nesse sentido, o sistema de ensino precisa ainda identificar se 
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esse instrumento está trazendo informações úteis para o trabalho pedagógico realizado na escola, 

tanto para os gestores como para os professores.  

Destacamos, ainda, que as informações disponibilizadas pela avaliação externa podem 

auxiliar as escolas de uma mesma rede a ter uma visão de suas possibilidades e fraquezas, ao 

“permitirem que se analisem e comparem entre si os resultados de modo a acompanharem o próprio 

percurso” (BLASIS; GUEDES, 2013, p. 14). No entanto, é preciso verificar se isso está, de fato, 

ocorrendo e se, afinal, esse é um processo importante para as escolas: permitir que a equipe escolar 

observe sua evolução ou sua estagnação ao longo do tempo. Articuladas com as avaliações internas, 

as avaliações externas podem corroborar as análises tecidas, oferecendo um retrato sobre a situação 

da escola que direcione o olhar para aspectos que precisem de maior atenção, sempre buscando 

melhorar as aprendizagens dos alunos. Daí ser importante verificar se, como e em que medida a 

avaliação impacta os profissionais envolvidos nesse processo. Para Silva, Gimenes e Moriconi 

(2013, p. 77): 

 

As eventuais implicações dos instrumentos de avaliação externa utilizados e as 
expectativas nele depositadas demandam a verificação de sua “validade consequencial”, 
baseada nos efeitos que a avaliação externa pode despertar no pensamento, nas atitudes e 
na ação dos diversos interessados, em especial dos agentes escolares. 

 
Essas são informações importantes para o planejamento e replanejamento de ações voltadas 

para a melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem. Recorrendo mais uma vez a 

Ferreira e Sousa (2019, p. 16) “analisar os dados de uma avaliação exige mais do que identificar o 

que está descrito; supõe compreender os resultados no contexto em que eles são produzidos”. Essa 

análise deveria, em tese, subsidiar as ações que determinarão o futuro educacional de cada escola, 

de cada município, de cada estado e da nação, razão pela qual se exige responsabilidade e 

compromisso de todos que nela estão envolvidos. Desse modo, considerando a importância e a 

legitimidade da avaliação de larga, bem como seus limites, tensões e desafios, desejamos que esse 

estudo contribua para verificar se já foi construída, na rede municipal de ensino estudada, uma 

cultura de apropriação da avaliação externa e como ela se manifesta no trabalho dos coordenadores 

pedagógicos, para que eles possam promover melhorias nas práticas escolares. Considerando, 

ainda, a importância da articulação entre os resultados da avaliação externa de larga escala e a 

avaliação da aprendizagem, a seguir, abordaremos essa última dimensão da avaliação. 
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3.3 Avaliação da Aprendizagem em Sala de Aula – Formar para Avaliar ou Avaliar para 
Formar? 
 

A avaliação da aprendizagem em sala de aula é um processo sistemático e continuo que 

procura coletar dados, interpretá-los e sintetizá-los, de modo que eles possam auxiliar o professor 

na tomada de decisão, não apenas no que diz respeito a medir o desempenho do aluno, mas, também, 

outras ações pedagógicas mais amplas, como é o caso da adequação do currículo trabalhado, das 

estratégias de ensino propostas e das intervenções pontuais direcionadas aos alunos, especialmente 

aqueles que apresentam maiores dificuldades de aprendizagem. Assim, assinalamos que avaliar é 

diferente de medir. Para Vianna (2014) medir é uma ação de quantificar, atribuindo valores 

numéricos, de acordo com critérios preestabelecidos e, como já dissemos, avaliar é um processo 

mais abrangente.  

Vista desse modo, a avaliação da aprendizagem adquire um papel fundamental: subsidiar o 

planejamento e o replanejamento das ações do professor. As informações coletadas, por meio de 

diversos instrumentos e estratégias avaliativas, serão úteis para que o professor compreenda em 

qual estágio do processo educacional seus alunos se encontram. Deste modo, ele terá subsídios para 

a tomada de boas decisões e poderá propor intervenções mais ajustadas, que promovam uma 

melhor aprendizagem e, portanto, um melhor desempenho por parte dos discentes.  

As avaliações desenvolvidas pelo professor em sala de aula podem ser caracterizadas como 

diagnósticas, formativas ou somativas. Conforme já destacamos em item anterior, cada uma tem 

objetivos e atributos distintos. A avaliação diagnóstica tem por finalidade fazer um diagnóstico 

inicial, enquanto a formativa é realizada durante todo o processo de ensino e a somativa retrata o 

desempenho dos alunos em um dado momento do ano escolar. O professor, a depender dos 

objetivos e das informações que deseja coletar, deverá optar pelo melhor instrumento, como por 

exemplo: prova (oral e escrita), seminários, produção de alunos, portfólios, avaliação entre pares, 

entre outros, para que possa alcançar a informação desejada, de modo adequado e confiável.  

Segundo Russell e Airasian (2014), a avaliação em sala de aula não tem um fim em si 

mesma. Ao contrário, ela é um caminho para a tomada de decisões que envolve três passos: a) 

coletar informações; b) interpretar informações e c) tomar decisão com base nas interpretações. A 

decisões mais acertadas no processo avaliativo baseiam-se em boas informações e, para isso, é 

necessário garantir a confiabilidade e a validade dessas informações.  
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Fernandes (2008, p. 358) aponta que diversos autores têm utilizado os termos “avaliação 

das aprendizagens”, para caracterizar as avaliações somativas, que expressam os resultados quanto 

ao desempenho dos alunos e “avaliação para as aprendizagens”, para denominar a avaliação 

formativa, aquela que ocorre durante o processo de ensino, cuja função é acompanhar e aprimorar 

as aprendizagens dos alunos. O autor ainda destaca que: 

 

A avaliação formativa tem como finalidade principal melhorar as aprendizagens dos 
alunos através de uma criteriosa utilização da informação recolhida para que se possam 
perspectivar e planear os passos seguintes. Por seu lado, a avaliação sumativa faz uma 
súmula do que os alunos sabem e são capazes de fazer num dado momento. Nuns casos 
pode ter uma utilização formativa, contribuindo para regular as aprendizagens e o ensino, 
mas, em geral, é utilizada para atribuir classificações. (FERNANDES, 2008, p. 358) 

 
Neste sentido, não há como discordar do autor, pois a avaliação somativa, quando utilizada 

para promover aprendizagens, pode assumir também uma função formativa. Entretanto, para que 

isso ocorra, é necessário que o professor utilize as informações coletadas por meio de vários 

instrumentos, como subsidio para analisar e qualificar o desempenho de seus alunos, buscando 

perceber o que eles já sabem, o que eles ainda não sabem e quais são os esforços que terão que 

empreender para evoluírem. Esse movimento, se for um diálogo do professor com o aluno, permite 

um feedbak ao discente, possibilitando-lhe assumir, também ele, a responsabilidade por suas 

próprias aprendizagens.  

Nessa perspectiva, a autoavaliação e a avaliação por pares são dispositivos que o professor 

poderá utilizar junto a seus alunos, para melhorar suas aprendizagens e, ainda, ajustar a sua ação 

pedagógica às necessidades identificadas. Segundo Black et al. (2004), embora não seja uma tarefa 

fácil, essas modalidades avaliativas são fundamentais para a aprendizagem, pois desenvolvem a 

metacognição. Para que o aluno possa se autoavaliar – ou participar da avaliação entre pares – é 

imprescindível, no entanto, que os objetivos estejam claros e bem definidos, para que que ele 

compreenda exatamente o que dele se espera. O professor também terá que auxiliar o aluno a 

desenvolver as habilidades necessárias para essa tarefa, um trabalho que requer conhecimento, 

olhar atento e dedicação.  

A avaliação por pares desenvolve a objetividade necessária para a autoavaliação, pois, ao 

avaliar o colega, o aluno precisa conhecer os aspectos mais relevantes de sua resposta, 

considerando a proposta da atividade e seu objetivo. Vale pontuar, também, que, muitas vezes, os 

alunos tendem a aceitar as críticas de modo mais tranquilo, quando essas vêm de um colega e não 
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do professor. Além disso, é comum a linguagem de um colega aproximar-se mais da do aluno do 

que a do professor. É importante ressaltar que, ao avaliar o colega, o próprio aluno irá refletir 

também sobre seu processo: o que ele contemplou ou deixou de contemplar, o que aprendeu de 

acordo com os objetivos previamente anunciados pelo professor, como e no que terá que investir 

mais tempo e dedicação, para avançar em sua aprendizagem, entre outras coisas. Todos esses 

aspectos precisam ser considerados pelo professor, uma vez que podem ser preciosos colaboradores 

no enfrentamento de seu principal desafio: promover a aprendizagem de todos os alunos.   

Russell e Airasian (2014, p. 122) afirmam que “as avaliações somativas buscam obter 

evidências sobre a efetividade do ensino, de modo que devem ser ligadas aos objetivos, às 

atividades e à instrução passada aos alunos”. Assim, elas precisam ser coerentes com os objetivos 

definidos previamente pelo professor, os quais devem ser compartilhados com os alunos e, ainda, 

estar alinhados às atividades propostas no decorrer do ensino, para que eles se apropriassem do 

objeto de conhecimento em questão. A avaliação em sala de aula, além de trazer informações 

importantes acerca da aprendizagem dos alunos, fornece também indícios sobre a qualidade das 

estratégias utilizadas pelo professor. Dito de outro modo, o professor, de posse dos resultados das 

avaliações realizadas por seus alunos, poderá analisar se a condução de suas aulas está produzindo 

bons resultados ou se será necessário modificá-la, a fim de garantir a todos o direito de aprender 

com sucesso.  

Nesse sentido, o professor poderá observar qual aluno precisará de mais atenção, quais 

objetos de conhecimento deverão ser retomados etc. Assim, a avaliação – tanto formativa, quanto 

somativa – é um importante instrumento a serviço do processo de ensino e aprendizagem, por 

nortear o trabalho do professor e a aprendizagem dos alunos. Conforme Gatti (2003, p. 102), 

partimos da conjectura:  

 

Que a avaliação não seja apenas finalista, mas, sim, incluída no processo de ensino e 
aprendizagem como meio para o autodesenvolvimento, tanto dos alunos em suas 
aprendizagens, quanto para os professores, como profissionais, em face das suas formas 
de ensinar. 

 
A autora salienta a importância da avaliação no processo educativo, tanto para o aluno, que 

poderá monitorar sua aprendizagem, quanto para o professor, que deverá considerar as evidências 

coletadas no momento de planejar suas aulas e propor intervenções pontuais aos alunos, de modo 

especial, àqueles que apresentaram baixo desempenho. Vianna (1998) também contribui para essa 
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discussão, ao tratar da avaliação formativa. Recorrendo a Michael Scriven, o primeiro autor destaca 

que: 

 

Ao diferenciar os papeis formativo e somativo da avaliação, Scriven estava apresentado 
dois conceitos que iriam influenciar enormemente o futuro e a prática da avaliação. 
Scriven mostrou que a avaliação formativa deve ocorrer ao longo do desenvolvimento de 
programas, projetos e produtos educacionais, com vistas a proporcionar informações úteis 
para que os responsáveis possam promover o aprimoramento do que está sendo objeto de 
implementação. (VIANNA, 1998, p. 112) 

 
Tendo em vista que a avaliação formativa é a que acompanha e monitora o processo ensino-

aprendizagem e a somativa a que verifica o desempenho do aluno num momento específico 

(levando em conta seu ponto de partida e de chegada), fica claro que ambas buscam auxiliar o êxito 

dos estudantes em seu percurso educacional, de modo que é possível postular complementariedade 

entre elas. Assim, percebemos que ambas devem caminhar juntas, já que uma precisa da outra para 

garantir a efetividade do processo de ensino e aprendizagem, subsidiando a decisão quanto 

intervenções que precisam ser adotadas. 

Perrenoud (1999, p. 78), propõe “considerar como formativa toda prática de avaliação 

contínua que pretende contribuir para melhorar as aprendizagens em curso”. Partindo desta 

compreensão e dos estudos de Vianna (1998), fazendo uma analogia com o que vemos nas escolas 

nos dias atuais, observamos, muitas vezes, que apenas a avaliação somativa é utilizada no âmbito 

escolar. Porém, sem a avaliação formativa, o processo de aprendizagem poderá ser impreciso e 

insuficiente, chegando mesmo a produzir o fracasso escolar de alguns alunos, não elucidando, ainda, 

qual foi o processo percorrido por eles.  

Não podemos deixar de abordar a influência que as avaliações em sala de aula vêm sofrendo 

com as avaliações externas de larga escala. Essa pode ser uma grande armadilha para o professor 

e para o aluno, uma vez que, ao assumir as avaliações de larga escala como principal modelo, o 

professor estará restringindo os instrumentos de avaliação a um único padrão. Isso não condiz com 

o que se espera da avaliação da aprendizagem em sala de aula, que é um processo que exige análises 

mais pormenorizadas, subsidiadas por muitas evidências, coletadas por meio de diversos 

instrumentos, conforme já tratamos anteriormente. Entretanto, se o professor assim procede, ele o 

faz devido às pressões sofridas para que alcance melhores resultados, nas avaliações padronizadas.  

Conforme tratado no item anterior, as avaliações externas têm características próprias e, 

geralmente, contemplam questões objetivas de múltipla escolha, que priorizam a leitura e a 
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interpretação, restringindo o olhar do professor aos aspectos quantitativos. A avaliação da 

aprendizagem pode abarcar uma enorme lista de instrumentos, possibilitando análises mais 

significativas e mais profundas tanto quantitativa quanto qualitativas, que poderão auxiliar o 

docente a ajustar sua prática pedagógica aos resultados observados. Hoje em dia, um grande desafio 

que se coloca aos profissionais da educação é como articular a avaliação externa e a avaliação 

interna, de modo que ambas possam, ao mesmo tempo, assumir cada uma o seu papel, uma 

contribuindo com a outra, de forma articulada e significativa. Para Ferreira e Sousa (2019, p. 20): 

 
 As relações da avaliação de larga escala com os resultados da avaliação das aprendizagens 
em sala de aula podem ser mais efetivas para o conhecimento do aluno, para a reflexão 
sobre o ensino e para oferecer possibilidades de revisões, replanejamento da escola e do 
ensino. 

 
Entretanto, para que isso se efetive, faz-se necessário que se mude o olhar que se dirige às 

avaliações. Elas não podem se converter apenas em cobranças por melhores resultados, 

especialmente no que diz respeito à avaliação externa. Para que as avaliações contribuam para o 

trabalho da equipe escolar, é preciso delas se aproximar, percebendo as finalidades e os significados 

de cada uma e os impactos que causam nos diferentes profissionais que se encontram no interior 

da escola e, ainda, nos alunos e em suas famílias. Nesse sentido, para Ferreira e Sousa (2019) a 

avaliação interna e a avaliação externa devem assumir um caráter complementar e isso só se 

efetivará se forem garantidas as especificidades de cada uma e se for oportunizada e expandida a 

capacidade de se tomar, a partir de cada uma delas, as decisões mais acertadas, sempre respeitando 

seu âmbito de abrangência.  

As autoras ainda alertam que a avaliação externa não pode se converter em um dispositivo 

de controle administrativo do trabalho do professor, tal como a avaliação interna, realizada em sala 

de aula, não pode ser essencialmente um mecanismo de controle disciplinar dos alunos. Em suma, 

o caráter complementar dessas duas avaliações só se concretizará “quando os dois âmbitos da 

avaliação estiverem comprometidos com a promoção de condições para a melhoria do ensino e 

com o aperfeiçoamento do desempenho dos alunos” (FERREIRA; SOUSA, 2019, p. 22).  

Desse modo, este estudo buscará pesquisar se já foi construída, na rede municipal de ensino 

estudada, uma cultura de apropriação da avaliação externa e como ela se manifesta no trabalho dos 

coordenadores pedagógicos, para que eles possam promover melhorias nas práticas escolares. 

Buscará, ainda, identificar qual foi a reação da equipe gestora, do corpo docente, dos alunos e de 

suas famílias quando a Secretaria Municipal de Educação divulgou que implantaria uma avaliação 



52 

 

 

 

externa em suas escolas; detectar os impactos que a aplicação de uma avalição externa ocasiona no 

cotidiano escolar e como eles são vistos pelos coordenadores pedagógicos; verificar se os 

resultados do sistema de avaliação do ensino têm sido analisados na escola, ensejando uma reflexão 

acerca do processo pedagógico que nela se desenvolve. 

Antes de finalizarmos esse tópico vale destacar, mais uma vez, que embora tenhamos 

trazido os conceitos de avaliação diagnóstica, formativa e somativa quando tratamos da avaliação 

da aprendizagem, eles podem, também, ser aplicados às demais dimensões da avaliação, como a 

avaliação externa, de currículo, de programas educacionais e institucionais. Um dos fatores que 

auxiliará os diferentes atores do processo educativo a fazer o melhor uso da avaliação, seja ela 

interna ou externa, é o investimento na formação continuada, tema que trataremos a seguir. 

 

3.4 A Formação Continuada ao Docente: entre Formalidades e Modalidades 
 

Não há como promover melhorias na educação e no processo ensino-aprendizagem de todos 

os alunos, sem passar pela formação daqueles que se encontram à frente desse processo. Assim, há 

muito tempo, a formação continuada docente está em discussão, pois é um indicador 

importantíssimo quando se deseja a melhoria da qualidade da educação. Em 1990, a Conferência 

Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, estabeleceu diretrizes que 

deveriam ser colocadas em prática por todos os países. Entre essas diretrizes, é apontado que, “em 

muitos países, o fortalecimento e o desenvolvimento da capacidade de planejamento e gestão, nos 

níveis estadual e local, com uma maior distribuição de responsabilidades, serão necessários. 

Programas de formação e de capacitação em serviço para o pessoal-chave devem ser iniciados ou 

reforçados, onde já existirem”11.  

A partir desse evento, o Brasil concebeu o primeiro Plano Decenal para a Educação, que 

tinha como escopo cumprir as determinações da referida conferência. Nessa época, uma das frentes 

que mereceu destaque foi a falta de habilitação de professores, bem como de outros profissionais 

da educação. Transcorridos três anos desse plano, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN 9394/96) foi aprovada e, novamente, a formação dos professores voltou à pauta. Em 1998, 

 
11 Conferência Mundial de Educação para Todos, Jomtien, 1990. Disponível em 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-educacao-para-todos-conferencia-de-jomtien-1990. 
Acesso em: 10 mai. 2020. 
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o Ministério da Educação publica os Referenciais para a Formação de Professores e, assim, mais 

um passo foi dado na direção de melhorar a formação dos docentes. 

A literatura disponível sobre o tema aponta que, no Brasil, a organização de movimentos 

de profissionais da educação foi intensificada nos anos 80, quando se discutiu tanto as questões 

salariais e as condições de trabalho, quanto a melhoria da educação e da formação docente. Foi 

possível observarmos que os movimentos em busca de melhorias para o desenvolvimento 

profissional docente precedem os documentos oficiais já citados. No entanto, essa busca não 

garante que os professores e demais profissionais da educação tenham tido o retorno desejado das 

políticas públicas voltadas para sua formação – tanto inicial, quanto continuada – ou, ainda, no que 

diz respeito a sua valorização e melhores condições de trabalho. Não obstante, a categoria docente 

vem se sentindo, cada vez mais, pressionada no que tange a alcançar melhores resultados em suas 

salas de aula e em suas escolas. De fato, esse é um movimento contraditório: como exigir melhores 

resultados, sem garantir, ao menos, melhores condições de trabalho e bons programas de formação? 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)12, aprovada em dezembro de 2017, de caráter 

normativo, traz em sua introdução que: 

 

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a revisão da formação inicial e 
continuada dos professores para alinhá-las à BNCC. A ação nacional será crucial nessa 
iniciativa, já que se trata da esfera que responde pela regulação do ensino superior, nível 
no qual se prepara grande parte desses profissionais. Diante das evidências sobre a 
relevância dos professores e demais membros da equipe escolar para o sucesso dos alunos, 
essa é uma ação fundamental para a implementação eficaz da BNCC. (BRASIl, 2017) 

 
Observamos que muitas são as questões que envolvem a formação docente, razão pela qual 

vários autores e pesquisadores se debruçam sobre o tema, buscando respostas efetivas, que 

colaborem com o professor, em sua complexa tarefa de formar seus alunos. Entretanto, 

transcorridas tantas décadas, há ainda muito a avançar nessa área. A despeito do fato de todos 

concordem que esse é um aspecto fulcral para a melhoria da educação e, consequentemente, para 

a melhoria das aprendizagens dos alunos, não são muitas as mudanças observadas no sentido de 

elaborar, implementar, acompanhar e avaliar as políticas públicas voltadas para a formação docente, 

a começar pelos cursos de graduação que habilitam esses profissionais para o exercício de sua 

profissão. 

 
12 Disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#introducao, Acesso em 09 mai. 2020. 
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É bastante comum, nos debates sobre o tema, observamos que um dos grandes desafios para 

os formadores é conseguir que as formações docentes oferecidas, tanto no âmbito das secretarias e 

diretorias de educação, quanto no âmbito das escolas reverberem na prática docente, no chão da 

sala de aula. Há, inclusive, em muitos desses órgãos centrais, uma boa estrutura – física, humana e 

financeira – para o atendimento dessa demanda. Acontece que esse é apenas um dos fatores 

determinantes para o sucesso da formação continuada aos professores, já que muitos outros 

concorrem com ele em termos de efetividade.  

Davis et al. (2011), em uma pesquisa realizada envolvendo quatro diretorias e secretarias 

de educação, estaduais e municipais, procurou analisar as modalidades de formação continuada 

utilizadas por estas redes de ensino, buscando caracterizar aquelas que trazem um impacto mais 

positivo para o desenvolvimento profissional do professor, ou seja, aquelas que o ajudam a 

melhorar suas práticas pedagógicas e, consequentemente,  impactam no desempenho dos seus 

alunos. As autoras reuniram o estudo em dois grandes grupos: o primeiro traz a formação 

continuada centrada no sujeito professor e o segundo centra no desenvolvimento das esquipes 

escolares e das escolas. O primeiro grupo é subdividido em três vertentes. Na primeira delas, a 

atenção está voltada para o desenvolvimento subjetivo e profissional do professor, ou seja, está 

associado aos aspectos éticos e políticos, sendo que os primeiros se preocupam com o bem estar e 

com o desenvolvimento dos alunos e os segundos com o sentido e com o valor que o professor dá 

à profissão.  

Ainda nessa primeira vertente, pautadas em Hargreaves (1995), as autoras destacam que 

este tipo de formação só terá utilidade se os professores compreenderem o porquê ensinam e para 

quem ensinam, num processo de reflexão crítica sobre si mesmo e sobre sua profissão. Consideram, 

ainda, o envolvimento emocional por meio do qual o professor poderá recuperar a alegria em sua 

profissão: “a satisfação por conseguir enfrentar novos desafios e por superar conflitos, sentimentos 

que, aparentemente, foram excluídos da escola, deixando em seu lugar a angústia, a ansiedade e a 

frustração” (HARGREAVES, 1995; apud DAVIS et al., 2011, p. 85). Nossa conjectura é que esse 

é um aspecto bastante importante e que merece atenção nas formações oferecidas, pois é muito 

comum professores manifestarem esse sentimento de frustração e infelicidade com relação à 

profissão, o que dificulta e, por que não dizer, muitas vezes compromete toda a formação oferecida, 

ainda que essa seja de boa qualidade.  
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A segunda vertente faz com que a formação continuada perca seu caráter de atualizar os 

docentes, mantendo-os em compasso com os avanços do campo, reduzindo-a a apenas suprir as 

deficiências deixadas pela formação inicial do professor. Nesse caso, a suposição é a de que essas 

lacunas são tão sérias que é preciso que as redes de ensino cuidem de aprimorar sua formação. Essa 

situação causa outro problema, que é o de disponibilizar a mesma formação no aspecto a ser 

aprimorado para todos os professores, desconsiderando as características individuais de cada um, 

além de ignorar as especificidades de seu local de trabalho.  

Na terceira vertente, observamos que a formação continuada é pautada pelo ciclo de vida 

profissional, pois se aposta que, conhecendo seus diferentes momentos, será possível reconhecer 

as carências e necessidades dos professores. Subsidiadas por outros autores, quatro estágios foram 

demarcados: (a) estágio da formação inicial, quando ocorre um susto e um atordoamento por se 

perceber que a escola real não corresponde à escola imaginada, nem no que se refere ao seu papel, 

ao do professor, causando a sensação de não se ter como enfrentar o processo ensino-aprendizagem; 

(b) estágio de entrada no campo profissional, no qual predomina uma grande preocupação diante 

das exigências do trabalho e, consequentemente, a busca para se ser bem avaliado pelas instâncias 

superiores, um período no qual os professores se sentem muito pressionados, não conseguindo 

dividir adequadamente a vida pessoal da profissional; (c) estágio intermediário da carreira, 

momento em que o docente procura harmonizar as pressões do estágio anterior com as ideias que 

já construiu a respeito de sua profissão, o que o pode levar a assumir uma posição mais positiva, 

se houver a sensação de que a escolha profissional foi boa ou, ainda, de que a escolha foi um erro; 

e, finalmente, (d) etapa da maturidade, situação na qual os docentes se sentem mais seguros na 

profissão e conseguem perceber tanto seu lado positivo, como o negativo (DAVIS et al., 2011). 

No segundo grupo, encontramos formações que são centradas no desenvolvimento das 

equipes escolares e nas escolas ou, ainda, aquelas que são vistas como um meio de fortalecer e 

legitimar a escola como um lócus de formação contínua e permanente para todos os profissionais 

que nela trabalham. Observamos que quando o foco está nas equipes escolares, o grande articulador 

e responsável pela formação é o coordenador pedagógico. Nesse sentido, algumas questões aos que 

estão na coordenação, como, por exemplo, a necessidade de organizar o tempo, de garantir a 

regularidade das formações e, ainda, a de ganhar autonomia nesse papel, para que as necessidades 

da escola se sobreponham aos projetos e programas advindos do governo e/ou das secretarias.  



56 

 

 

 

Já na formação continuada, cuja meta é fortalecer todos os profissionais da escola, a 

participação do professor é extremamente importante, considerando os diferentes momentos que 

compõem uma ação formativa: identificação de seus objetivos, planejamento, execução, 

acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos. Nessa modalidade, o professor tem voz e, 

portanto, passa a contribuir ativamente com seus saberes, a expor seus problemas, a participar 

coletivamente e a favorecer a aprendizagem colaborativa.  

O estudo de Davis et al. (2011) aponta que a maior parte das secretarias estudadas utilizam 

práticas de formação consideradas “clássicas”, ou seja, cursos organizados por especialistas, 

buscando o aperfeiçoamento dos saberes do professor e, consequentemente, de sua ação 

pedagógica. Segundo elas, esse modelo de formação continuada é questionado por diversos autores, 

por: 

 

[...] ser instrumentalista e desconsiderar os saberes do professor; não contemplar a 
demanda dos docentes nem das escolas; constituir uma formação individualizada , que 
não fornece o amparo necessário à atuação em sala de aula; deslocar o professor do lugar 
de produtor de conhecimento e, finalmente não interferir adequadamente no ambiente de 
trabalho. (DAVIS et al.; 2011, p. 126) 
 

Essa fala aplica-se tanto a cursos e oficinas de longa duração, quanto a formatos mais curtos, 

como palestras e seminários, dentre outros. De modo geral, essas iniciativas acabam não 

reverberando na sala de aula, uma vez que o professor cumpre, nessas duas modalidades, apenas 

um papel de expectador. Não obstante, essas são as modalidades mais oferecidos pelas redes de 

ensino. Faz-se necessário, portanto, investir em formações nas quais o professor possa, de fato, 

sentir que suas necessidades profissionais serão atendidas, vendo-se e percebendo-se como um 

produtor de conhecimento e, não, como um sujeito passivo, que escuta algo que, muitas vezes, nem 

sequer lhe diz respeito.  

Essa modalidade de formação está embasada no que denominamos de “racionalidade 

técnica”, para a qual “a atividade do profissional é sobretudo instrumental, dirigida para a solução 

do problema mediante a aplicação rigorosa de teorias e técnicas científicas” (PÉREZ GÓMEZ; 

1992, p. 96). O professor, nessa modalidade formativa, aceita que outras pessoas definam as metas 

e os objetivos de sua intervenção, sendo apenas um transmissor de conhecimentos, numa relação 

de subordinação a agentes externos, que não consideram nem suas carências, nem sua subjetividade. 

A pesquisa de Davis et al. (2011) concluiu que, em número menor de secretarias, foram 

verificadas práticas de formação continuada em uma perspectiva colaborativa, tendo a escola como 
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lócus dessas formações. Essa concepção de formação entende ser o coordenador pedagógico o 

responsável pela formação continuada dos professores no contexto escolar, um dispositivo 

essencial quando se almeja a melhoria do ensino e da aprendizagem.  

Nesse sentido, faz-se urgente buscar caminhos para que essa modalidade se efetive no 

contexto escolar. Se a formação se volta ao desenvolvimento profissional do professor, não se pode 

atribuir, no entanto, apenas e exclusivamente ao coordenador pedagógico a responsabilidade por 

ela. Pensar em formação continuada de acordo com a perspectiva de trabalho colaborativo, no 

contexto da escola, é uma responsabilidade que envolve todos os atores do processo educativo, 

desde a secretaria de educação até a escola, incluindo-se, aí, o próprio professor. As ideias de 

Gouveia e Placco (2013) corroboram com o que apresentamos até aqui, pois, para as autoras: 

 

[...] a melhoria da qualidade da escola pública não é fruto de uma ação isolada, externa e 
pontual de formação”. Ao contrário, pressupõe um conjunto de ações interligadas, 
envolvendo os diversos atores que supõem o cenário educativo. Os coordenadores são os 
responsáveis pela formação, porém não podem assumir essa tarefa sozinhos.  (GOUVEIA; 
PLACCO, 2013, p. 72) 
 

É importante refletirmos, ainda, sobre a importância dos espaços coletivos em um processo 

de formação continuada e na construção da identidade profissional do professor, por meio de um 

movimento contínuo e intencional, que respeita a subjetividade dos indivíduos e as necessidades 

do coletivo, para delinear os caminhos que serão percorridos. Esses caminhos deverão ser 

“iluminados” pela experiência dos diferentes sujeitos e, necessariamente, por teóricos que 

subsidiam o fazer pedagógico, dando sentido à ação docente.  

Um outro achado da pesquisa de Davis et al. (2011), que também dialoga com esse estudo, 

é o fato dos resultados das avaliações externas servirem de subsídio para o planejamento da 

formação continuada realizada em diversas das secretarias investigadas. Este fato pode indicar que, 

aparentemente, a avaliação externa tem cumprido seu papel no que diz respeito às políticas públicas 

educacionais voltadas à formação continuada.  

No entanto, é necessário observarmos se essas formações conseguem, nas diferentes redes, 

ajudar os docentes a refletirem sobre sua prática, articulando os resultados da avaliação externa às 

informações coletadas por meio de outros instrumentos e estratégias que eles próprios elaboraram, 

para uso em sala de aula. Desse modo, avaliação externa poderá contribuir, de fato, para o 

aprimoramento das práticas pedagógicas no chão das salas de aulas.  
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A formação continuada, nesse sentido, representa um importante momento, já que é nela 

que os professores poderão pensar coletivamente sobre os resultados de suas turmas e o da escola 

como um todo. Isso, por sua vez, é algo que só se faz por meio de uma formação continuada que 

promova a análise, a interpretação e a reflexão sobre os resultados alcançados pela escola, com a 

participação de todos os profissionais, trocando e discutindo informações e conhecimentos que se 

façam necessários para o sucesso do processo de aprendizagem dos alunos e da tomada de decisão.  

No município estudado, algumas ações também foram realizadas nesse sentido, subsidiadas 

pelos resultados do SAM. Foram oferecidos cursos e oficinas, tanto pela assistência pedagógica da 

SME, quanto por profissionais contratados. Importante investigar como essas formações têm 

incidido nos professores e em suas práticas na sala de aula e, também, até que ponto estão indo ao 

encontro de suas expectativas e necessidades.  

Vale destacar que, tal como vemos, a carreira docente e a formação continuada devem se 

apartar da perspectiva individualista e individualizada, que já é bastante forte no magistério 

evitando que ela venha a nele se perpetuar. De modo geral, os professores conversam, brincam 

entre si, reclamam e até mesmo falam de suas mazelas. Entretanto, não dividem com os colegas 

seus medos, suas angústias, suas incertezas acerca da efetividade de sua prática pedagógica e, 

tampouco, buscam soluções para os problemas enfrentados na sala de aula de modo colaborativo. 

Se pudessem contar uns com os outros para observar, refletir e discutir acerca do fazer 

pedagógico, poderiam receber muitos feedbacks, outros olhares para o trabalho que realizam, 

possibilitando revisões e, inclusive, discussões acerca de outras estratégias, possivelmente mais 

adequadas, quando necessário. Os dados obtidos por intermédio de diferentes instrumentos de 

avaliação – externa ou interna – podem ser o desencadeador dessas conversas e reflexões. Nóvoa 

(2019, p. 7) parece concordar com nossas conjecturas: 

 

No meio de muitas dúvidas e hesitações, há uma certeza que nos orienta: a metamorfose 
da escola acontece sempre que os professores se juntam em coletivo para pensarem o 
trabalho, para construírem práticas pedagógicas diferentes, para responderem aos desafios 
colocados pelo fim do modelo escolar. A formação continuada não deve dispensar nenhum 
contributo que venha de fora, sobretudo o apoio dos universitários e dos grupos de 
pesquisa, mas é no lugar da escola que ela se define, enriquece-se e, assim, pode cumprir 
o seu papel no desenvolvimento profissional dos professores. 

 
Assim, observamos que se faz necessário uma mudança de postura na cultura docente, 

passando do trabalho individualizado para um trabalho colaborativo. Sabemos que esse não é um 
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processo simples, pois ele não se constrói do dia para a noite; ele implica disposição, tempo, 

conhecimento, disponibilidade dos profissionais e investimento na formação continuada. Sozinhos, 

os professores, não conseguirão mudar essa cultura de cada um por si.  

É necessário, portanto, “reafirmar a escola como uma teia formativa, isto é, um espaço de 

aprendizagem para educadores e alunos” (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 285). Isso 

requer o apoio da gestão escolar e das secretarias e diretorias de educação, numa grande rede de 

colaboração. Nesse sentido, o elemento chave para essa articulação que almeja a transformação das 

práticas escolares é o coordenador pedagógico, pois ele é o principal responsável pela formação 

dos professores na escola. Por essa razão, no próximo tópico trataremos um pouco do trabalho 

realizado por esse importante profissional. 

 

3.5 O Coordenador Pedagógico – entre Atribuições e Pertenças 
 

Embora na década de 60 já existissem legislações que autorizavam a presença de um 

profissional que acompanhasse o âmbito pedagógico nas escolas experimentais, foi somente a 

partir da década de 70, com a promulgação da Lei 5692/71, que se expandiu a presença desse 

técnico nas unidades educacionais, denominado como supervisor ou orientador pedagógico, cuja 

principal atribuição era, à época, controlar o ensino e fiscalizar o trabalho docente. Sua atuação era 

predominantemente pedagógica, com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino ofertado 

(OLIVEIRA, 2009).  

Com o passar dos anos e com a democratização do ensino, na década de 80, o papel desse 

profissional passou a ser questionado, exigindo mudanças.  Assim, na Secretaria Municipal de 

Educação da cidade de São Paulo, o cargo, com a nomenclatura “coordenador pedagógico” 

apareceu pela primeira vez, em 1985, com a regulamentação do Regimento Comum das Escolas 

Municipais (OLIVEIRA, 2009). Mas, foi apenas após a LDBEN, Lei  nº 9394/96, que a função do 

coordenador foi, de fato, redefinida, perdendo seu caráter fiscalizador para assumir o de 

colaborador, de corresponsável, pelo trabalho pedagógico desenvolvido em sala de aula. 

Na Rede de Ensino do Estado de São Paulo, conforme Almeida (2019), apesar de prevista 

em vários Estatutos do Magistério, foi somente em 1996 que todas as escolas passaram a contar 

com a coordenação pedagógica. A Resolução SE 28/1996 estabeleceu os critérios para a designação 

de um professor para exercer a função de coordenação pedagógica, algo que a Resolução SE 
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76/1997 operacionalizou, ao estabelecer quais seriam as atribuições desse posto de trabalho. A 

principal delas era “atuar no processo de articulação e mobilização escolar, na construção do 

projeto pedagógico da unidade escolar” (ALMEIDA; 2013, p. 519), trabalho exercido, até então, 

por um docente denominado de professor coordenador pedagógico (PCP). Das alterações 

realizadas ao longo dos anos, desde 1996, a mais significativa foi a de 2007, quando a coordenação 

passou a ser feita por segmentos (1ª a 4ª; 5ª a 8ª séries do ensino fundamental e ensino médio), 

situação que permanece até os dias de hoje.  

No município estudado, o cargo foi criado em 1997, por meio de lei municipal, que instituiu 

o Estatuto do Magistério Municipal e dispôs sobre o Plano de Carreira dos Profissionais do 

Magistério. Desde sua criação, o cargo não passou por alterações quanto à nomenclatura, carga 

horária de trabalho e, tampouco, com relação as suas atribuições. No atual momento, o município 

conta com cerca de 42 escolas, das quais a ampla maioria é de escolas sedes e, as demais, unidades 

vinculadas. Deste total de escolas sedes, aproximadamente 10 são Creches, 04 atendem 

exclusivamente à pré-escola e praticamente o dobro desse último número se voltam somente o 

ensino fundamental. Aproximadamente metade das unidades escolares são compartilhadas, ou seja, 

atendem à pré-escola e ao ensino fundamental. A rede municipal de ensino oferece, no ensino 

fundamental, apenas o ciclo I, do 1º ao 5º Ano. 

Das escolas sedes, grande parte conta com um responsável pelo âmbito pedagógico. Nas 

escolas com módulo a partir de dez classes, a função é exercida por um coordenador pedagógico 

efetivo, titular de cargo ou, em sua ausência, por um professor designado, na função de CP. Nas 

unidades com até nove classes, para suprir a necessidade do CP, foi criado, por lei, um posto de 

trabalho e, nesse caso, os profissionais que nelas atuam, como responsáveis pelo âmbito 

pedagógico, são professores designados como professor de apoio pedagógico à docência (PAP).  

Desse grupo, contabilizamos cerca de quinze coordenadores pedagógicos que variam entre 

oito e 30 anos na docência e entre cinco meses a dezessete anos de experiência nesse cargo. Com 

relação à formação, a maioria dos CPs fez pós-graduação latu sensu e, apenas um, pós-graduação 

stricto sensu, na área da educação.  

Quanto aos professores de apoio pedagógico à docência, eles são cerca de 15 profissionais, 

com experiências que variam de nove a 26 anos na docência e de dois meses a três anos na função. 

No que se refere à formação, poucos contam só com o magistério em nível médio e, nesse caso, 

estão cursando pedagogia; por volta de dez deles possuem titulação superior, sendo 02 na 
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licenciatura de Letras e Matemática. Apenas seis possuem pós-graduação latu sensu na área da 

educação. Não há nenhum professor de apoio pedagógico à docência com pós-graduação stricto 

sensu. Entre os quase 30 profissionais que se responsabilizam pelo âmbito pedagógico nas unidades 

escolares, apenas um é do sexo masculino. 

Assim, observamos que muitos profissionais estão há pouco tempo no cargo ou posto de 

trabalho, contando, em média, com apenas 3,6 anos de experiência. Isso ocorre em razão desse 

posto – o de professor pedagógico à docência – ter sido criado em janeiro de 2018. Até então, as 

escolas com menos de dez salas não dispunham de um profissional responsável, exclusivamente, 

pelo âmbito pedagógico.  

No que tange ao coordenador pedagógico, o município estudado realizou dois concursos 

públicos para o preenchimento das vagas livres. Entretanto, não foi possível suprir a necessidade, 

de modo que no período de coleta de dados havia, ainda, cargos livres vagos. Considerando toda a 

literatura consultada, especialmente Placco, Almeida e Souza (2011), nossa hipótese é a de que a 

coordenação pode não ser, hoje, um cargo atrativo pela falta de formação específica, pela elevada 

demanda de trabalho, pelas cobranças no âmbito pedagógico, pelo baixo salário e pela resistência 

encontrada junto ao grupo de professores. A pressão exercida por melhores resultados escolares 

incide, muitas vezes, na figura do coordenador pedagógico, algo que, por vezes, pode desviar os 

docentes desse cargo e de suas incumbências. 

Conforme vimos inicialmente, o papel do coordenador pedagógico tinha, no início de sua 

trajetória, um caráter controlador e fiscalizador do trabalho docente. Entretanto, o que se espera 

hoje desse profissional é que ele seja o grande articulador do trabalho pedagógico realizado nas 

unidades escolares. Para Libâneo (2015, p. 181): 

 

A função do coordenador pedagógico pode resumir-se em planejar, coordenar, gerir e 
acompanhar e avaliar todas as atividades pedagógico-didáticas e curriculares da escola e 
da sala de aula, visando atingir níveis satisfatórios de qualidade cognitiva e operativa das 
aprendizagens dos alunos. 

 
Visto deste modo, um profissional com atividades com essa monta de responsabilidade 

requer boa preparação e tratamento respeitoso em seu espaço de trabalho, além de tempo para a 

adequada organização de sua rotina. Entretanto, aparentemente, não é isso que os autores e 

pesquisadores que buscam investigar o papel do coordenador têm observado na sua realidade.  
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No município estudado ficou estabelecido por decreto que, em linhas gerais, o coordenador 

pedagógico atua na gestão pedagógica da unidade escolar, planejando, acompanhando e avaliando 

os processos de ensinar e aprender, bem como o desempenho de professores e alunos. E, de modo 

mais detalhado, ele: 1) orienta o trabalho dos demais docentes, nas reuniões pedagógicas e no 

horário de trabalho coletivo, de modo a apoiar e subsidiar as atividades em sala de aula, observadas 

as sequências didáticas de cada ano, curso e ciclo; 2) atua na promoção da formação continuada 

dos docentes nas HTPCs e HTPIs, participando sempre que necessário; 3) tem como prioridade o 

planejamento e a organização dos materiais didáticos (impressos ou digitais) e dos recursos 

tecnológicos, disponibilizados na escola; 4) coordena as atividades necessárias à organização, ao 

planejamento, ao acompanhamento, à avaliação e à análise dos resultados dos estudos de reforço e 

de recuperação; 5) decide, juntamente com a equipe gestora e com os docentes das classes e/ou das 

disciplinas, a conveniência e oportunidade de se promoverem intervenções imediatas na 

aprendizagem, a fim de sanar as dificuldades dos alunos, mediante a aplicação de mecanismos de 

apoio escolar, como a inserção de professor auxiliar, em tempo real das respectivas aulas, e a 

formação de classes de recuperação contínua e/ou intensiva; 6) relaciona-se com os demais 

profissionais da escola de forma cordial, colaborativa e solícita, apresentando dinamismo e espírito 

de liderança; 7) orienta os professores quanto às concepções que subsidiam práticas de gestão 

democrática e participativa, bem como as disposições curriculares, pertinentes às áreas e disciplinas 

que compõem o currículo dos diferentes níveis e modalidades de ensino. 8) coordena a elaboração, 

o desenvolvimento, o acompanhamento e a avaliação da proposta pedagógica, juntamente com os 

professores e demais gestores da unidade escolar, em consonância com os princípios de uma gestão 

democrática participativa e das disposições curriculares, bem como dos objetivos e metas a serem 

atingidos. 9) torna as ações de coordenação pedagógica um espaço dialógico e colaborativo de 

práticas gestoras e docentes, que assegurem: a) a participação proativa de todos os professores, nas 

horas de trabalho pedagógico coletivo, promovendo situações de orientação sobre práticas docentes 

de acompanhamento e avaliação das propostas de trabalho programadas; b) a vivência de situações 

de ensino, de aprendizagem e de avaliação ajustadas aos conteúdos e às necessidades, bem como 

às práticas metodológicas utilizadas pelos professores; c) a efetiva utilização de materiais didáticos 

e de recursos tecnológicos, previamente selecionados e organizados, com plena adequação às 

diferentes situações de ensino e de aprendizagem dos alunos e a suas necessidades individuais; d) 

as abordagens multidisciplinares, por meio de metodologia de projeto e/ou de temáticas 
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transversais significativas para os alunos; e) a divulgação e o intercâmbio de práticas docentes bem 

sucedidas, em especial as que façam uso de recursos tecnológicos e pedagógicos disponibilizados 

na escola; f) a análise de índices e indicadores externos de avaliação de sistema e desempenho da 

escola, para tomada de decisões em relação à proposta pedagógica e a projetos desenvolvidos no 

âmbito escolar; g) a análise de indicadores internos de frequência e de aprendizagem dos alunos, 

tanto da avaliação em processo externo, quanto das avaliações realizadas pelos respectivos 

docentes, de forma a promover ajustes contínuos das ações de apoio necessárias à aprendizagem; 

h) a obtenção de bons resultados e o progressivo êxito do processo de ensino e aprendizagem na 

unidade escolar. 10) executa outras atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito 

das atribuições pertinentes ao cargo e área. (Decreto nº 8501, 2017)13  

Cabe-nos salientar que, como observamos acima, entre as atribuições do coordenador estão 

as de realizar “a análise de índices e indicadores externos de avaliação de sistema e desempenho 

da escola, para tomada de decisões em relação à proposta pedagógica e a projetos desenvolvidos 

no âmbito escolar” e “a análise de indicadores internos de frequência e de aprendizagem dos alunos, 

tanto da avaliação em processo externo, quanto das avaliações realizadas pelos respectivos 

docentes, de forma a promover ajustes contínuos das ações de apoio necessárias à aprendizagem” 

justificando, portanto, o espaço que aqui lhe foi reservado. Todavia, a literatura consultada 

(PLACCO; ALMEIDA: SOUZA, 2011; PLACCO; ALMEIDA, 2015; PLACCO; SOUZA, 2017) 

evidencia a dificuldade desse profissional para cumprir a contento todo esse leque de atividades e, 

particularmente, para analisar os resultados das avaliações externas. Destaca-se, portanto, a 

necessidade de ouvi-los nesse trabalho.  

Segundo Libâneo (2015) “o exercício da direção e coordenação depende de alguns fatores, 

tais como autoridade, responsabilidade, decisão, disciplina e iniciativa”. Tais fatores são 

primordiais para o bom desempenho da função desses profissionais, pois eles estão à frente de um 

grupo de trabalho e de toda uma comunidade escolar. Cotidianamente, conversam e resolvem 

problemas que envolvem os estudantes, as equipes de apoio, os docentes, os pais, a comunidade e 

lidam, ainda, com as demandas advindas da secretaria de educação.  

 
13 Decreto nº 8501, de 27 de dezembro de2017, instituído pelo município estudado que regulamenta o art. 7º da Lei 
Complementar nº 406, de 06 de dezembro de 2017, discriminando as atribuições, nível de escolaridade e carga horaria 
dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura Municipal. 
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Tudo isso requer dinamismo e, muitas vezes, firmeza nas atitudes, além de respostas 

assertivas e rápidas. Para que esses profissionais estejam bem preparados para esses desafios, eles 

também precisam contar com o apoio dos órgãos centrais, tanto no que diz respeito à manutenção 

adequada da estrutura física da escola, quanto no que se refere aos recursos humanos necessários 

para que o projeto escolar possa ser cumprido.  

Diante de tantos afazeres, Placco e Souza (2017) indicam ser difícil para o coordenador 

pedagógico constituir sua identidade profissional. Nesse sentido, as autoras concordam com o que 

Dubar (2005, 2009) escreve a respeito do processo de constituição identitárias: um processo 

dialético, vivido pelo sujeito entre suas muitas atribuições – desde o que esperam que ele seja 

(identidade para o outro) até suas pertenças – aquilo que ele identifica como sendo suas atribuições 

(identidade para si). Assim: 

 

[...] trata-se, pois, de ser singular, uma vez que, ao viver algumas atribuições dos outros, 
via identificação, o sujeito age, atua, escolhe aderir e declara suas pertenças (ou não) em 
relação às expectativas que se têm dele, aos papéis desenhados para que ele os assuma. E 
ele os assume (ou não) com sua compreensão sobre o que significa ser CP, com sua 
história, com seu modo de ser, pensar, sentir e compreender, agindo de acordo com os 
significados e sentidos que atribui à função que ocupa/ocupará. (PLACCO; SOUZA, 
2017, p. 14) 

 
Dessa forma, o CP experiencia momentos de tensão, entre as atribuições que lhe são 

impostas e aquelas que ele assume como sendo “de sua pertença”, buscando definir seu lugar na 

escola. No entanto, sozinho, não lhe será possível, como a literatura consultada bem evidencia, 

superar as dificuldades (em termos de tempo e de espaço) que sua rotina atribulada lhe impõe para 

organizar as pautas formativas, planejar boas intervenções, dedicar-se ao estudo de temas 

relevantes a sua função. Agrava essa situação o fato de que os programas de formação continuada 

propostos se voltam basicamente para a ação docente, para a prática pedagógica em sala de aula, 

secundarizando ou deixando de lado a formação específica para o CP que, afinal, é igualmente um 

professor, muitas vezes sem preparo para o que dele se espera. E, no entanto, ele é o formador de 

professores no contexto escolar e, nessa função, o coordenador é peça chave, salientam Placco, 

Almeida e Souza (2011, p. 230): 

 

[...] imbricado no papel formativo, estão os papéis de articulador e transformador. Como 
articulador, para instaurar na escola o significado do trabalho coletivo; como 
transformador, tendo participação no coletivo da escola, estimulando a reflexão, a dúvida, 
a criatividade e a inovação.  
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Nessa perspectiva, vale destacar a necessidade de auxiliar o coordenador a assumir tais 

papéis. Ele precisa de momentos em que possa tratar, especificamente, de suas necessidades 

formativas, para bem formar os professores. Para Placco e Souza (2017), é a formação, do ponto 

de vista da responsabilidade do coordenador pedagógico enquanto formador do professor, que lhe 

permitirá cumprir a contento o que dele se espera.  

Assim, entre outros aspectos, é imprescindível que as formações realizadas junto ao CP 

abarquem temas como “habilidades relacionais, estratégias de formação e de ensino, construção e 

gestão de grupo, domínio de fundamentos da educação e áreas correlatas, questões atuais da 

sociedade e da infância e adolescência (aprendizagem e desenvolvimento)” (PLACCO; 

ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 281), contemplando, desse modo, algumas de suas necessidades 

específicas, em sua complexa tarefa de formador de professores. Nesse sentido, o coordenador 

pedagógico, no município estudado, também assume um importante papel no que se refere à 

formação e orientação dos professores, especialmente, no que se refere ao SAM, assunto que 

abordaremos a partir de agora. 
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4 O SAM – SISTEMA DE AVALIAÇÃO MUNICIPAL – NO MUNICÍPIO ESTUDADO  

 

“A avaliação é um ponto de partida, de apoio, um elemento a mais para repensar 

e planejar a ação pedagógica e a gestão educacional. Os pontos de chegada são 

o direito de aprender e o avanço da melhoria global do ensino.”  

 

(BLASIS; GUEDES, 2013, p. 12)  
 
 

4.1 A Implementação e os Objetivos do SAM 
 

Conforme já mencionado nos capítulos anteriores, a avaliação como um ato pedagógico é 

um dispositivo que deve ser utilizado para melhorar as aprendizagens de todos os alunos. Assim, 

nas palavras de Blasis e Guedes  (2013), ela deve ser o ponto de partida e o ponto de chegada do 

percurso educativo do estudante, bem como a garantia de seu direito de aprender. Nessa perspectiva, 

a avaliação externa não diz respeito somente à ação pedagógica do professor em sala de aula: ela 

ganha uma dimensão ampla na gestão educacional e dos órgãos centrais, na medida em que ela é 

utilizada a favor da qualidade de ensino, implicando investimento em políticas públicas 

educacionais que assegurem a boa aprendizagem do corpo discente.  

No município estudado, além dos alunos participarem do SAM, eles integram também o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Não obstante, conforme observamos, 

a rede municipal de ensino vem apresentando dificuldades para atingir as metas do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)14, projetadas pelo Inep. Desde sua implementação, 

em 2007, somente no ano de 2009, quando a meta projetada era a de 5,2 e o município conseguiu 

ultrapassá-la, alcançando o índice de 5,4 e nesse último ano, 2019, que também superou a meta, 

que era de 6,6 e atingiu 6,7, conforme mostra a Tabela 01.  

 

 
14 Disponível em: http://ideb.inep.gov.br/. Acesso em 13 out. 2020. 
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Destacamos, assim, que se tornou um desafio para as diferentes SMEs que comandam essa 

rede de educação, melhorar os resultados do município, na perspectiva de elevar a qualidade do 

ensino oferecido, por meio da obtenção de melhores índices. A cada dois anos, os sistemas de 

ensino passam por uma avaliação. Entretanto, alguns gestores justificam a necessidade de 

implementarem sistemas próprios de avaliação, uma vez que os resultados são divulgados somente 

no ano posterior a sua aplicação o que, segundo eles, dificulta às equipes escolares e às das 

secretarias de educação realizarem análises sobre o que se passa nas escolas e em suas redes e nelas 

intervirem com mais agilidade. Consideram, ainda, outros fatos, como, por exemplo, o de que os 

alunos do 5º ano, quando a escola recebe os resultados das avaliações nacionais, já não pertencerem 

mais à rede.  

Outro apontamento feito pelos gestores é que muitas medidas propostas não têm 

continuidade, haja vista as mudanças ocorridas em função de questões políticas e outras variáveis 

que impactam nos sistemas de ensino como um todo. No caso do município estudado, as 

justificativas para criar um sistema próprio de avaliação externa não se diferenciam das demais 

redes.  

Assim, a gestão da SME assinalou, a princípio, a necessidade de propor ações que 

permitissem dar um retorno mais rápido às dificuldades de aprendizagem dos alunos, considerando 

todas as etapas e turmas atendidas, do 1º ao 5º ano do ensino fundamental. Desse modo, no segundo 

semestre de 2017, a SME implementou seu Sistema de Avaliação Municipal (SAM), por meio de 

um decreto, na tentativa de: 

 

[...] produzir um diagnóstico da situação da escolaridade básica na rede municipal de 
ensino, verificar os níveis de aprendizagem nas unidades de ensino municipais, orientar 
os profissionais que exercem atividades docentes e profissionais que exercem suporte 
direto a tais atividades no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da 
qualidade educacional. (Decreto nº 8409, 2017)15 

 
Conforme observamos, o objetivo do SAM é diagnosticar a aprendizagem dos alunos, para 

realizar uma intervenção adequada diante da situação descortinada e, consequentemente, promover 

a melhoria da qualidade educacional. Além desse objetivo, a SME, tendo o controle de algumas 

 
15 Decreto nº 8409, de 14 de agosto de 2017, que dispõe sobre a realização das provas de avaliação relativas ao sistema 
de avaliação do ensino do município estudado - SAM, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
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características da prova (sua periodicidade, os anos escolares a serem avaliados e as disciplinas a 

serem investigadas) espera aproximar-se da realidade das escolas, oferecendo ao professor formas 

de melhor acompanhar o desempenho de cada aluno e da turma para a qual leciona como um todo, 

durante todo o ano letivo.  

Desse modo, a expectativa é a de que os resultados de cada prova externa sejam utilizados 

para o aperfeiçoamento das ações pedagógicas. Efetivamente, a gestão municipal espera que a 

equipe escolar analise os resultados de cada aluno e de cada turma, articulando-os com os 

alcançados por meio dos demais instrumentos de avaliação empregados em sala de aula, com o 

intuito de que cada escola possa refletir sobre a prática realizada e avançar no aprimoramento do 

processo de ensino-aprendizagem.  

Inicialmente, em 2017, o SAM foi direcionado apenas para o ensino fundamental. A partir 

de 2019, ele abarcou também a educação infantil, considerando as especificidades dessa faixa etária. 

Entretanto, nesse estudo, levando em conta as limitações de recursos e de tempo para seu 

desenvolvimento, bem como as singularidades de cada etapa de ensino, trataremos somente das 

questões que se referem ao ensino fundamental I, que é prioritariamente oferecido pelas redes 

municipais. 

  

4.2 O Desenho do SAM 
 

O SAM, no ensino fundamental – ciclo I, é uma avaliação externa censitária, que conta com 

provas objetivas de Língua Portuguesa e Matemática, cada uma delas composta por dez questões 

de múltipla escolha e uma produção textual. Nas provas objetivas, o aluno deve escolher, entre 

quatro alternativas, a resposta que considera ser a correta. As provas eram, até 2019, elaboradas a 

partir da Matriz de Referência do Saeb e do Plano de Ensino da Rede Municipal. A partir de 2020, 

elas passaram a ser feitas considerando somente o plano de ensino da rede municipal, que já está 

alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e à Matriz de Referência do Saeb.  

As provas são elaboradas por uma empresa terceirizada, a partir do que é estabelecido pela 

SME, no plano de ensino da rede municipal, para cada bimestre letivo, em termos de habilidades 

de Língua Portuguesa e Matemática e gênero textual, por ano/etapa do ensino fundamental. Após 

a elaboração das provas, elas passam por várias validações, que são realizadas pela equipe da 
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assistência pedagógica da SME, até que sejam consideradas adequadas para aplicação a todos os 

alunos da rede municipal.  

A cada bimestre, as provas são aplicadas em dois dias, para os alunos do 1º ao 5º Anos do 

ensino fundamental. Um dia é dedicado às provas objetivas e, o outro, à produção de um texto em 

conformidade com o gênero textual trabalhado, a cada bimestre, em cada ano/etapa. O tempo 

destinado à aplicação de cada prova é de uma hora e meia para os primeiros e segundos e duas 

horas para os terceiros, quartos e quintos anos do ensino fundamental. 

O próprio professor deve aplicá-las em sua turma, em todos os bimestres. Com o objetivo 

de que todos os alunos participem da avaliação, sem que nenhum seja excluído do processo, aqueles 

com necessidade educacionais especiais realizam a prova, conforme procedimentos adotados nas 

demais provas elaboradas pelo professor, embora seus resultados não sejam computados para fins 

do Índice de Desempenho do Ensino Municipal (IDEM)16 da turma. Já aos alunos ausentes é 

atribuída a nota “zero”, havendo, no entanto, a possibilidade desses estudantes realizarem a prova 

posteriormente, desde que haja motivo justo para isso como, por exemplo, atestado médico 

indicando que um problema de saúde acometeu a criança. Conforme já dito, esses critérios tem por 

finalidade que todos os alunos estejam inseridos no SAM, sem exclusões. 

Nas avaliações intermediárias, ou seja, as do segundo e do terceiro bimestres, além da 

aplicação, cabe ao professor e à equipe escolar a correção das produções textuais dos alunos. Os 

profissionais da SME, assistentes pedagógicos, supervisores de ensino e outros técnicos da SME 

acompanham, in loco, a aplicação das provas, bem como fazem a correção das produções textuais 

do primeiro (inicial) e do quarto (final) bimestres.  

Os gabaritos dos exames objetivos são preenchidos pelos alunos nas turmas de 3º, 4º e 5º 

anos e encaminhados à empresa para sua leitura óptica. Já nos 1º e 2º anos, considerando que nessa 

faixa etária os alunos encontram, em geral, dificuldade para a transcrição das respostas para as 

folhas de gabaritos, a digitação é feita a partir do caderno de provas. Assim, no 2º e no 3º bimestres, 

essa responsabilidade é da escola e, no 1º e no 4º bimestre, da SME. Já no que tange à produção 

textual, os dados são lançados na Plataforma de Informações Educacionais (PIE), após a correção, 

sendo que no 1º e no 4º bimestres esse lançamento é realizado pela equipe da SME e, no 2º e no 3º 

 
16 Os resultados de cada bimestre geram o Índice do Desempenho do Ensino Municipal (IDEM) para cada turma, 
escola e para a rede de ensino que, combinado aos dados de continuidade do processo de ensino, buscam apontar o 
resultado do desenvolvimento do ensino municipal e incentivar sua melhoria. 
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bimestres, pela unidade escolar. Encerrado o processo a cada bimestre, as provas utilizadas, tanto 

as objetivas quanto a de produção textual, são disponibilizadas na PIE para todas as escolas da rede 

municipal.  

 

4.3 SAM – Instrumentos de Aplicação, Interpretação e a Divulgação dos Resultados 
 

Os instrumentos de aplicação do SAM restringem-se ao caderno de provas, folhas de 

gabarito e impressos sucintos, com as orientações ao professor-aplicador e aos gestores das 

unidades escolares. Essas orientações tratam apenas dos procedimentos para a aplicação das provas. 

As provas de produção de textos são acompanhadas de uma rubrica que estabelece e esclarece os 

critérios a serem contemplados na avaliação da escrita dos alunos. Não há materiais escritos que 

tragam orientações pedagógicas direcionadas ao professor, como é o caso de algumas SME, que 

elaboram recomendações e tecem comentários sobre questões, entre outras instruções. 

Os resultados das avaliações são bimestralmente lançados na PIE e é nela que os professores 

e gestores buscam as informações sobre o desempenho dos alunos e analisam os resultados da 

escola como um todo. Isso se dá mediante planilhas com os resultados individuais de cada aluno, 

com relação às questões objetivas (percentual de acertos) e quanto aos critérios determinados para 

a correção da produção textual.  

Há ainda gráficos e porcentagens de acerto por questão. Deste modo, o SAM permite fazer 

uma avaliação quantitativa, verificando o número de acertos e erros de cada aluno e no geral da 

turma e, ainda, uma qualitativa, a partir da observação das questões que os alunos encontraram 

maiores dificuldades e das habilidades nelas envolvidas, ainda que não tragam comentários 

referentes a cada questão.  

Os resultados do SAM são divulgados somente para a escola decorrida, aproximadamente, 

uma semana da aplicação. Na unidade escolar, os profissionais acessam os resultados na PIE, com 

uma senha individual. O professor tem acesso apenas aos resultados da classe sob sua 

responsabilidade, que se encontra registrada no perfil do professor. Já os gestores têm acesso a 

todas as turmas de sua escola. Os pais só acessam o desempenho de seus filhos nas reuniões de 

fechamento de bimestre. No boletim, para conhecimento dos pais, além do resultado do filho, 

constam o resultado da rede, da escola e  da turma na qual ele está matriculado, de modo que se 

possa comparar o desempenho escolar da criança considerando diferentes referências.  
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Não há divulgação pública de rankings entre as escolas. Cada equipe gerencia os resultados 

de sua escola. A SME, em seu perfil na PIE, tem acesso aos resultados de cada escola e ao 

compilado  da rede e o utiliza internamente para acompanhar e monitorar os resultados, bem como, 

para fins de organização e planejamento de reuniões da assistência pedagógica com os CP e 

gestores e para a proposição de intervenções mais pontuais, que se façam necessárias, junto às 

unidades escolares/turmas com baixo desempenho. 

 

4.4 SAM e a Bonificação 
 

Após a implementação do sistema de avaliação externa em 2017, foi aprovada uma lei 

complementar instituindo a bonificação para todos os profissionais do quadro do magistério do 

município estudado, a ser paga somente se ocorrer evolução positiva dos níveis de aprendizagem 

e continuidade adequada do processo de ensino. O indicador utilizado para o pagamento dessa 

bonificação é o Índice do Desenvolvimento do Ensino Municipal (IDEM), se e quando ele indicar 

avanço ao se comparar os resultados do 1º e do 4º bimestre. Por esta razão, as equipes da SME 

acompanham, in loco, a aplicação de prova do SAM nas avaliações que ocorrem nesses momentos 

do ano letivo.  

O SAM é, portanto, uma avaliação de terceira geração, quando se considera que ele 

responsabiliza os professores pelos resultados escolares obtidos pelos alunos. Como vimos no 

capítulo anterior, a bonificação que parte de um indicador que considera apenas o desempenho dos 

alunos pode trazer prejuízos ao processo de ensino e aprendizagem. Conforme Alavarse (2013), 

essa situação pode comprometer o envolvimento do professor com o sucesso dos discentes, já que 

se sente responsabilizado, “quase exclusivamente, pelos resultados dos alunos”.  

É preciso ressaltar que nessa política avalia-se, também, o trabalho realizado pelo professor 

em apenas dois momentos de aplicação de prova, sendo um no primeiro e outro no quarto bimestre, 

responsabilizando-o quando o resultado de sua turma não evidencia evolução positiva. Partimos da 

conjectura de que é fundamental uma análise mais detalhada que considere outras variáveis que 

envolvem aspectos num âmbito mais amplo, entre eles: “condições materiais e imateriais para o 

desenvolvimento do trabalho docente, infraestrutura das escolas” (AMARO, 2013) e, há de se 

considerar ainda, até a própria condição emocional do aluno no dia da prova, além do contexto 

educacional onde a avaliação se efetiva.  
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Nessa perspectiva, não podemos ver a qualidade da educação de forma tão simplificada, 

aceitando o nível de desempenho discente como tradução da boa, ou má, qualidade do trabalho do 

professor, isentando outros atores e outras instâncias que também são responsáveis pelo processo 

educativo.  

Desse modo, sentimos a necessidade de averiguar o que as CPs, participantes desse estudo, 

tinham a dizer quanto ao sistema de avaliação do ensino municipal e de seus impactos na unidade 

escolar, já que o que se espera é que os alunos evoluam em suas aprendizagens da primeira para a 

última prova realizada e não acachapar os docentes, pois, conforme já abalizamos, são muitos 

aspectos que precisam ser ponderados. 
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5 MÉTODO 

  

A pesquisa é um processo por meio do qual procuramos sistematicamente obter,  

com o apoio de dados, a resposta a uma pergunta, a resolução de um problema, 

ou um maior entendimento sobre um determinado fenômeno.  

[...] a metodologia é o estudo dos caminhos, ou seja, dos métodos, envolvendo a 

 descrição dos instrumentos utilizados para se fazer ciência. O objetivo do método 

é de ajudar a entender, não o produto da investigação, mas sim o processo em si. 

 
(MOREIRA; CALEFFE, 2011, p. 248) 

 
 

A pesquisa representa um dos mais importantes instrumentos na produção de conhecimento 

e, consequentemente, no desenvolvimento e avanço científico e tecnológico de um país. A epígrafe 

escolhida para iniciar o capítulo que trata da metodologia nos remete à importância de traçarmos 

um caminho para que pudéssemos alcançar o objetivo desse presente estudo. Reporta-nos, ainda, 

que para o atingir foi necessário pensarmos, durante todo o processo de investigação, nos melhores 

procedimentos e instrumentos, de modo a ajudar a contribuirmos para o avanço da ciência. 

Outrossim, a pesquisa oportuniza que nos debrucemos sobre um problema, buscando 

compreendê-lo, trazendo novas informações e significados que possam contribuir para a busca de 

soluções. Ao realizar a revisão da literatura, destacando as inquietações e as descobertas de outros 

pesquisadores  sinalizamos, também, que estávamos em busca de percursos e de respostas para o 

nosso problema, que era investigar se já tinha sido construída, na rede municipal estudada, uma 

cultura de apropriação dos resultados da avaliação externa e, se sim, como ela se manifestava no 

trabalho dos coordenadores pedagógicos, para que eles pudessem promover melhorias nas práticas 

pedagógicas escolares. 

Nesse sentido, vale destacar que foi importante observarmos o que já havia sido construído 

sobre a temática escolhida até aquele momento. Assim, os capítulos anteriores, em especial os que 

tratam da revisão de literatura e do referencial teórico, foram especialmente relevantes para nós, 

pois nos auxiliaram a buscar um método mais adequado ao desenvolvimento de nossa pesquisa. 

Adicionalmente, compreendemos que novas descobertas podem auxiliar outros pesquisadores, 

razão pela qual é central o registro do método adotado.  

Segundo Ludke e André (1986), o termo pesquisa, vem sendo utilizado, muitas vezes, de 

modo inadequado, nas diferentes instâncias sociais. Para a autora, uma pesquisa contrasta as 

informações coletadas, as evidências, com o conhecimento teórico que têm orientado o 
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entendimento de um dado tema. Esse tema, por sua vez, geralmente nasce das inquietações do 

pesquisador sobre um problema observado, buscando ganhar, paulatinamente, maior domínio sobre 

ele e contribuir para sua solução.  

Para a realização de uma investigação ou pesquisa, podemos lançar mão da abordagem 

quantitativa, da qualitativa e, inclusive, de ambas. De maneira geral, na primeira abordagem, a 

metodologia utilizada buscará quantificar os dados obtidos para conhecer melhor um determinado 

evento, fazendo uso de medidas objetivas, utilizando, basicamente, os recursos da estatística. Já a 

segunda abordagem se preocupa com a compreensão mais aprofundada do objeto de estudo e com 

sua interpretação, considerando, em especial, os significados que lhes são dados (GONSALVES, 

2001, p. 68).  

Conforme já citado nos capítulos anteriores, o foco do Mestrado Profissional é contribuir 

para o aperfeiçoamento profissional do mestrando no desempenho de sua função, buscando, 

consequentemente, alcançar, por meio dele, uma melhoria do ensino nas escolas. Por esse motivo, 

optamos pela abordagem qualitativa, por acreditar que seria a mais adequada para o 

desenvolvimento do presente estudo, no prazo e nas condições que tínhamos. Afinal:  

 
Os investigadores qualitativos em educação estão continuamente a questionar os sujeitos 
de investigação, com o objectivo de perceber “aquilo que eles experimentam, o modo 
como eles interpretam as suas experiências e o modo como eles próprios estruturam o 
mundo social em que vivem” (PSATHAS, 1973). Os investigadores qualitativos 
estabelecem estratégias e procedimentos que lhes permitam tomar em consideração as 
experiências e o ponto de vista do informador. O processo de condução de investigação 
qualitativa reflete uma espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos 
[...]. (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 51). 
  

Assim, destacamos que a abordagem qualitativa nos permitiu, em contato direto com os 

participantes de nosso estudo, observarmos e percebermos como eles interpretam suas experiências 

e vivências para poderem falar a respeito do objetivo estudado.  

Nessa perspectiva, o instrumento de investigação empregado foi a entrevista 

semiestruturada. Quando o investigador utiliza esse tipo de entrevista, “é possível exercer um certo 

tipo de controle sobre a conversação, embora permita ao entrevistado alguma liberdade” 

(MOREIRA; CALEFFE, 2008, p. 169). Essa flexibilidade é sempre voltada para os objetivos da 

pesquisa, tendo em vista que o entrevistador pode, se necessário, solicitar respostas ao longo da 

entrevista, de modo a compreender pontos que ficaram obscuros, prejudicando o entendimento de 

algum aspecto. Para o desenvolvimento das entrevistas semiestruturadas, elaboramos um roteiro 
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(APÊNDICE C) para orientar o entrevistador, o qual foi utilizado apenas como meio de não perder 

o foco naquilo que se relacionava com nossos objetivos.  

Ao utilizarmos a entrevista como instrumento de coleta de dados, várias questões foram, 

sob três pontos de vista, consideradas, conforme proposto por Moreira e Caleffe (2008, p. 174): “a 

seleção dos participantes, os métodos de registrar a entrevista e a situação da entrevista”. Assim, a 

escolha dos participantes não foi aleatória e, sim, intencional, considerando que seria preciso 

selecionar as melhores pessoas para nos esclarecerem a respeito do problema proposto. Quanto à 

situação das entrevistas, considerando a atual situação vivida mundialmente devido à Pandemia da 

COVID 19, optamos por as fazer remotamente, por meio de chamadas de vídeo, utilizando o 

software Skype17.  

Decidido qual seria o melhor instrumento, o próximo passo foi solicitarmos a autorização 

da Secretária da Educação do município estudado, por meio da Carta de Apresentação, para a 

realização de nossa pesquisa de campo em duas escolas da rede municipal de ensino, esclarecendo 

qual seria a finalidade do nosso estudo.  

Após, estabelecemos contato, para fazer o convite às duas coordenadoras, por meio de 

mensagem de WhatsApp, as quais prontamente responderam e agradeceram a oportunidade de 

participar do estudo. Conversamos, também, com as diretoras das unidades escolares, tendo em 

conta que, além de considerarmos importante a anuência das gestoras, iriamos analisar alguns 

documentos da escola, como o projeto político pedagógico e os documentos relativos ao SAM. 

Esses contatos foram realizados por telefone.   

Desse modo, foi somente depois desses procedimentos iniciais e das professoras receberem 

todas as informações sobre a participação no estudo que encaminhamos, por e-mail, o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE A) para as duas docentes, solicitando-lhes que, 

lido e concordado com seu teor, ele fosse assinado e devolvido para nós, também por meio 

eletrônico. Importante destacar a importância das ferramentas tecnológicas para que 

conseguíssemos realizar todos os procedimentos sem a obrigação do contato presencial, em função 

da necessidade do distanciamento social imposto pela Pandemia da Covid-19. 

Sincronicamente a tais providências, marcamos o dia para realização de cada entrevista, 

agendando-os com as CPs, sempre considerando a melhor data e horário para ambas. Já no que 

 
17Para saber mais:  https://support.skype.com/pt-br/faq/FA6/o-que-e-o-skype 
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tange ao registro das respostas obtidas, cabe ressaltar que, logo após o convite para participação 

nesse estudo, as participantes foram esclarecidas quanto aos objetivos da pesquisa e aos 

procedimentos que seriam adotados durante e após a entrevista. Foi-lhes dito, ainda, que elas 

poderiam pedir maiores informações e tirarem dúvidas em qualquer momento do trabalho e, 

inclusive, dele desistir, caso assim quisessem. Posteriormente, pensando na melhor estratégia para 

o registro das informações apresentadas pelas participantes, optou-se pela gravação de áudio e 

vídeo, um recurso disponibilizado pelo próprio software Skype e pelo aparelho celular, mediante, 

como já dito, consulta prévia às CPs e as devidas autorizações.  

Na data agendada, durante a entrevista, utilizando-se do roteiro, também elaborado 

previamente, fomos assinalando as respostas já contempladas, de modo a só retomar os pontos que 

não tinham sido mencionados ou que careciam de maior explicação.  

Todos esses procedimentos demandaram tato e cuidado de nossa parte, para que não 

atrapalhássemos o fluxo dos relatos das participantes, trazendo prejuízos à coleta das informações 

pertinentes. Apoiadas, mais uma vez, nos estudos de Moreira e Caleffe (2008, p. 183), 

consideramos que, em uma situação de entrevista, seria importante cuidar da natureza da relação 

pesquisador/pesquisado, tentando torná-la uma conversa envolta em um clima de confiança e 

respeito. E procuramos assim proceder nas duas entrevistas realizadas por meio remoto, na 

tentativa de coletar/produzir as informações do modo mais acertado possível.  

Destacamos que uma das entrevistas foi realizada em dois momentos, pois, como havia sido 

tratado com os participantes, elas seriam feitas via Skype. Entretanto, devido a problemas de 

conexão com a internet, não foi possível concluir remotamente. Desse modo, foi solicitada 

autorização para realizar parte da entrevista presencialmente e, cumprindo com todos os protocolos 

de higiene recomendados pelos órgãos oficiais de saúde, finalizamos a entrevista em uma das salas 

da unidade escolar Cora Coralina onde a CP atua, que foi igualmente gravada, para posterior 

transcrição.  

Finalizadas as entrevistas, passamos para o momento da transcrição dos áudios, que levou 

alguns dias para a sua conclusão e rendeu quase cinquenta laudas de material coletado. Logo após, 

foi possível dar início ao processo de análise dos dados coletados/produzidos. Esse momento da 

análise foi bastante complexo, pois, ao nos depararmos com todo o material coletado, fomos 

tomados por uma insegurança, por não sabermos por onde começar. Muitos dias foram passados 

lendo e relendo o material, organizando-o e, ainda, retomando a abordagem teórica, para que 
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pudéssemos encontrar “o fio da meada” e, finalmente, iniciar a análise. É interessante como esse 

processo constrói-se, pois, ao mesmo tempo que conseguimos localizar muitas informações, não 

somos capazes de as organizar de imediato.  

No entanto, quando isso aconteceu, foram concebidas várias categorias e subcategorias de 

análise que, infelizmente, não se mostraram adequadas para estruturar o trabalho e atender aos 

objetivos propostos. Conforme já anunciado por  André (1993, p. 40) “os múltiplos significados se 

manifestam assim em forma de mensagens explícitas ou implícitas, ideias  claras ou obscuras, 

representações evidentes ou imprecisas que procuramos capturar, traduzir e revelar”. Dessa 

maneira, uma nova organização foi feita, dessa vez, em três grandes tópicos, como veremos no 

próximo capítulo. Depois dessas idas e vindas, construções e reconstruções, a análise das 

informações coletadas foi delineada. 

Cabe ressaltarmos que a ideia inicial era, nesse trabalho, a de realizarmos as entrevistas, 

bem como análise de documentos e observação in loco, logo antes e, também, durante a aplicação 

e a análise de dados do SAM. Entretanto, conforme já citado, as restrições e a necessidade de 

isolamento social, devido à Pandemia da COVID 19, levaram à suspensão das aulas e, 

consequentemente, o SAM não pode ser realizado nas escolas, obrigando-nos a adequar, da melhor 

maneira possível, o processo de coleta de dados.  

Além da entrevista semiestruturada, foi realizada a análise documental, para a qual 

utilizamos tanto as legislações que tratam do SAM e das atribuições do coordenador pedagógico, 

como o Projeto Político Pedagógico das duas unidades escolares, nas quais as coordenadoras 

pedagógicas, participantes de nossa pesquisa, desempenhavam suas funções. Esse último 

documento permitiu que nos aproximássemos das caraterísticas e do modo de pensar e fazer a 

educação nas diferentes escolas.  

É importante também destacarmos que, durante a análise dos dados coletados, novas 

perguntas foram surgindo e encaminhadas às duas CP, por meio do WhatsApp e e-mail, para que 

pudéssemos clarear alguns pontos, permitindo-nos realizar uma melhor análise. Nesse sentido, as 

coordenadoras também estavam sempre prontas para colaborar e contribuir com o desenvolvimento 

desse estudo. Esse inclusive é um ponto que gostaríamos de destacar: a receptividade das duas 

coordenadoras quando entramos em contato para convidá-las para participar da presente pesquisa. 

Após esclarecermos os critérios adotados, elas sentiram-se lisonjeadas e reconhecidas pelo trabalho 
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realizado nas suas respectivas escolas, fato que muito favoreceu o clima de confiança estabelecido 

entre o pesquisador e os sujeitos da pesquisa.  

Consideramos que esse aspecto foi fundamental no momento da coleta das informações, 

pois não sentimos, durante as entrevistas, uma postura forçada na tentativa de agradar em suas 

respostas, ou seja, de dar as respostas que esperávamos que elas dessem. Elas estavam à vontade e 

seguras. Não há como negar que essa era uma preocupação que nos ladeava, haja vista que a 

entrevistadora trabalha nessa rede de ensino, situação que poderia influenciar, de algum modo, as 

respostas das entrevistadas.    

 

5.1 Breve contextualização do Município onde a pesquisa se realiza 
  

O município investigado está localizado na Região Norte da Grande São Paulo e conta com 

uma população majoritariamente urbana. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) é próximo de 0,8 (elevado, portanto) e o de escolarização de 6 a 14 anos é de praticamente 

100% (dados do IBGE/2010).  

Sua rede de ensino era constituída, até 1996, por cerca de apenas uma dezena de unidades 

escolares, que atendiam, basicamente, crianças em creches (algumas conveniadas) e em pré-escolas. 

Foi a partir desse ano que a rede municipal de ensino passou a atender o ensino fundamental de 1ª 

à 4ª série na época, ampliando bastante o número de escolas e as etapas de ensino oferecidas.  

Em 2001, com o processo de municipalização do ensino fundamental – ciclo I, foi assinada 

uma parceria entre estado e município, que permitiu, ainda, uma maior expansão da rede de ensino, 

pois o número de unidades escolares aumentou, sem se alterar, no entanto, as etapas de ensino 

atendidas, que se mantiveram as mesmas: creche, pré-escola e ensino fundamental - ciclo I.  

Trata-se, portanto, de uma rede de ensino que pode ser considerada relativamente “jovem”. 

Vale comentar aqui que, na sede do município estudado, o processo de municipalização é até hoje 

criticado, por ter ocorrido às pressas, sem tempo hábil para o planejamento tido como necessário. 

Com isso, várias escolas contavam com infraestrutura precárias, pois os prédios repassados pela 

rede estadual de ensino já eram antigos e a grande maioria necessitava de reforma. Transcorridos 

dezenove anos desse processo, mesmo com as medidas tomadas para evitar o desgaste natural, 

alguns desses prédios acabaram por ser desativados. Novas unidades foram construídas para 

melhor atendimento da demanda.  
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Já no que se refere aos serviços públicos oferecidos às escolas da rede municipal de ensino, 

observamos que há algumas carências, conforme aparece na Tabela 02: 

 

 
Os dados mostram que o município precisa melhorar o atendimento às escolas no que se 

refere a alguns serviços públicos, pois ainda há algumas escolas que não recebem água via rede 

pública e outras que não possuem sistema de esgoto. Considerando a extensão territorial do 

município e a localização de algumas unidades escolares, esse é, aparentemente, um grande desafio 

para a gestão municipal.  

Segundo os dados do Censo Escolar/Inep 2018, de um total de 40 unidades escolares, no 

ano de 2018, o número de matrículas nas escolas da rede de ensino era, no município estudado, o 

que mostra a Tabela 03: 

 

 

No final do ano de 2019, devido à inauguração de um conjunto habitacional do programa 

federal Minha Casa, Minha Vida, uma nova unidade escolar foi construída e repassada à prefeitura, 

para atendimento de alunos da pré-escola e do ensino fundamental, 1º ao 5º Ano. Houve, ainda, o 

desmembramento de uma unidade, que passou a atender exclusivamente a educação infantil, creche 

e pré-escola, ampliando o número de escolas. Já no que tange ao aprendizado, de acordo com a 

Tabela 04, o município atingiu os seguintes índices nas duas últimas edições do Saeb: 
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Desse modo, observamos que em 2017 a rede municipal de ensino estudada, devido ao 

fluxo, isto é, ao índice de aprovação e evasão de alunos, não atingiu a meta que tinha se proposto 

a alcançar. Já em 2019, ainda que consideremos o fluxo, que foi igual a penúltima edição, o 

município superou a meta projetada pelo Inep.  

Esse é um aspecto importante para os municípios, pois esses resultados são utilizados para 

orientar políticas públicas voltadas para a educação. Essa preocupação com os resultados ficou 

ainda mais evidente a partir do Decreto Federal n° 6.09418, de 2007, que implementou o Plano de 

Metas Compromisso Todos pela Educação, tendo em conta que a sua principal diretriz é focar a 

aprendizagem dos alunos, indicando quais resultados devem ser objetivamente atingidos.  

Assim, conforme apontado no capítulo que tratou do referencial teórico, muitas redes de 

ensino acabam adotando um sistema próprio de avaliação, justificando que o objetivo para tal 

medida é o de se aproximar mais das dificuldades apresentadas por seus alunos e, desse modo, 

intervir, de modo mais pontual, no decorrer do ano letivo, nas escolas, no sentido de melhorar as 

aprendizagens dos discentes e, consequentemente, os resultados escolares do município como um 

todo. Esse foi o caso da rede de ensino onde essa pesquisa foi empreendida. 

 

5.2 A Seleção dos participantes da pesquisa e as unidades escolares onde trabalham 
 

As duas coordenadoras pedagógicas selecionadas para a coleta de dados da pesquisa 

atuavam em duas escolas com características distintas, ambas atendendo alunos do ensino 

fundamental. Os critérios de escolha utilizados para a seleção dos coordenadores pedagógicos 

 
18 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm. Com esse decreto o 
MEC procurou cruzar os resultados da prova Brasil, ou seja do desempenho escolar dos alunos e os resultados de 
rendimento escolar, isto é, o fluxo constatado pelo censo escolar, em um único indicador de qualidade, qual seja, o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).  
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foram os seguintes: (a) que eles atuassem em escolas que tivessem mostrado evolução no Índice 

de Desempenho do Ensino Municipal (IDEM) entre a primeira edição (realizada em 2017) e a 

última (realizada no 4º bimestre de 2019); (b) que as unidades escolares possuíssem características 

distintas, em termos de porte e níveis de ensino que ofereciam, de modo a enriquecer a análise dos 

dados coletados; e, (c) finalmente, que os coordenadores pedagógicos estivessem nesse cargo por, 

no mínimo, um ano, para que tivessem acompanhado pelo menos um processo de aplicação de 

provas do SAM e da análise de seus resultados.  

Esse último critério trouxe algumas dificuldades, haja vista que houve ingresso de 

coordenadores pedagógicos e diretores escolares na rede, em razão de ter havido concurso público 

durante o ano de 2019. Além disso, algumas escolas que tiveram evolução bastante positiva foram 

descartadas, sempre que os coordenadores ingressantes não tivessem participado de nenhuma 

edição do SAM, não tendo, portanto, como contribuir para nossa pesquisa. Dito isso, passemos a 

descrever as unidades escolares.  

A Escola Cora Coralina é uma escola de porte pequeno, que atende apenas o ensino 

fundamental, sendo uma turma de 3º ano, duas turmas de 4º ano e duas de 5º ano, totalizando 05 

turmas, divididas entre o período da manhã e da tarde. Essa escola está vinculada a uma escola 

sede, também de porte pequeno, pois atende só a duas classes de pré-escola (infantil I e II) e duas 

classes de ensino fundamental (1º e 2º Anos), totalizando 04 turmas, organizadas nos mesmos 

períodos.  

Embora seja considerada como urbana pelo MEC, essa escola está localizada à beira de 

uma estrada municipal, a mais de 7 quilômetros do centro da cidade, em um bairro que possui 

características mais rurais, como: muita área verde, ausência de comércio e poucas casas 

residenciais perto dela. Segundo seu Projeto Político Pedagógico, antes da municipalização do 

ensino fundamental - Ciclo I, a escola era considerada rural, vinculada a uma unidade escolar da 

rede estadual de ensino mais próxima ao centro da cidade. Somente em 2001, após a 

municipalização, passou a pertencer à rede municipal de ensino e, a partir de 2019, começou a ser 

caracterizada como urbana pelo sistema do PDDE19. 

Essa unidade escolar atende crianças oriundas de mais de dez bairros, sendo alguns bem 

distantes e de difícil acesso. Por essa razão, praticamente todo o corpo discente faz uso do 

 
19 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Disponível em: http://portal.mec.gov.br/pdde. Acesso em 12 jun. 2020 
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transporte escolar. Em períodos de muita chuva, esse fator, muitas vezes, constitui-se em problema, 

porque alguns trechos das estradas de terra se tornam intransitáveis, algo que incide na frequência 

escolar. Alguns alunos também são filhos de caseiros, que se mudam com frequência, de modo que 

parte da clientela pode ser caracterizada como itinerante. Há, ainda, os que apresentam problemas 

sócio econômicos.  

Com relação à escolarização dos pais, ela vai de ensino fundamental completo a ensino 

superior, ainda que esse último tenha sido cursado apenas por uma minoria. Algumas crianças 

moram apenas com a mãe ou com os avós, por vezes tios ou outros parentes próximos. A equipe 

escolar caracteriza seus alunos como carinhosos e receptivos. 

Em termos de infraestrutura, há na escola 03 salas de aula amplas e arejadas; 01 cozinha 

pequena; 01 secretaria com banheiro; 01 sala pequena para a direção e coordenação pedagógica; 

01 sala que serve como depósito; um pequeno pátio coberto, o qual é utilizado também como 

refeitório e que, em dias de chuva ou muito sol, é insuficiente para abrigar todos os alunos; 02 

sanitários femininos e 02 masculinos para uso dos estudantes; rampa de acesso e banheiro adaptado 

para atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais; quadra de esportes sem 

cobertura e recém reformada.  

A escola conta com um espaço que é utilizado para horticultura e o que é produzido é 

consumido pelos alunos, como uma forma de estimulá-los a ter uma alimentação saudável. Embora 

a escola tenha passado por uma reforma recentemente, o prédio é pequeno e antigo e faltam, ainda, 

reparos que precisam ser realizados. 

Essa escola vem se destacando, no município estudado, pela evolução alcançada no SAM. 

Na primeira edição, no 3º bimestre de 2017, obteve um IDEM de 54, 83% e no 4º bimestre de 2019 

atingiu 62,66%. Em consonância, a escola também aponta para uma evolução no IDEB pois, 

embora tenha decaído de 5,9 (2015) para 5,2 (2017), não atingindo as metas projetadas nos dois 

anos, em 2019, os resultados divulgados pelo MEC, mostram que  ela superou expectativas, 

atingindo o índice de 7.3, mais alto que o projetado para 2021, que é de 6,8.  

No que se refere ao corpo docente, o Projeto Político Pedagógico mostra que a escola possui 

06 professores de educação básica (PEB I), que lecionam no ensino fundamental – ciclo I, sendo 

apenas um deles contratado por meio de processo seletivo temporário. Os demais são titulares de 

cargo. Desses efetivos, um é readaptado e um está designado na vice direção de uma creche no 

mesmo município. Uma professora possui carga suplementar do trabalho docente, isto é, além da 
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sua turma, leciona, no outro período, na própria unidade (dobra). Apenas quatro professores 

formaram-se em pedagogia, um em graduação em biologia, duas no magistério em nível de ensino 

médio e graduação fora da área da educação. A escola também conta com um Professor de 

Educação Básica II (PEB II) de Educação Física, que leciona no ensino fundamental – ciclo II e no 

ensino médio, uma diretora titular de cargo e uma professora de apoio pedagógico à docência. Essa 

última está designada para acompanhar o âmbito pedagógico há mais de cinco anos. Ainda de 

acordo com o Projeto Político Pedagógico da unidade, apenas a professora readaptada incide em 

absenteísmo, já que os demais são assíduos e comprometidos. 

A Escola Cecília Meireles, de acordo com o observado no Projeto Político Pedagógico, 

também foi construída a partir do processo de municipalização do ensino fundamental – ciclo I, 

em 2001. Entretanto, seu processo foi diferente do da primeira escola. Entre os anos de 2001 e 

2008, a escola Cecília Meireles compartilhou o espaço com uma escola da rede estadual de ensino. 

As salas de aula, bem como a secretaria da escola, foram montadas em containers de metal. Foi 

somente em 2009 que a escola ganhou um prédio bastante amplo e adequado para o atendimento 

aos alunos, situado a 15 km do centro da cidade, em um bairro cuja infraestrutura é bastante precária: 

ruas de difícil acesso, terrenos acidentados e sem asfalto, sem iluminação pública, alto índice de 

criminalidade e ausência de áreas de lazer. As crianças são oriundas, em sua maioria, de bairros 

com as mesmas características do local onde a escola está instalada.  

Tal como na primeira escola, o transporte escolar encontra dificuldade para atender aos 

alunos que residem em locais de difícil acesso, em períodos de chuva. Cabe destacarmos que essa 

é uma característica da maioria das escolas desse município, devido a sua geografia montanhosa: 

mais de 50% dos alunos utilizam transporte escolar.  

Conforme consta no Projeto Político Pedagógico da escola, os alunos são, em sua maioria, 

oriundos de famílias que apresentam carências socioeconômicas, sendo que, em pesquisa realizada 

pela própria escola, foi observado que quase metade dos pais obtinha renda familiar de apenas um 

salário mínimo e concluíram só o ensino fundamental.  

A escola Cecília Meireles é considerada, na rede municipal de ensino investigada, como 

sendo de porte grande, por atender, nesse ano de 2020, quatorze classes, sendo a maioria de ensino 

fundamental I (1º ao 5º ano) e a minoria de pré-escolas (infantil I e II). Conta com dez salas de aula; 

banheiro feminino; banheiro masculino; banheiro para uso exclusivo dos funcionários; cozinha 

ampla; refeitório coberto; sala multifuncional e com mídia para atividades complementares; sala 
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dos professores; sala da coordenação; diretoria; secretaria; playground; pátio coberto para recreio 

e lazer; bem como uma quadra poliesportiva coberta. A equipe escolar avalia que todas as 

dependências da escola estão bem conservadas, não precisando de reparos. De fato, ela assim se 

encontra, além de estar em acordo com as normas de acessibilidade. 

Com relação aos professores, a escola possui 15 PEB I titulares de cargo, dos quais 1/3 

afastados; três são readaptados e dois designados na função de especialistas, atuando na própria 

unidade escolar. A escola dispõe ainda de um docente PEB II de Educação Física titular de cargo, 

uma diretora também titular de cargo, uma vice-diretora e uma coordenadora pedagógica, as duas 

últimas são docentes da própria unidade escolar designadas para tais funções. Há quatro professores 

que, além da sua classe de regência, assumiram outra como carga suplementar do trabalho docente 

(dobram a jornada). Todos os professores da escola que ministram aulas para a educação infantil e 

para o ensino fundamental ciclo I possuem, no mínimo, o curso de graduação em Pedagogia e há 

dois professores que, além da Pedagogia, têm mais uma licenciatura. A equipe gestora define o 

corpo docente como assíduo e comprometido. 

Quanto aos resultados apresentados nas avaliações externas, na primeira edição do SAM, a 

escola obteve um IDEM de 63,46 e, na última edição, alcançou sensível melhora, atingindo 65,40. 

Com relação ao IDEB, embora as metas projetadas para os últimos anos não tenham sido 

alcançadas, nota-se uma evolução em seus resultados. Em 2013, obteve um IDEB de 4,7; em 2015 

atingiu 5,7 e, em 2017, 5,9. De acordo com os resultados divulgados pelo MEC, em 2019 atingiu 

o índice de 6,5.  

As duas unidades escolares selecionadas para esse estudo são, portanto, bem distintas em 

termos de portes e de níveis de ensino nos quais atuam. Para melhor visualização das diferenças 

entre elas, construímos a Tabela 05. 
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A clientela atendida nas duas unidades escolares também é distinta, considerando a 

descrição realizada: evidencia-se que, embora alguns problemas se assemelhem, os pais da escola 

Cora Coralina têm um nível de escolaridade mais elevado, o que pode sugerir um nível 

socioeconômico também mais elevado. A despeito das CPs participantes dessa pesquisa ocuparem 

cargos e postos de trabalho com nomenclaturas diferentes, ambas desempenhem as mesmas 

atribuições. Para assegurar o sigilo quanto à identidade de cada uma, elas são aqui denominadas 

como Marina e Beatriz. O Quadro 02 traz alguns dados sobre cada uma dessas profissionais e 

indica que ambas apresentam alguns aspectos em comum: são mulheres de idades aproximadas e 

com formação acadêmica e tempo de magistério equivalentes. Apenas no quesito ‘tempo de 

experiência’ na função atual, é que a CP Marina se diferencia da CP Beatriz. 

 

A receptividade das duas CPs, ao serem convidadas a participar da presente pesquisa, foi 

excelente. Elas demonstraram satisfação em poder colaborar para o estudo. A CP Beatriz, inclusive, 

antes da entrevista, fez algumas anotações para, segundo ela, não se esquecer de fatos importantes 

que gostaria de comentar conosco. Já a CP Marina ao perceber que estávamos com problema na 

conexão, não hesitou: colocou-se à disposição para encontrarmo-nos presencialmente na unidade 

escolar, conforme já mencionado. Assim, ao finalizarmos as entrevistas, foi aberto um espaço para 

que as participantes falassem sobre outros aspectos que, relacionados ao nosso problema de 

pesquisa, não tinham sido até então abordados.  

Os dados foram analisados por meio de categorias construídas a priori, para que fosse 

possível comparar as respostas das duas coordenadoras, em termos de similaridades e de diferenças, 

atentando ainda para a presença de eventuais contradições nas falas de cada uma. Deixamos aberta 

a possibilidade de usarmos também categorias a posteriori, sempre que elas se mostrassem 

necessárias ou pertinentes. Isso dito, passaremos para o próximo capítulo, no qual apresentamos a 

análise dos dados e a interpretação de seus resultados. 
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6 ANÁLISE DOS DADOS  

 

A classificação e organização dos dados prepara uma fase mais complexa da 

análise, que ocorre à medida que o pesquisador vai reportar os seus achados. 

Para apresentar os dados de forma clara e coerente, ele provavelmente terá que 

rever suas ideias iniciais, repensá-las, reavaliá-las, e novas ideias podem então 

surgir nesse processo. 

 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 49) 
 
 

Ao chegarmos ao último capítulo desse estudo, no qual apresentamos os resultados da 

análise dos dados coletados, trazemos as palavras de Lüdke e André (1986) para evidenciar que 

essa é uma fase intrincada, pois, nela, o investigador precisa retomar, com muito cuidado, seus 

objetivos, seu referencial teórico e, ainda, todo o material recolhido e anotações prévias, 

organizando-os e estruturando-os para facilitar o entendimento do leitor.  

Desse modo, buscando responder ao objetivo principal dessa pesquisa – investigar se já foi 

construída, na rede municipal estudada, uma cultura de apropriação dos resultados da avaliação 

externa e como ela se manifesta no trabalho dos Coordenadores Pedagógicos, para que eles possam 

promover melhorias nas práticas escolares – organizamos a apresentação da análise dos dados 

coletados em três grandes tópicos:  

ü A implementação do sistema de avaliação municipal (SAM); 

ü A avaliação externa e o cotidiano da escola;  

ü Os usos que os coordenadores pedagógicos fazem dos resultados do sistema de 

avaliação municipal. 

Considerando os diversos aspectos abordados na coleta de dados, passamos a analisar cada 

tópico, para melhor explanação e compreensão do problema de pesquisa, levando-se em conta a 

necessidade de responder aos objetivos elencados no primeiro capítulo, quando buscamos 

contextualizar nosso objeto de estudo.  

Vale destacar, conforme descrito no capítulo anterior, que entrevistamos duas 

coordenadoras de duas unidades escolares distintas. A CP Marina, que atuava na Escola Municipal 

Cora Coralina, uma escola de pequeno porte; e a CP Beatriz, da Escola Municipal Cecília Meireles, 

essa já considerada de grande porte. A seguir, apresentamos o primeiro tópico, no qual se analisa 

o conhecimento das coordenadoras pedagógicas entrevistadas sobre o sistema de avaliação 

municipal. 
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6.1 A implementação do sistema de avaliação municipal 
 

Esse tópico mostra como as duas coordenadoras pedagógicas retrataram a implementação 

do sistema de avaliação municipal, em 2017, procurando: (a) elucidar como elas souberam que o 

município iria implementar um sistema de avaliação externa em sua rede de escolas; (b) verificar 

como elas concebiam, à época, as finalidades do SAM; (c) identificar como ele foi recebido por 

parte dos diferentes atores do processo educativo quando de sua adoção pela rede de ensino 

estudada; e (d) apontar como as participantes informaram aos docentes, alunos e suas famílias de 

que o SAM iria ser implementado nas escolas municipais.  

As participantes relataram que tomaram conhecimento de que uma avaliação externa seria 

feita na rede escolar de seu município em 2017, por meio das próprias equipes gestoras das 

unidades escolares. A CP Marina, da pequena escola Cora Coralina, lembrou que a diretora 

informou a equipe escolar em uma reunião de Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), 

ainda que já houvesse um “burburinho” na rede, sobre a intenção da SME em implementar um 

sistema de avaliação municipal. Para a coordenadora pedagógica Marina, o objetivo do SAM 

residia, sobretudo, em avaliar o conhecimento dos alunos. Isso não quer dizer, entretanto, que ele 

também não permitisse conhecer mais de perto o trabalho dos professores e verificar como o plano 

de ensino estava sendo desenvolvido. Em sua fala, foi possível notar que havia, implicitamente a 

ideia de que se estava realizando, também, uma avaliação indireta do plano de ensino municipal e, 

inclusive, dos próprios docentes, por meio dos resultados escolares de seus alunos e da escola como 

um todo:  

 

Mas, eu sei que esse sistema de avaliação municipal veio e o objetivo é avaliar o 
conhecimento dos alunos e o trabalho das professoras, também. [...] Pra ver se o nosso 
plano de ensino está surtindo efeito [...] (MARINA) 

 
Já a coordenadora Beatriz, que exerce sua função na escola Cecília Meireles, informou que, 

em se considerando o fato dos níveis de aprendizagem estarem aquém dos esperados, o objetivo 

do SAM foi, pelo menos inicialmente, o de precisar as diretrizes pedagógicas oferecidas na rede 

de ensino estudada. Sua fala é mais direta: 

 

Cada escola seguindo, mais ou menos, como achava que devia ser. Estava, na verdade, 
meio... não tinha uma unificação da rede quanto ao plano de ensino, quanto aos níveis de 
aprendizagem e tudo. (BEATRIZ) 
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Em suas falas, Marina e Beatriz deixaram transparecer que, em 2017, a rede municipal 

estudada estava “meio sem rumo”, já que cada escola trabalhava “do seu jeito”’, sem uma diretriz 

clara que as orientasse quanto ao currículo a ser trabalhado nas salas de aula. As duas CPs 

confirmaram que já havia um plano de ensino instituído para toda a rede, mas que suas diretrizes 

pedagógicas eram diferentemente interpretadas em cada escola, situação que levava a diferentes 

cursos de ação e a não serem adequadamente utilizadas por todas as unidades escolares. Segundo 

informaram as participantes, com a implementação do SAM, foi ficando mais evidente quais eram 

as fragilidades da rede de ensino, chamando a atenção de todos para os aspectos que precisavam 

de maior cuidado e investimento.  

Assim, as participantes disseram, sem hesitação, que o objetivo do SAM era melhorar a 

aprendizagem dos alunos, algo que, disseram elas, já tinha ficado claro com a publicação do decreto 

municipal que o instituiu. Nesse sentido, é possível dizer que as participantes tocaram em um ponto 

nodal a ser aqui apontado: boas orientações para a realização do trabalho pedagógico são essenciais 

para que medidas que busquem aprimorar a qualidade de ensino possam ser tomadas. Ademais, o 

que consolida a identidade de uma instituição educacional e, também, a de uma rede de ensino, é 

precisamente saber como conduzir escolas, professores e alunos a obterem sucesso no processo 

educativo. 

No entanto, mesmo considerando que essa poderia ser a meta da SME ao instituir o SAM 

no município, as duas CPs informaram que sua implementação não foi, em um primeiro momento, 

um processo tranquilo. Segundo elas, o sistema de avaliação externa não foi visto com “bons olhos” 

nas escolas do município, seja pelos gestores, pelos professores ou pelos alunos e suas famílias: 

todos demonstraram certa resistência, quiçá por medo da avaliação evidenciar problemas para os 

quais não se tinham respostas, quiçá por medo do desconhecido ou receio de ter seu trabalho 

avaliado de forma negativa.  

Suas falas evidenciaram que, em um primeiro momento, a reação foi bastante assustadora: 

ninguém sabia ao certo qual era o real objetivo da Secretaria de Municipal de Educação, com a 

implantação do SAM: 

 

A princípio, a reação de todo mundo foi aquela coisa: - “Meu Deus, e agora? O que é isso? 
[...] Acho que os professores ficaram um pouco alvoroçados. Ninguém sabia como iria ser, 
qual era o real objetivo disso. [...] O medo do desconhecido, de não atender à expectativa 
da rede [...]. Será que realmente o objetivo é dar mais qualidade ao ensino? Ou será apenas 
gerar mais burocracia? (BEATRIZ) 
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No começo, as professoras ficaram bem preocupadas, porque acharam que a secretaria iria 
avaliar o trabalho delas. A gente fica preocupada, quando alguém vai avaliar o nosso 
trabalho, porque a gente nunca sabe como vai ser [...]. Até pra nós também (gestores), 
todo mundo ficou inseguro diante de uma coisa nova. (MARINA) 
 

Essa sensação, de acordo com as participantes, marcou apenas o momento inicial, ou seja, 

as primeiras edições da avaliação externa. Com o passar do tempo, relataram que lhes foi possível 

observar uma mudança positiva, justificada pelo fato de todos terem se acostumado ao SAM. Para 

elas, ele foi se incorporando ao rol de mudanças que a rede foi sofrendo ao longo dos anos, 

tornando-se uma medida menos ameaçadora, mais bem encarada:  

 

[...] hoje, a gente vê o SAM de outra forma: a gente trata com mais naturalidade, até 
mesmo porque teve, também, a troca de coordenação (na escola), troca na própria 
Secretaria Municipal de Educação (mudança do secretário). Tivemos várias mudanças e 
acho que tudo foi contribuindo ao longo do tempo. As nossas reuniões na escola, reuniões 
com a assistência pedagógica, tudo isso foi dando um suporte a mais, também, pra gente 
trazer essa coisa do SAM para escola de uma forma mais tranquila. [...] Bom... eu acho 
que é o preparo mesmo do professor, as nossas reuniões em HTPC [...] ter mais momentos 
de troca entre os pares também, eu acho que isso também ajuda bastante. (BEATRIZ) 
 
Deu medo nas professoras... Mas, depois do primeiro SAM, elas viram que não era um 
“bicho de sete cabeças” [...] Vimos que era bem tranquilo e, nisso, a Secretaria Municipal 
de Educação e assistência pedagógica foram cobrando várias coisas. Eu ia sempre às 
reuniões, trazia para a escola... E todo mundo foi se encaixando. (MARINA) 
 

Como pode ser visto, a reação inicial dos professores e a dos gestores parece ter sido muito 

semelhante. O impacto maior, segundo elas, foi entre os docentes e isso por duas razões: a primeira 

é que eles se consideram (e muitas vezes são tidos) como responsáveis direto pela evolução da 

aprendizagem de seus alunos, deixando de lado o fato de que isso se deve a uma infinidade de 

fatores, uma situação que os coloca em situação de risco; e, segundo é que, pelo menos em primeira 

instância, as cobranças por bons resultados são dirigidas a eles, que nem sempre receberam uma 

boa formação pedagógica.  

Além disso, há que se considerar que, se essa foi a reação dos adultos, as crianças também 

se ressentiram quando o SAM foi implementado. Para as duas participantes, isso ficou mais 

evidente nas primeiras provas, especialmente junto aos alunos mais velhos, notadamente nos da 

escola da CP Marina, onde ficou clara a ansiedade e o medo de cometerem erros e serem punidos. 

Na primeira edição do SAM, devemos lembrar, a prova foi aplicada por um aplicador externo, o 

que corroborou para essa reação negativa do corpo discente:  
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Primeiro, eles (os alunos) ficaram preocupados, porque viria outra pessoa dar uma 
avaliação e não a professora [...]. Eles ficaram, assim, meio com receio de ir mal [...]. Veio 
a aplicadora da secretaria e eles tinham até medo de perguntar! Eles olhavam pra gente e 
falavam assim: - “Posso perguntar? - Posso falar?” Eu me lembro que eles ficaram com 
bastante receio nas primeiras provas. Em 2018 e 2019, eles ficaram bem tranquilos. 
(MARINA) 
 
No princípio, as crianças também sentiram esta dificuldade (com a aplicadora da SME). 
A criança sabia e sabia muito. Mas, o nervosismo, às vezes, passava do professor para a 
criança. (BEATRIZ) 
 

Um aspecto interessante, a ser ressaltado na fala de Beatriz, é o quanto o sentimento do 

professor contagiava os alunos, como bem aponta Wallon, quando traz a disposição do ser humano 

de ser afetado pelo mundo, por vivências agradáveis ou desagradáveis (WALLON, apud 

MAHONEY; ALMEIDA, 2005). Assim, se no começo o nervosismo dos adultos tomou também 

as crianças, à medida que a reação dos primeiros foi mudando e eles ficaram mais tranquilos, a 

ansiedade e o medo dos segundos foram igualmente vencidos.  

A visão de Marina é um pouco diferente, pois se centrava no fato de que quanto mais velho 

for o aluno, mais eles compreendem o significado de uma avaliação externa, situação que faz deles 

os mais afetados. Para ela, os mais jovens não tinham tanta vergonha e não se preocupavam com o 

“ir bem ou ir mal na prova”. Essas duas falas salientam a importância dos professores estarem 

atentos à forma como conduzem a avaliação em sua sala de aula. Se o docente se sente inseguro e 

pressionado, esses sentimentos são apreendidos pelos alunos, levando-os a não conseguir mostrar 

um bom desempenho na prova, por não conseguirem por, no papel, tudo o que sabem sobre os 

conteúdos abordados.  

É bem conhecido que a interação professor/alunos é plena de influências recíprocas, que 

podem prejudicar ou facilitar o processo de ensino-aprendizagem (RUSSELL; AIRASIAN, 2014). 

Mas, cabe aqui ressaltarmos, esse é um importante aspecto, que não se limita às avaliações, sejam 

elas internas ou externas: para o sucesso do processo de ensino-aprendizagem, é preciso assegurar 

um ambiente propício, tranquilo e ao mesmo tempo motivador, o que implica a construção conjunta 

de um clima de confiança e de trocas, que permita a cada aluno se expor com tranquilidade e sem 

medo de ser punido por eventuais erros.  

Nesse sentido, é importante que o professor e o aluno compreendam que o erro faz parte do 

processo de aprendizagem, ou seja, que indica o estágio de aprendizagem e de desenvolvimento no 

qual o aluno se encontra e, portanto, evidencia, para o docente, onde atuar e, para os alunos, onde 

é preciso colocar maior empenho. Conforme aborda Fernandes (2005, p. 7), “considera-se que os 
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alunos constroem o conhecimento, criando as suas próprias interpretações, os seus modos de 

organizar a informação e as suas abordagens para resolverem problemas”. Cientes disso, o processo 

de ensino-aprendizagem pode avançar com segurança, vencendo os impasses com os quais 

inevitavelmente se depara. 

Quanto aos pais, na escola Cora Coralina, a reação foi, em um primeiro momento, a de 

estranhamento. Foi preciso que a CP Marina lhes explicasse o que era uma avaliação externa, 

deixando claro, também, que a SME iria implementar uma nas escolas da rede. Muitas dúvidas 

surgiram quanto às notas obtidas via SAM e como elas impactariam a vida dos filhos. Não foi 

simples explicar de maneira clara para que se acalmassem e entendessem que as avaliações externas 

fazem sentido em uma rede de ensino, pois são, em especial, um instrumento da gestão:  

 

Explicamos que a rede iria implantar o SAM, que isso seria uma avaliação externa. Os 
pais tiveram muitas dúvidas sobre as notas [...], mas, depois, entenderam que o SAM é 
para avaliar o nível de aprendizagem de cada escola, e dentro de cada escola, avaliar cada 
aluno. Uma avaliação séria, com um aplicador vindo da SME. A maioria dos pais faz 
questão que os filhos participem das avaliações. Os alunos que não conseguem fazer a 
prova no dia, precisam apresentar atestados. Nós recebemos ligações dos pais, quando eles 
têm um compromisso e o filho não pode vir [...]. E nós sempre ligamos para os alunos 
ausentes, para saber o que aconteceu. A maioria dos pais valoriza o SAM, porque ele é 
uma coisa que ajuda a rede. Mas, se a equipe escolar não divulgar, não der importância e 
nem retorno aos pais sobre o SAM, isso acaba sendo somente “mais uma coisa que a escola 
precisa fazer”. (MARINA) 

 
Na escola Cecília Meireles, Beatriz relatou que a reação dos pais também foi de curiosidade 

e medo quanto ao que se faria com os resultados de seus filhos. Mas, o mais interessante no relato 

dessa CP foi a informação de que, aos poucos e ao mesmo tempo que professores e gestores, as 

famílias foram percebendo que a avaliação externa acabou por trazer um benefício importante aos 

filhos e à escola, que foi promover a construção de um hábito que é avaliado como saudável – o de 

estudar para as provas. Esse aspecto certamente contribuiu para que as famílias valorizassem o 

SAM:  

 

A princípio os pais, de modo geral, estranharam um pouco, especialmente os das séries 
iniciais e educação infantil [...]. Aos poucos, a escola, os pais e os alunos foram se 
adaptando à rotina da avaliação externa, criando o hábito de estudar para elas. Isso fez 
com que aprimorassem o hábito de estudar para as provas internas, também. Os pais, de 
forma geral, se preocupam e valorizam a avaliação, embora sempre haja os que não 
acompanham e não valorizam a escola. Mas, eu diria que temos pais presentes e 
preocupados com o processo de aprendizagem das crianças. (BEATRIZ) 
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Tanto isso é verdade, que as CPs disseram que os pais avisam com a devida antecedência 

se existe algum compromisso que já foi tomado e que levará seus filhos a não poderem estar 

presentes no dia da avaliação do SAM. Além disso, informaram que solicitam também da escola 

que marque outro dia para que possam realizar a prova perdida. Essa demanda, no entanto, só pode 

ser atendida mediante a apresentação de atestado médico, uma regra estipulada pela SME para toda 

sua rede. Como abordado no estudo de Machado (2016), esse fator também pode colaborar para 

que os alunos sejam mais assíduos, contribuindo, ainda, no combate a frequência irregular dos 

estudantes na escola.  

Um outro relato que se mostrou comum entre as CPs foi o fato de que o primeiro impacto 

negativo foi vencido, nas duas escolas, por meio de um trabalho em equipe, orientado e 

acompanhado por elas. Esse era um trabalho que se iniciava na Secretaria Municipal de Educação 

(SME), nas reuniões semanais com a assistência pedagógica e só seria finalizado nas escolas, nas 

reuniões dos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), nos Horários de Trabalho 

Pedagógico Individual (HTPI) e, ainda, no acompanhamento que as duas profissionais realizavam 

junto aos professores, no dia a dia da escola. 

A importância de envolver os pais e responsáveis no processo educativo parece ter sido 

algo que as duas escolas conseguiram potencializar por meio do SAM. Assim, as CPs destacam 

que o retorno dado às famílias sobre o resultado da avaliação externa – o desempenho de seus filhos 

– foi tão compensador quanto as explicações fornecidas sobre as metas de um sistema de avaliação 

municipal, que envolve a realização de provas padronizadas em larga escala. Conforme Freitas et 

al. (2009, p. 32) “um pacto de qualidade requer a adequação e o compromisso de todos os atores 

envolvidos com a produção da qualidade nas escolas, eles devem exercer seu direito/dever de 

participar e refletir sobre os destinos da educação”. De fato, pais bem informados tendem a serem 

mais parceiros da escola. A equipe escolar precisa levar esse fator em conta se quiser assegurar 

uma boa relação família/escola e a participação voluntária nas atividades que a instituição propõe 

com o objetivo de melhorar as práticas escolares. 

Para as entrevistadas, enfrentar toda essa situação só foi possível por terem recebido uma 

boa formação por parte da SME. Creditam a esse fato, ainda, a mudança de postura dos gestores e 

professores com relação ao SAM, pois essa preparação prévia lhes deu mais segurança e 

tranquilidade para lidar com as diferentes reações causadas pela notícia da implementação da 

avaliação externa no município. Após serem informadas sobre essa novidade, vários encontros 
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foram promovidos entre os coordenadores pedagógicos e a assistência pedagógica, alguns com a 

presença de um representante da empresa responsável pela plataforma virtual PIE, para que os 

dados e resultados do SAM fossem bem coletados e divulgados bimestralmente.  

As coordenadoras participaram, também, de reuniões na SME, para receberem orientações 

quanto aos procedimentos de aplicação e correção das provas. Todos esses encontros permitiram 

que estivessem bem orientadas acerca de como lidar com a chegada do SAM em suas escolas. 

Beatriz, em especial, relatou que, quando surgia alguma dúvida que não conseguia ser resolvida na 

própria escola, os CPs entravam em contato com a SME. Assim, as duas entrevistadas não 

souberam mencionar nenhum evento que tenha atrapalhado a aplicação da prova: 

 

Quando era uma coisa que dava para gente resolver na escola, a gente resolvia; senão, a 
gente buscava o auxílio da Secretaria, para tirar dúvida, para não fazer nada que não fosse 
de acordo com o que eles queriam. Quanto à aplicação e tudo mais, tem que obedecer às 
regras que vem. A gente tinha manual, a gente tinha as reuniões e tudo mais. Mas, quando 
era alguma coisa que precisava resolver aqui, na escola, então não precisava desse contato 
com a Secretaria Municipal de Educação, a gente se ajeitava aqui mesmo. Mas, eu não me 
lembro de mais nada específico. (BEATRIZ) 
 

À primeira vista, a fala da CP Beatriz, entre outras coisas, remete-nos às palavras de Placco 

e Souza (2017), quando traz a tríade “mando – medo – obediência”. Ao relatar que “para não fazer 

nada que não fosse de acordo com o que eles queriam” ou, ainda, que “tem que obedecer”, não fica 

claro qual é a natureza da relação estabelecida entre a SME e as escolas.  

É sabido que uma avaliação externa de larga escala, que tem como objetivo coletar 

informações confiáveis e válidas, deve estabelecer diretrizes a serem seguidas por todas as escolas, 

para que as evidências coletadas atendam a esses dois critérios fundamentais da avaliação. 

Entretanto, embora a CP Beatriz tenha citado que, no início da implementação do SAM havia 

muitas cobranças e que tudo era a “ferro e fogo”, no decorrer da entrevista ela confirma que essa 

postura foi mudando com o decorrer do tempo. Assim, não se sabe ao certo qual é a visão da 

coordenadora sobre a relação entre a SME e a equipe escolar, já que foram notadas ambiguidades 

em seu relato. 

As falas, tanto da CP Beatriz, quanto de Marina, indicam que a participação nos encontros 

proporcionados pela equipe da assistência pedagógica, na sede da SME, assegurou momentos de 

reflexão a respeito de muitos aspectos relacionados ao SAM, cujos resultados eram levados às 

unidades escolares, possibilitando aos docentes, alunos e suas famílias compreenderem o que era 
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e como seria a implementação do SAM no município. Se essa é, de fato, uma tarefa central do 

coordenador pedagógico, como bem mostram Davis et al. (2011, p. 152), essa formação atuou no 

sentido de permitir que as políticas educacionais da SME chegassem às unidades escolares e de 

informar ao órgão central e às suas instâncias intermediárias sobre os resultados nelas obtidos. 

Inegavelmente, equipes bem formadas obtêm mais sucesso do que as que não o são, facilitando em 

muito a realização de suas tarefas e, em especial, promovendo a adoção de novas propostas (como 

era o caso do SAM), cujos resultados poderiam levar a um diagnóstico mais fiel da realidade 

educacional da rede e, consequentemente, à proposição de mudanças no sentido de superar os 

problemas encontrados . 

Esse duplo movimento – da SME para as escolas e dessas últimas ao órgão central – parece 

ter possibilitado uma compreensão ampla a respeito do SAM e de como ele impactaria no interior 

das escolas, algo que favoreceu o acompanhamento do trabalho dos professores por parte das CPs, 

no sentido de deixar todos mais seguros quanto a suas práticas pedagógicas e aos resultados do 

SAM. Aos poucos, esses aspectos da formação dada à equipe gestora parece ter ocasionado 

mudanças na postura dos professores que, de negativa, passou a ser de aceitação.  

No relato das CPs, aparece como problema apenas o fato do aplicador do SAM ter sido, 

inicialmente, alguém que não pertencia à escola. Foram muitas as queixas quanto à postura desse 

aplicador externo em algumas turmas e a SME reconsiderou esse procedimento. A partir de então, 

o próprio professor passou a aplicar a prova em seus alunos, ainda que representantes da SME 

tivessem sempre acompanhado a aplicação, permanecendo, inclusive, presente durante todo o 

tempo de realização da prova. 

 É curioso observar que há, também nesse ponto, divergência na percepção das duas CPs. 

Enquanto para Beatriz é o professor da turma que deve ser o aplicador da prova, pois, para ela, até 

a postura do profissional da SME que acompanha a aplicação da prova pode prejudicar os alunos, 

para Marina, toda a prova deveria ser executada por um aplicador externo. Além disso, é possível 

depreender, a partir do que disseram as CPs, que o caso “aplicador externo” permaneceu como uma 

fissura aberta nas lembranças das participantes dessa pesquisa. Neste sentido, a preocupação de 

Beatriz parece ser procedente: 

 

Por mais que o SAM seja uma prova única na rede, os resultados dependem também de 
quem vai aplicar a prova. Eu acho que o aplicador é importantíssimo [...], porque se a 
prova for bem aplicada, a sala pode ter um desempenho X, se não for bem aplicada, a sala 
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pode ser ótima, mas ela vai ter outro desempenho. Então, eu acho que a questão do 
aplicador é [...]a de estar bem preparado para aplicar a prova e isso vale tanto para o 
professor como para o aplicador (acompanhante) que vem de fora – o supervisor, a 
assistência pedagógica [...]. Com certeza, a pessoa tem que ter uma reunião, um preparo... 
tem que ter um suporte para isso. (BEATRIZ) 
 
Mas eu acho que se voltasse a ser sempre pessoas de fora... uma prova externa com alguém 
externo aplicando, ficaria muito mais séria a avaliação. (MARINA) 
 

Ao que tudo indica, as críticas quanto ao aplicador externo e a presença do acompanhante 

da SME durante as provas não pareciam ter sido bem digeridas, especialmente pela CP Beatriz. 

Muito provavelmente, será preciso pensar em alternativas para essa situação, algo como, por 

exemplo, delinear uma formação conjunta para professores que aplicam a prova e profissionais que 

a acompanham, de modo a polir arestas e alcançar consensos. Sousa e Oliveira (2010) também 

colaboram com essa discussão ao sinalizar que quando a prova é aplicada por professores da própria 

escola pode prejudicar a confiabilidade dos resultados. Esse é um aspecto que a SME precisa estar 

atenta: vale a pena olhar mais de perto e procurar compreender o porquê profissionais acreditam 

que o SAM pode ficar mais sério se aplicado apenas por pessoas externas à escola. Esse 

apontamento feito por Marina está, muito provavelmente, relacionado à postura de alguns 

professores, que tentam burlar algumas regras objetivando a bonificação, assunto que será abordada 

no tópico três dessa análise.  

Um fator interessante a ser lembrado, no que se refere a materiais escritos (como boletins 

ou manuais com orientações específicas sobre o SAM) é que eles não são disponibilizados no 

município estudado. Ao contrário do esperado e do que Basso (2017) alerta em seus estudos, 

mostrando os prejuízos que sua falta pode acarretar, quando o processo avaliativo externo não é 

bem compreendido pelos diferentes profissionais, esse aspecto não foi questionado pelas 

coordenadoras durante as entrevistas.  

É possível, portanto, inferir que elas não sentem falta deles ou, talvez, que ignorem sua 

importância, já que materiais bonitos, bem elaborados e criativos facilitam a visualização e a 

aceitação de novidades educacionais Assim, embora as participantes indiquem que as formações 

oferecidas para a implementação do SAM nas escolas tenham sido suficientes, é possível supor 

que ainda existem aspectos a demandar maior atenção, uma vez que podem estar impactando a 

realização da prova de modo negativo. 
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6.2 A avaliação externa e cotidiano da escola 
 

O segundo tópico a ser tratado nessa análise dos dados buscou elucidar a visão das duas 

coordenadoras pedagógicas, Marina e Beatriz, sobre três momentos distintos: o antes; o durante; e 

o depois da aplicação da prova do SAM, no cotidiano da escola. Em seus relatos, as CPs 

demonstram que a avaliação externa municipal trouxe algumas alterações para a rotina escolar, as 

quais ora eram vistas de forma positiva, ora de maneira negativa. Foi possível notar, ainda, pontos 

convergentes e divergentes, nas falas das duas coordenadoras, conforme veremos ao longo desse 

tópico.  

No que se refere à organização que antecede a aplicação das provas, as duas CPs relatam 

que é a SME que define o cronograma com a data e o horário para cada turma/escola. Cabe aqui 

ressaltar que, no ensino fundamental, são duas semanas dedicadas à aplicação das provas a cada 

bimestre, sendo uma semana para a prova objetiva dos componentes curriculares de Língua 

Portuguesa e Matemática e a outra para a de produção de textos. Cada ano escolar faz a prova em 

um dia da semana, ou seja: segunda-feira, todos os alunos do primeiro ano; na terça-feira, todos do 

segundo ano e assim sucessivamente, até finalizar, na sexta-feira, com os alunos do quinto ano. As 

CPs afirmaram que são notificadas com antecedência sobre esse cronograma, seja em reunião com 

a assistência pedagógica na SME, seja por e-mail ou, ainda, por meio de comunicados 

encaminhados pela SME. 

Assim, cada escola deve se organizar de acordo com o cronograma definido e encaminhado 

pela SME todos os bimestres. Quanto a essa questão, a da periodicidade da aplicação das provas 

do SAM, há divergência nas falas das duas CPs: 

 

[...] o bimestre é curto, não dá tempo do professor desenvolver todas as habilidades de 
uma forma ah.... com qualidade, para se fazer uma avaliação. Então, eu acho que o período 
é muito próximo, muito curto, de uma prova para a outra. [...] Poderia ser semestral, até 
mesmo para o professor ter tempo de explorar aquilo de uma forma mais tranquila. [...] 
Fica aquela pressão da prova e acaba atrapalhando o desenvolvimento do planejamento 
como um todo. Eu acho que é muito próximo (um bimestre do outro) e atrapalha. 
(BEATRIZ) 
 
(Eu acho boa a periodicidade), porque, todo bimestre, eu sei o que está direcionando meu 
trabalho e é em cima daquilo. Eu sei: - “Oh, ele errou”. Então, tem que retomar! Eu não 
posso falar: - “Ah, ele errou, agora bola para frente, para o segundo bimestre”. Não, eu 
tenho que voltar, porque eu sei onde ele está errando. Então, o SAM, ele direciona o nosso 
trabalho. [...] Quando eu falo direciona, assim, eu quero dizer que eu sei o que eu vou 
cobrar do meu professor, para ele cobrar do aluno dele. Então, assim, direciona o meu 
trabalho para eu direcionar o das professoras. (MARINA) 
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É, de fato, intrigante observar que um mesmo aspecto pode ser visto de forma tão diferente 

pelas duas CPs. Enquanto Beatriz, da escola de grande porte, destaca que o SAM tem, para ela, um 

lado negativo – o de ser aplicado a cada bimestre – pois esse é um fator que prejudica a rotina da 

escola, corroborando com os achados do estudo de Kailler (2018), Marina, da Escola Cora Coralina, 

de pequeno porte, vê a periodicidade do SAM de forma positiva pois, segundo a CP, o fato de ser 

bimestral permite-lhe acompanhar sistematicamente as turmas, direcionando seu trabalho e, 

consequentemente, o trabalho do professor. Segundo ela, essa periodicidade a ajuda a monitorar o 

desempenho dos alunos a cada bimestre, permitindo-lhe intervir junto ao professor, para que ele 

também proponha intervenções adequadas aos alunos nesse espaço de tempo, até a próxima 

avaliação externa ocorrer.  

Desse modo, em conformidade com o já exposto, as opiniões são distintas, de modo que 

caberia, quanto a esse aspecto, que a SME se aproximasse mais das unidades escolares para 

verificar se, de fato, esse desenho, no que se refere à periodicidade da aplicação, pode e deve ser 

mudado, por acarretar mais efeitos negativos (ou positivos) para o trabalho realizado na escola e 

para o processo avaliativo como um todo.  

Podemos deduzir que, talvez, o fato de se tratar de escolas de diferentes portes implique 

posicionamentos tão diversos, uma vez que em uma escola com número reduzido de turmas o 

acompanhamento pode, provavelmente, ser mais fácil, se bem direcionado. Já na escola maior, essa 

é uma tarefa mais difícil de ser seguida. Seja como for, ambas as coordenadoras, cada qual com 

sua forma de conduzir sua equipe, vêm realizando um bom trabalho e alcançando bons resultados 

escolares por parte de seus alunos não apenas nas avaliações do SAM mas, também, nas outras 

avaliações externas, como é o caso do Saeb. Entretanto, a fala da CP Beatriz deve ser ouvida com 

atenção e cuidado, justamente porque ela aponta que, com avaliações bimestrais, o tempo é exíguo 

para o professor superar os problemas encontrados, inclusive porque não há como os alunos 

desenvolverem as habilidades previstas em apenas dois meses, situação que dificulta avaliar se a 

docência foi exercida com a qualidade necessária.  

A literatura abordada no referencial teórico também tratou desse aspecto, alertando para o 

excesso de aplicações de avaliações externas de larga escala, por parte de algumas redes de ensino. 

Nesse sentido, Sousa e Oliveira (2010, p. 812) parecem concordar com Beatriz, quanto ao fato de 

que o uso muito frequente de provas impossibilita que seus resultados sejam “absorvidos, 

analisados e transformados em ações por parte das redes de ensino”, devido à falta de tempo. Por 
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essa razão salientamos que esse é um importante ponto a ser analisado, pois, caso contrário, a escola 

e a SME irão apenas avaliar, sem fazer as retomadas necessárias para atender aos alunos que 

apresentaram baixo desempenho nas avaliações. Se, de fato, pretende-se auxiliar esses discentes, é 

imprescindível considerar que eles podem carecer de maior tempo para avançar em suas 

aprendizagens. Daí a importância do coordenador ter um olhar atento e um acompanhamento 

contínuo do trabalho do professor. Não é possível apenas informar onde cada aluno está errando: 

é necessário que o CP e os professores atuem lado a lado, como parceiros, para buscar estratégias 

que oportunizem a aprendizagem de todos. E, como visto, esse é um trabalho que, aparentemente, 

as duas CPs realizam com seus professores, em suas unidades escolares, cada uma a seu modo.  

Outro aspecto observado nas falas das CPs é que há um tempo destinado à “preparação dos 

alunos” para a avaliação, algo que antecede a aplicação das provas do SAM. Ambas apontam que 

esses momentos existem, mas, também aqui, verificamos que há divergências quanto à condução 

de suas equipes: 

 

Também tem aquela pressão de falar: “Está chegando o SAM”. Quando fala e mostra a 
data da prova, o professor já começa a focar na prova, entendeu? E, querendo ou não, ele 
faz isso, ele foca. Por mais que a gente fale que não é para treinar para prova, que é preciso 
trabalhar com as habilidades de uma forma tranquila, isso acontece. (BEATRIZ) 
 
Mas, quando chega o sistema de avaliação municipal, (a situação da escola) muda. Os 
professores mudam, sim, porque preparam os alunos para o SAM, com retomada e revisão 
de alguns itens. E fazem simulados. [...] O que a gente faz? Pegamos as provas anteriores, 
eu xeroco, dou pra todo mundo: - “Gente, olha, no ano passado, no sistema de avaliação 
municipal caiu isso, isso, isso...” (MARINA) 

 
Assim, observamos que, embora ambas as coordenadoras concordem que a atitude dos 

professores muda diante da aproximação da prova do SAM, enquanto Beatriz procura incentivar 

os professores a não focarem apenas em suas questões, evitando que eles treinem os alunos para a 

prova, Marina age no sentido inverso: oferece aos docentes modelos de edições anteriores, para 

que os utilizem junto a seus alunos. De fato, não se deve ignorar que os alunos devem ser orientados 

e preparados para as avaliações que irão realizar. Mas não é esse o aspecto que queremos destacar 

nas falas das coordenadoras e, sim, que o emprego dessas práticas pode implicar risco para o 

trabalho do professor e, consequentemente, para o processo ensino-aprendizagem, já que o SAM 

pode passar a ditar o currículo da escola.  

Como já visto, a literatura indica (FERREIRA; SOUSA, 2019) que a importância da 

avaliação externa de larga escala está em ser um diagnóstico da situação de aprendizagem dos 
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alunos de toda a rede de ensino, mas ela não pode se converter em avaliação da aprendizagem 

escolar, que é preparada pelo professor, à luz do que foi tratado em sala de aula e de seu 

conhecimento sobre os alunos. Não se trata, portanto, de reproduzir na rotina escolar, as provas 

empregadas nas avaliações externas. Já foi reiterado muitas vezes, no corpo desse estudo, que cada 

modalidade de avaliação tem objetivos próprios, bem como recorre a métodos e a procedimentos 

distintos, de sorte que nos parece inadequado desrespeitar suas especificidades e características. 

Não é conveniente, por exemplo, aplicar somente testes de múltipla escolha, reproduzindo o tipo 

de instrumento utilizado nas avaliações externas de larga escala. Isso porque eles não conseguem 

avaliar tudo que se espera que os alunos tenham aprendido e limita o olhar do professor para as 

outras tantas habilidades que eles precisam igualmente desenvolver.  

Além disso, é sempre importante salientar que os docentes devem considerar os diferentes 

ritmos e estilos de aprendizagem de seus alunos, respeitando-os em suas particularidades. Assim, 

é importante que as CPs, Marina e Beatriz, também discutam com suas equipes de professores 

sobre a importância de se empregar diferentes instrumentos de avaliação, usando outros formatos 

de questões e outras produções textuais diferentes das empregadas pelo SAM.  

Para que isso ocorra, as próprias coordenadoras também precisam compreender o porquê 

da importância do professor lançar mão de uma variedade de instrumentos de avaliação da 

aprendizagem em sala de aula. De outra forma, como poderão orientar os docentes? Esse é um 

aspecto que parece necessário divulgar nas escolas do município estudado: diferentes objetivos e, 

portanto, diferentes habilidades, requerem diferentes instrumentos de avaliação. Não será possível, 

por exemplo, avaliar a oralidade de um aluno por meio de uma prova escrita.  

Nas falas das CPs Marina e Beatriz aparece também a aplicação das provas utilizadas em 

edições anteriores, que ficam disponíveis na plataforma PIE, para servirem de ‘simulados’ de uma 

avaliação externa, especialmente na escola Cora Coralina, onde Marina trabalha. Sobre essa 

questão, a pesquisa de Silva, Gimenes  e Moriconi  (2013) informa que professores e gestores, de 

modo geral, utilizam essas estratégias com dois objetivos: o primeiro é treinar os alunos para que 

aprendam a preencher o gabarito (indicando apenas a alternativa correta), para que se acostumem 

como o instrumento utilizado no dia da avaliação externa, composto principalmente por questões 

de múltipla escolha, familiarizando-se com seu estilo.  

O segundo objetivo justifica-se pelo desejo de identificar quais conteúdos precisam de 

maior investimento, para que os alunos tenham um bom desempenho na prova externa. 
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Observamos, na fala da CP Marina, que as razões para aplicação das provas de edições anteriores 

do SAM como simulados para os alunos estão relacionadas a dois objetivos: isso permite que ela 

e a diretora consigam observar quais são as fragilidades dos alunos, no que tange às habilidades 

que serão cobradas no SAM e, consequentemente, as orienta a como auxiliar os professores acerca 

da necessidade de retomar determinados conteúdos, adotando uma forma distinta de ensiná-los. 

Em síntese, segundo as CPs, os simulados servem para fazer a retomada de certos conteúdos, 

oferecer feedbacks para os alunos quanto aos conteúdos e habilidades abordados e, ainda, 

familiarizá-los com a linguagem e o tipo de questão que serão propostas em cada avaliação.  

Não negamos que esse é um movimento importante, porque é sempre produtivo para os 

alunos reverem conteúdos, refletirem sobre os erros cometidos, entenderam mais o que os levou a 

errar, além de prepará-los para o estilo de prova à qual serão submetidos. Entretanto, é necessário 

ter cuidado para que essa dinâmica não seja excessiva, ou ainda, conforme já abordamos, que esse 

seja o único instrumento de avaliação escrito utilizado pelo professor. Nesse sentido, é de 

fundamental importância que eles oportunizem aos alunos acesso aos diversos instrumentos de 

avaliação, porque cada aluno responde de forma diferente ao que lhe é apresentado. Retomamos, 

aqui, os escritos de Russell e Airasian (2014), quando indicam que o processo avaliativo tem como 

meta coletar, sintetizar e interpretar informações, para auxiliar os docentes a tomarem bons rumos 

em sua prática pedagógica, na expectativa de que eles melhorem o processo ensino-aprendizagem. 

O uso das provas do SAM como simulados deve ser observado com cuidado pelas CPs, 

especialmente Marina, levando-se em consideração os diversos aspectos abordados não apenas 

nesse estudo como, também, em outros sobre essa temática. 

Além desses apontamentos, que antecedem o dia da aplicação do SAM, as CPs também 

relatam que outras ações são realizadas, como por exemplo: (a) elaboração e encaminhamento de 

bilhete aos pais, informando sobre o dia da prova e solicitando que os alunos não faltem; (b) aviso 

às merendeiras, pois nesses dias o horário da merenda pode ser alterado, em função da aplicação 

da prova; (c) aviso ao professor de Educação Física, caso a turma que realizará a prova tenha aula 

desse componente curricular na mesma data, para que possa mudar o horário de suas atividades. 

As CPs contaram que há ainda um movimento em toda a escola, por meio do qual 

professores pedem aos alunos que evitem fazer barulho, para não atrapalharem a turma que está 

realizando a prova, buscando promover um ambiente mais tranquilo e mais propenso à reflexão. 
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Foi interessante observarmos que as duas coordenadoras elencaram precisamente as mesmas ações, 

parecendo ser essas uma rotina nas unidades escolares:  

 

Os pais são informados, via bilhete, do dia da avaliação e da necessidade das crianças não 
faltarem. As merendeiras são avisadas e fazemos um horário diferente [...]. O PEB II de 
Educação Física também é informado, no HTPC que antecede a aplicação, e mudamos 
sempre o horário da turma que está fazendo a avaliação (fazem tais atividades em outro 
momento, depois). Pedimos para que não haja barulho durante a aula, para não 
desconcentrar os alunos na avaliação do SAM e a equipe gestora entra nas salas e incentiva 
os alunos com palavras positivas e motivadoras, como “acreditamos em vocês”, no dia da 
entrega do bilhete, que informa sobre a prova e, principalmente, no dia da prova. 
(MARINA) 

 
Observamos na fala da CP Marina uma preocupação em deixar a escola organizada para os 

dias de aplicação do SAM, de modo que é preciso preparar e orientar os alunos, além de com eles 

conversar, no sentido de motivá-los a realizar uma boa prova. Na escola Cecília Meireles, da CP 

Beatriz, isso também ocorre. Embora discordem em alguns aspectos, as duas CPs concordam que 

esses são procedimentos importantes que contribuem para o SAM ser bem sucedido. Assim, a 

obtenção de um bom resultado por parte da escola não envolve apenas a realização da prova pelos 

alunos: é preciso planejar e cuidar de uma série de aspectos para assegurar uma estrutura adequada 

e uma boa organização, recorrendo a atitudes simples que visam preservar a rotina, para que ela, 

ainda que sofra mudanças, não prejudique os alunos e, tão pouco, a aplicação da prova nas turmas. 

No que tange ao dia da aplicação, segundo as duas coordenadoras, como a escola já foi 

organizada antecipadamente, ambas apontaram as mesmas ações tomadas em relação à organização 

da escola. No entanto, novamente, observamos divergências entre o que elas nos disseram:  

 

Nos dias de prova, geralmente, a rotina da escola sofre alterações, ajustes nos horários de 
intervalo, adaptações nas aulas de Educação Física para que não haja barulho e conversas 
com as demais turmas, para mantermos um ambiente tranquilo. [...] De certa forma, os 
ajustes acabam atrapalhando, pois temos poucos funcionários na cozinha e a mudança de 
horário do intervalo acaba atrasando o trabalho nessa área. Quanto às aulas das demais 
turmas, na minha opinião, não atrapalha nada: é uma forma de ensinar o respeito, a 
colaboração e a conscientização desse momento entre os alunos. (BEATRIZ) 
 
Sim, há necessidade de alterações, mas elas não atrapalham: nós nos organizamos para 
isto. (MARINA) 

 
Para Beatriz, os ajustes nos horários da merenda atrapalham a rotina da escola, pois a 

unidade conta com poucos funcionários. Com relação aos outros itens, especialmente a mudança 

de comportamento dos alunos, ela os vê de forma positiva, pois acredita que é uma forma de ensinar 
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(ou de salientar) alguns valores sociais importantes: respeito aos outros, colaboração mútua, 

compreensão que a avaliação externa é um momento importante para todos e, também, para a 

escola. Já a CP Marina, sobre os mesmos itens, concorda que eles implicam alteração da rotina, 

sem achar, entretanto, que eles causam algum prejuízo, pois as providências tomadas pela equipe 

conseguem evitar os possíveis problemas.  

Cabe retomarmos, aqui, que cada edição do SAM, realizada a cada bimestre do 1º ao 5º ano, 

envolve duas semanas de aplicação, ou seja, dez dias, pois cada ano/etapa passa por dois dias de 

aplicação: um para a prova objetiva e outros para a produção textual. Devemos considerar, portanto, 

na fala da CP Beatriz, que a escola fará esses ajustes e mudanças em seu cotidiano por duas semanas. 

É verdade que em uma escola de grande porte, o fato de se contar com um número reduzido de 

funcionários pode ocasionar uma série de transtornos no dia-a-dia escolar, considerando que será 

preciso se adequar as suas condições, para que a escola se mantenha organizada, sem interferir 

negativamente na aplicação do SAM e nas aulas dos alunos que não estão dela participando. É 

sabido, ainda, que alterar a rotina da escola com tanta frequência pode, de fato, ser um fator que 

desorganize o planejamento e o desenvolvimento do trabalho, mesmo com todos os cuidados para 

que isso seja evitado. Adicione-se o fato de ser comum as escolas contarem com poucos 

funcionários – e de outros se ausentarem de suas funções por razões diversas – e a magnitude do 

transtorno fica mais fácil de ser aquilatada.  

No que se refere à chegada das provas que serão efetivamente aplicadas nas escolas, as CPs 

Marina e Beatriz relatam que, no primeiro e no quarto bimestre, a responsabilidade de levar a prova 

para a escola, no dia previsto, é de um profissional da SME, que acompanhará, também, o 

desenrolar do processo na unidade. Essa figura é a do supervisor de ensino, do assistente 

pedagógico ou, ainda, de um professor do Cemad20.  

Já no segundo e no terceiro bimestre, a situação muda: a tarefa passa a ser do gestor escolar 

que retira, pessoalmente, o pacote de prova na SME, um dia antes da data marcada para a aplicação. 

Em todos os bimestres, os pacotes de provas chegam até os professores lacrados, pois serão eles 

quem aplicarão as provas. Os alunos já sabem que os envelopes serão abertos diante deles, na hora 

marcada, pelo aplicador ou pelo professor da turma, sempre em sua sala de aula. As CPs não 

 
20 Cemad – Centro Municipal de Apoio, Desenvolvimento e Formação Francisco Tasso  é o centro de atendimento 
para crianças com necessidades educacionais especiais do município, que conta com mais de dez professores 
especialistas da educação especial. 
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relataram nenhum inconveniente ou problema quanto a esse procedimento. Com relação à 

organização da sala de aula, elas relatam que: 

 

As carteiras são distanciadas e colocadas em fileiras; os cartazes são retirados das paredes; 
e os professores não podem faltar ou abonar. Caso aconteça de algum professor faltar, por 
motivo de doença ou qualquer outro motivo, eu mesma aplico a prova. (MARINA) 
 
A sala é organizada em fileiras e os alunos ficam em seus respectivos lugares, como de 
costume. O professor da sala é quem aplica a prova. (BEATRIZ) 
 

Assim, observamos que há toda uma logística para a realização do SAM nas duas unidades 

escolares. As CPS empenham-se para que tudo seja planejado e a escola esteja adequadamente 

receptível e preparada para esse momento. Na escola Cora Coralina, a CP Marina destaca que retira 

os cartazes da parede, evitando que os alunos tenham onde encontrar informações que os possam 

beneficiar de algum modo (tipo “cola”). Há, também, ao que consta, regras a serem seguidas pelos 

docentes, que não podem faltar e, caso isso aconteça, há um esquema montado para suprir sua 

ausência e não prejudicar a aplicação da prova. Na escola Cecília Meireles, as medidas tomadas 

não causam muitas alterações na organização da sala de aula, ficando implícito que ela é organizada 

como nos outros dias, como costumeiro, sem um procedimento diferenciado para esse momento.  

À primeira vista, como as escolas oferecem apenas o ensino fundamental - ciclo I, parece-

nos que a aplicação da prova se dá sem entraves e que os alunos correspondem bem às demandas 

postas pelo SAM, nas duas unidades escolares.  

As duas CPs relataram, com bastante tranquilidade, como é esse momento em suas 

respectivas unidades escolares, ainda que mencionem alterações na rotina da escola em decorrência 

da aplicação da prova. Percebemos que há uma preocupação com o espaço físico, onde as carteiras 

devem estar organizadas em fileiras e distanciadas umas das outras. Assim, tudo preparado, um 

profissional da SME (caso seja o primeiro e o quarto bimestres) ou o próprio gestor escolar (caso 

seja o segundo e o terceiro bimestres) entrega o pacote de provas lacrado ao professor que, em 

seguida, aplica a prova em sua turma. Essa avaliação, conforme já citado, dura uma hora e meia ou 

duas horas, dependendo do ano avaliado.  

Finalizada a prova, conforme relato das CPs, no primeiro e no último bimestre o profissional 

da SME aguarda o professor recolher as provas, coloca-as em um envelope próprio e o leva para a 

correção da produção textual e para a digitação dos resultados das provas (objetivas e dissertativa), 

realizadas pelos profissionais da SME. No segundo e no terceiro bimestre, a avaliação fica na escola 
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para correção da produção textual e digitação dos resultados obtidos na plataforma, tarefa da equipe 

escolar, tanto no que concerne à prova objetiva, quanto à dissertativa: 

 

As respostas das provas objetivas inicial e final são preenchidas em gabaritos enviados 
para a SME. As produções de texto inicial e final são encaminhadas para a SME e 
corrigidas pela equipe da Oficina Pedagógica. As dos segundo e terceiro bimestres são 
corrigidas na escola, pelos professores. E os resultados são lançados na plataforma pelos 
mesmos [...] as provas ficam arquivadas na escola. (BEATRIZ)  
 
As provas vão para a SME para correção e lançamento dos resultados do primeiro e do 
quarto bimestres. No segundo e terceiro bimestres, a correção é feita pelas professoras de 
cada unidade e é realizada em HTPC. Depois da correção, as professoras lançam os 
resultados na plataforma PIE. Os resultados são esperadíssimos, pois a expectativa pela 
evolução (dos resultados dos alunos) é enorme, no sentido de (atender à) satisfação pessoal, 
da equipe, dos alunos, da comunidade e inclusive do bônus, que não é o fim, mas o meio, 
já que o fim, mesmo, é a evolução da escola e, com ela, a dos alunos. (MARINA) 
 

Assim, observamos que, aparentemente, esse é um processo que já foi incorporado pelas 

equipes escolares, que não traz maiores dificuldades, dúvidas  ou contratempos. No que se refere 

aos momentos de correção da produção textual, observamos aspectos bem interessantes nas falas 

das duas CPs: 

 

Eu adoro corrigir produção de texto, então... (risos). No ano passado, a gente fez as 
correções coletivas mesmo. As professoras se reuniram em grupos e a gente fez isso em 
horário de HTPC. Geralmente, uma reunião de HTPC dava pelo menos uma mostra de 
correção, de modo que os professores compreendessem os principais aspectos que 
deveriam ser observados nessa correção. Quem tinha dificuldade, eu sempre estava junto, 
tirando dúvida a respeito de sondagem ou quando me procuravam, eu estava ali, sentava 
para ajudar a corrigir. Então, a gente trocava bastante informação umas com as outras. Foi 
bem legal e a maioria, assim, o tempo que a gente fez isso em HTPC foi bem bacana. E, 
quando não era em HTPC, elas também me procuravam: - “Ô Beatriz, a gente está em 
dúvida neste texto” [...]. É, é na hora que elas vêm te perguntar, que você percebe que elas 
não sabem, entendeu? Tivemos bastante momentos de troca, em relação à correção das 
produções de textos que foram muito ricas também, acho que para o grupo todo. 
(BEATRIZ) 
 

Ao nos atentarmos para as falas das duas coordenadoras vemos que elas acompanham as 

correções das provas e auxiliam os professores nessa tarefa e que esses momentos são ricos em 

troca de informações. Neles, é possível observar se os alunos evoluíram (ou não), ganhando 

subsídios para orientar os professores, de acordo com as dificuldades observadas. Beatriz relata 

que as dúvidas trazidas pelas docentes são indícios daquilo que elas ainda não compreendem, de 

modo que são importantes fontes de inspiração para a formação continuada a ser oferecida na sua 

escola. É com base nessas dúvidas que esforços são feitos para auxiliar o corpo docente.  
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Em um trecho da entrevista, essa mesma CP relata que há professores com muito tempo de 

docência e de rede que, muitas vezes, chegam com dúvidas, no momento da correção. Nesses 

momentos, ela se dá conta de que docentes experientes ainda apresentam dificuldade para analisar 

uma sondagem. Para a Beatriz, esses momentos são importantes, pois elas trocam informações, 

discutem sobre dúvidas que cada questão da prova pode gerar (e que não são poucas) para os alunos 

e, também, para as professoras.  

Os horários de HTPC, nas duas unidades escolares, são utilizados na correção coletiva das 

provas, evidenciando que equipes escolares, com CPs atuantes, acabam sendo favorecidas, na 

medida em que o grupo vai se formando melhor profissionalmente.  

Os docentes ganham, também, em termos de colaboração, podendo dar início a uma 

comunidade de aprendizagem, já que acreditamos que o aprimoramento do processo educativo “é 

um empreendimento mais coletivo do que individual, e que análise, avaliação e experimentação 

junto com os colegas são condições mediante as quais os professores se tornam melhores” 

(ROSENHOTZ, 1989, p. 73 apud FULLAN; HARGREAVES, 2000, p. 63). São nesses momentos 

que alguns docentes se destacam na correção e podem passar a ser consultados, quando problemas 

ocorrerem. Essa experiência, na qual todos trocam e contribuem com diferentes olhares para um 

mesmo foco, é importante para que se construa, também, um espírito de equipe, onde todos 

trabalham e se ajudam mutuamente, para a obtenção de um dado fim.  

Diferente seria – e muito – se cada professor pegasse seu pacote de prova e, individual e 

solitariamente, corrigisse as provas de seus alunos. Não existiriam trocas, circulação de 

informações, uns aprendendo com os outros. Esse aspecto, apontado pelas duas CPs, são encarados 

por elas como um momento de bastante aprendizagem. Citaram, também, a importância das 

orientações recebidas da assistência pedagógica, que as preparam para esse momento na escola:  

 

Eu acho que as reuniões com a assistência pedagógica também nos dão suporte pra trazer 
pra as reuniões de HTPC. (BEATRIZ) 

 
Por meio das falas das duas CPs, nos foi possível perceber que esse movimento, que se 

inicia na SME e finaliza-se na escola, é bastante valorizado, já que ambas se referem a ele como 

uma oportunidade importante para que as ações relacionadas ao SAM possam ser concretizadas de 

modo produtivo e, em especial, produzir bons resultados.  
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O próximo passo diz respeito ao lançamento dos dados obtidos na plataforma. As 

coordenadoras não relataram dificuldades para executar essa tarefa nem de sua parte, nem da parte 

das professoras, mesmo havendo divergência na visão de uma e de outra quanto às orientações 

sobre o uso dessa ferramenta para a análise e a interpretação dos resultados. Assim, ao que tudo 

indica, as correções, tão logo finalizadas na escola, têm seus resultados divulgados sem maiores 

problemas. 

Entra aqui, com a divulgação dos resultados na plataforma, outro aspecto afeito ao SAM: a 

bonificação. Se é verdade que há professores que desejam ver os “frutos” de seu trabalho e desejam 

que os resultados da prova de seus alunos sejam positivos ao longo dos diferentes bimestres, é 

igualmente verdadeiro que há uma grande esperança de que assim recebam recursos adicionais, 

por meio da bonificação. O resultado da última avaliação, realizada no quarto bimestre é muito 

esperado, pois é ele que determina qual professor será (ou não) beneficiado. Esse é um momento 

bastante tenso na rede: após a divulgação desse resultado, os professores que não recebem a 

bonificação se sentem extremamente injustiçados e insatisfeitos.  

Esse sentimento leva os docentes a escreverem vários recursos, nos quais questionam uma 

variedade de aspectos, desde erros na correção até o fato da prova não ter sido adequada para a 

turma. Reclamam, ainda, do fato de alunos transferidos para outras escolas terem permanecido na 

lista de sua classe, ainda que isso seja responsabilidade da escola e, notadamente, da equipe gestora. 

O mais intrigante nessa revolta é o fato das reclamações chegarem à SME basicamente no quarto 

bimestre, mesmo que o aluno tenha sido transferido para outra escola, por exemplo, no primeiro 

semestre. Nesse sentido, tudo indica que a preocupação se deve, em especial, não à frustração com 

os resultados de seu trabalho e, sim, à ausência de bonificação.  

Um fator que parece igualmente essencial para o comprometimento da escola com o SAM 

é o envolvimento dos pais em suas atividades e a disponibilização de informações quanto aos 

encaminhamentos que a escola faz. Esses parecem ser fatores fundamentais para o sucesso do 

processo educativo: contar com as famílias dos alunos como parceiros da escola e com um corpo 

docente compromissado com a tarefa educativa que cumprem. Finalmente – e igualmente relevante 

– é, nas falas das coordenadoras, a valorização do trabalho coletivo na escola, onde uns colaboram 

com os outros e todos crescem juntos:  

 

Eu atribuo (os bons resultados da escola) à interação que tem na escola mesmo, o 
comprometimento que a equipe tem. Eu acho que a gente se ajuda, mesmo quando ficamos 
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sem coordenação, porque a gente ficou um período sem e, na medida do possível, buscar 
a qualidade, com um ajudando o outro. [...] Mesmo não tendo tempo em HTPC, as 
professoras se unem, [...] formam um grupo de WhatsApp e se falam, trocam atividades, 
trocam estratégias. Eu acho que isso ajudou bastante. (BEATRIZ) 
 
O SAM só é importante para a equipe escolar que o valoriza. Se a equipe gestora o realiza 
por mera obrigação, sem mostrar para os professores a sua importância, acaba sendo uma 
avaliação a mais, só isso. A gente tem que dar importância, porque ele é um sistema que 
avalia tanto a escola, a equipe gestora, os professores e os alunos. Então, quer dizer, todos 
nós somos avaliados, enquanto escola. (MARINA) 

 
Essas falas das coordenadoras, especialmente a de Beatriz, confirmam não só o que já 

dissemos antes, como também corroboram com os achados do artigo de Davis et al. (2011), em 

relação às práticas colaborativas na formação continuada docente. De fato, as escolas parecem ser 

mais produtivas quando a equipe trabalha colaborativamente, no âmbito escolar. Esse engajamento 

e esse modo de trabalhar é bastante incentivado pelas CPs em suas escolas, na medida em que 

acreditam que ele auxilia no acompanhamento pedagógico dos alunos e no fortalecimento 

pedagógico dos professores. Além disso, consideraram que os resultados da avaliação externa 

podem ser, a depender da equipe escolar, um caminho para que novas e melhores práticas venham 

a ser utilizadas e passem a fazer parte da rotina escolar.  

A fala da CP Marina salienta um outro elemento importante para redes que pretendem ter 

um sistema de avaliação próprio: ele não pode ser apenas uma tarefa burocrática, que as unidades 

devem cumprir por determinação da SME. É necessário que todos os participantes desse evento 

compreendam sua importância, valorizando-o como uma ferramenta central para acompanhar a 

evolução da aprendizagem escolar ao logo do ano letivo. Conforme Freitas et al. (2009, p. 48), 

“planejando a avaliação no nível municipal, torna-se mais viável o envolvimento de professores e 

especialistas das secretarias e das escolas na própria montagem do sistema de avaliação”. Assim, 

ainda que o SAM seja essencialmente um instrumento de gestão, seus resultados informam também 

à escola, que pode complementar as informações. Como bem disse a CP Marina, esse é um sistema 

que avalia e toda avaliação válida precisa gerar ações consequentes.  

Ao analisar o que se passa nas escolas antes, durante e depois da aplicação do SAM, a visão 

das duas CPs indicam a importância da equipe escolar atentar para eventuais dificuldades e cuidar 

dos diferentes momentos do sistema de avaliação municipal, garantindo que todos se engajem no 

propósito de ajudar os alunos a evoluírem em suas aprendizagens e a escola em suas atividades.  

 

 



108 

 

 

 

6.3 Os usos que os coordenadores pedagógicos fazem dos resultados do SAM 
 

O último tópico a ser abordado em nossa análise abarca o ponto fulcral desse estudo: os 

usos dos resultados do SAM. Conforme já mencionado, no município estudado, ele é uma avaliação 

bimestral e parte de seu processo é conduzido pelas escolas, especialmente nos bimestres 

intermediários. Assim, nesse tópico, buscamos evidenciar se esse sistema de avaliação externa 

ajuda a subsidiar o trabalho do CP e do professor e, também, se ele, até o presente momento, 

contribuiu (ou não) para a melhoria das práticas escolares.  

No que se refere às contribuições e subsídios para o trabalho do coordenador pedagógico, 

as duas profissionais entrevistadas apontam que o SAM ajudou na organização do trabalho 

pedagógico realizado na unidade escolar. Entretanto, para saber como isso se efetiva no interior de 

cada uma delas, foi necessário pedir que nos contassem como tais resultados eram utilizados. Nesse 

sentido, observamos que, para Beatriz, a avaliação externa alterou sua rotina, por implicar mais 

trabalho para sua função e, também, mais elementos para as discussões realizadas, tanto na SME 

quanto na escola. Já a coordenadora Marina, embora a princípio tenha declarado que sua rotina não 

foi alterada pelo SAM, deixou entrever, no decorrer da entrevista, que com ele, passou a haver mais 

cobranças: 

 

Então, trouxe mais trabalho. Mais trabalho, mas também, eu acho, mais qualidade. 
(BEATRIZ) 
 
Assim, na verdade, alterou? Não, não alterou. Mas, me deu mais trabalho? Sim, porque a 
cobrança é maior. A diretora cobra de mim e eu cobro mais das professoras, porque a 
gente sabe: a escola vai ser vista no SAM. Se a sua escola toda vai mal, ela é vista; se a 
sua escola toda vai bem, ela é vista também. (MARINA) 
 

Como podemos observar, as falas das duas coordenadoras evidenciam que ambas veem esse 

acréscimo de trabalhos e cobranças como positivos, porque o SAM aprimorou a qualidade de suas 

ações, ao fornecer-lhes subsídios para o acompanhamento do processo ensino-aprendizagem e para 

as discussões realizadas nas reuniões pedagógicas. Essa maior qualidade, no entender de Beatriz, 

decorre da maior visão que tem hoje acerca do que ocorre em sua escola, nas diferentes turmas. No 

início das entrevistas, as duas CPs disseram que, antes do SAM, as escolas não seguiam uma única 

diretriz pedagógica e que, com ele, isso foi reestabelecido para toda a rede, o que implicou 

positivamente na realização do trabalho do coordenador pedagógico.  
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É plausível pensar que, para elas, as evidências fornecidas pelo SAM contribuem para que 

se pense no todo da escola, considerando o que se espera de cada etapa/turma, em cada bimestre. 

Sabendo quais são as diretrizes traçadas e observando os resultados obtidos, é possível analisar o 

quão distante se está do desejável. Assim, ainda que o SAM tenha sobrecarregado as CPs, para 

Beatriz, seu trabalho passou a ser um mais bem qualificado, por trazer subsídios para sua atuação 

na escola. 

Na fala de Marina, destaca-se uma preocupação: os resultados do SAM indicam se as 

escolas vão bem (ou mal) e, desse modo, a escola passa a ser vista em função desse fato em toda a 

rede, mesmo sem que esses resultados sejam publicados pela SME. De fato, apenas a unidade 

escolar e a SME têm acesso a eles, algo que Marina sabe, mas que parece lhe causar inquietações. 

Ao que tudo indica, é o conhecimento da situação das escolas que, segundo ela, amplia as cobranças 

e, consequentemente, o trabalho a ser realizado. Interessante observar que a palavra cobrança, na 

fala de Marina, foi bastante recorrente durante a entrevista. Quando ela terminou, ao ser 

questionada sobre qual era o significado que atribuía a essa palavra, ela explicou que essa 

terminologia, para ela, tem sentido de “vamos trabalhar, cada um fazendo a sua parte, pois o SAM 

é uma responsabilidade de todos”. A escolha desse termo para nomear responsabilidade coletiva 

sugere mais que a relação dessa CP com a SME seja vista como vertical e hierárquica: alguns 

mandam (cobram) e outros obedecem (acatam e executam as cobranças). Entretanto, embora 

tenhamos tentado nos aproximar mais desse significado e de como era, também, a sua relação com 

os docentes, esse é um ponto que não foi totalmente esclarecido. 

As duas coordenadoras deixam transparecer em suas falas que o SAM e a plataforma PIE 

lhes permitem acompanhar cada turma de suas unidades escolares. Esse monitoramento não parece 

ser um processo simples, especialmente na escola Cecília Meireles, que conta com mais turmas. A 

CP Beatriz concorda com Marina, mas considera que os resultados obtidos a gratificam, pois 

consegue ofertar um feedback aos professores, algo muito importante para ela: 

 

[...] a experiência que eu tive o ano passado com o SAM, com os resultados em mãos e 
podendo comparar a evolução das turmas, foi uma ferramenta muito boa. Não só o SAM, 
como também a plataforma que traz os resultados, trazem um norte para o professor: o de 
continuar e ver as habilidades que a criança não está desenvolvendo. Eu acho que isso 
facilita o nosso trabalho, o nosso olhar para a escola como um todo e para cada sala. Ali, 
você tem os resultados da turma, o que eles precisam avançar e o que eles já atingiram e 
o que eles não atingiram. Até para replanejar, eu acho que facilita bastante. É trabalhoso, 
como eu falei, ainda mais em uma escola grande como a nossa é... Não foi fácil fazer toda 
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essa comparação até chegar no final do ano. Então, foi trabalhoso, mas também foi muito 
gratificante dar um feedback para os professores. (BEATRIZ) 
 
Eu vejo o sistema de avaliação municipal como um sistema positivo, porque eu acho que 
tudo que mostra como é o seu trabalho, tudo que mostra onde você acerta, onde você erra, 
é um sistema positivo, porque ajuda a gente também, como coordenadora. Se eu entro na 
plataforma PIE, do SAM, eu vejo claramente onde o aluno errou, o que ele está errando, 
porque lá sai certinho. – “Ah, ele errou na pontuação; ele está errando tal coisa em 
Matemática. Então, é muito mais fácil eu cobrar das professoras: “Olha, o seu aluno não 
está sabendo bem isso; há uma falha bem nessa parte”. (MARINA) 
 

As CPs também informaram que, a partir dos resultados do SAM, conseguem traçar um 

perfil da escola, de cada turma e dos alunos que apresentam maiores dificuldades de aprendizagem 

e em construir determinadas habilidades. Seus relatos levam-nos a inferir que, como as provas são 

realizadas bimestralmente, elas conseguem acompanhar a evolução (ou a falta dela) nos alunos, o 

que auxilia o acompanhamento pedagógico durante o ano letivo. Essa percepção é um aspecto 

interessante a ser considerado, pois, como abordaram Gimenes et al. (2013), um dos motivos pelos 

quais os dirigentes municipais optam pela adoção de sistemas próprios de avaliação é o fato de que 

se torna possível conhecer mais de perto a realidade de cada escola, possibilitando a proposição de 

intervenções, no decorrer do ano letivo, para melhorar as práticas escolares.  

As coordenadoras desse estudo parecem dizer exatamente isso sobre o SAM, de modo que, 

aparentemente, a SME acertou ao solicitar dele resultados discriminados por turmas e por aluno, 

diferentemente da Prova Brasil, que indica apenas os resultados por escola e, mesmo assim, após 

ter transcorrido um ano desde a aplicação. Nesse sentido, recorremos ao que Gimenes et al. (2013) 

afirmaram: “a relação entre o todo – sistema – e o indivíduo – o aluno –configura-se como uma 

das razões que levaria as Secretarias de Educação a desenvolverem avaliações próprias” 

(GIMENES et al., 2013, p. 22). Aparecem ainda menções bastante positivas sobre essa situação, 

por levar à apreensão do que vai bem e de quais são os aspectos que precisam de atenção. Assim, 

a avaliação que as entrevistadas fazem do SAM é positiva, porque ele parte de habilidades 

elencadas em um plano de ensino, que é o mesmo e utilizado por todas as unidades escolares do 

município estudado, retratando sua realidade, sua especificidade e suas principais necessidades.  

Nesse sentido, é prudente ponderar que, embora se avalie o desempenho escolar para propor 

intervenções mais ajustadas, levando os alunos a aprenderem mais e melhor, o SAM é, 

essencialmente, um instrumento de gestão, e seu principal foco é fazer um diagnóstico de cada 

escola, e da rede como um todo, para orientar a elaboração de políticas públicas, no sentido de 

melhorar o ensino em todas as unidades escolares do município. Entretanto, como observamos nas 
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falas das coordenadoras Marina e Beatriz, a avaliação externa pode, também, fornecer às escolas 

um retrato de seu desempenho em um dado momento e ajudar a redirecionar suas ações. Mas, para 

que isso se concretize, é imprescindível que se faça um uso pedagógico dos resultados da avaliação 

externa.  

Durante as entrevistas, as duas CPs evidenciaram que, em suas escolas, os resultados do 

SAM são articulados aos dos demais instrumentos de avaliação propostos pelos docentes, como as 

avaliações mensais e bimestrais e os mapas das turmas, documento que especifica todas as 

habilidades previstas no Plano de Ensino para cada ano e bimestre, nos componentes curriculares 

de Língua Portuguesa e Matemática. Além desses instrumentos, contaram que as professoras fazem 

uma sondagem diagnóstica, que consiste na produção de um gênero textual, que varia de acordo 

com o ano e bimestre. Nessa perspectiva, elas parecem estar falando de complementariedade entre 

a avaliação externa e a da aprendizagem, para que uma possa colaborar com a outra, respeitando-

se as especificidades e as finalidades de cada uma, conforme mencionado por Ferreira e Sousa 

(2019). Notamos, pelos relatos, que o SAM auxilia também as CPs Marina e Beatriz a “abrir uma 

caixa de diálogo” com os docentes, intervindo quando e onde julgam necessário.  

Outro ponto interessante a ser observado nas falas das duas CPs é que o trabalho das 

professoras durante o ano letivo é regido pelo Plano de Ensino Anual. O acompanhamento 

pedagógico não se restringe, como é bem sabido, apenas ao uso dos resultados desse sistema de 

avaliação: como dizem as entrevistadas, ele é bem mais abrangente, envolvendo outras ações e 

outros instrumentos. E isso é de suma importância, para que o trabalho desenvolvido pela equipe 

escolar não tenha como objetivo apenas melhorar o desempenho dos alunos no SAM e, sim, levar 

os alunos a avançarem em suas aprendizagens em todos os aspectos do currículo, em cada momento 

do ano escolar e do ano letivo: 

 

Eu sempre organizo meu trabalho dessa forma: eu cobro das professoras o plano anual; e, 
eu sempre peço para elas: é o primeiro bimestre; vamos xerocar o plano anual do primeiro 
bimestre e colocar no semanário, para facilitar o meu trabalho. – “Professora, coloca a 
atividade, coloca o código 21  da habilidade lá em cima, para saber o que você está 
trabalhando. Então, assim, no início, é difícil, porque... até você saber qual habilidade... 
você vai olhar o semanário e você anda com aquele monte de papel, anda com plano anual, 
anda com os códigos da BNCC, anda com os livros de Língua Portuguesa, Matemática, 
pra ver se o que está lá é o que está sendo trabalhando, você vai assistir à aula, olha o 

 
21 Na BNCC os quadros que apresentam as unidades temáticas, os objetos de conhecimento e as habilidades definidas 
para cada ano (ou bloco de anos), cada habilidade é identificada por um código alfanumérico. Disponível em 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#fundamental. Acesso em 14 ago. 2020. 
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semanário para ver se o que está no semanário é a mesma coisa que ela está falando, que 
ela está explicando para os alunos... e então, é em cima disso o ano todo. (MARINA) 
 
O SAM não é a nossa única ferramenta de avaliação: ele é uma avaliação externa. Então, 
dentro da escola, a gente tem as nossas outras ferramentas de avaliação. Além da avaliação 
mensal e bimestral, a gente usa sondagem e outras formas de avaliar e de conhecer a 
realidade daquele aluno. Então, a gente não se baseia apenas no SAM, porque ele é um 
momento. O professor, ele vai articulando todas essas ferramentas até mesmo para chegar 
na nota, vamos dizer assim... Porque a gente tem uma avaliação e precisa ser dada uma 
nota de 0 a 10 lá para o aluno, na “FIBRE” (Ficha Bimestral). Então, até chegar nisso, o 
professor vai articulando tudo. O SAM, para ele, não é a ferramenta de avaliação da escola. 
As ferramentas de avaliação das escolas são outras, mas são articuladas. Com certeza, elas 
são. (BEATRIZ) 

 
Ao atentarmos à fala da CP Beatriz, observamos que ela reafirma as palavras de Sousa e 

Oliveira (2010, p. 813), quando abordam que “na ótica dos seus profissionais, ao que parece, a 

avaliação entendida como significativa é a avaliação do aprendizado do aluno, que ocorre no 

âmbito da competência de cada professor”, aspecto também tratado no estudo de Guellere (2015). 

Embora a coordenadora demonstre, em sua fala, que os resultados do SAM são considerados para 

compor a nota dos alunos, o que o professor reputa, por certo, como a avaliação da aprendizagem 

dos seus alunos é aquela que foi elaborada e aplicada por ele, de acordo com os conteúdos 

trabalhados e as metodologias utilizadas em sala de aula.  

Esse é, de fato, um ponto importante, que novamente destacamos: a avaliação externa não 

pode “invadir” o espaço da avaliação da aprendizagem em sala de aula. Entretanto, pode, de 

maneira complementar, ser uma ferramenta a mais para subsidiar as tomadas de decisão da escola. 

Conforme já abordado nesse estudo, esse é um aspecto que deve ser sempre lembrado, conforme 

diz a CP, para evitar restringir o currículo da escola. Bonamino e Sousa (2012) salientam que uma 

compreensão equivocada dos significados pedagógicos dos resultados da avaliação externa pode 

acarretar esse estreitamento, algo que, fatalmente, prejudicaria os alunos, que aprenderiam apenas 

o que buscam os descritores empregados na avaliação externa. Cabe aqui lembrar que, no caso 

específico do município estudado, o SAM contempla apenas os conteúdos e as habilidades de 

Língua Portuguesa e Matemática. 

Na fala da CP Marina, destaca-se a rotatividade do professor contratado, por meio de 

processo seletivo temporário. Essa situação, algumas vezes, parece dificultar o bom uso dos 

resultados do SAM, no que tange ao acompanhamento pedagógico dos alunos. Segundo ela, 

professores em tal condição, veem-se, ocasionalmente, como alguém que está apenas de passagem, 

já que o processo seletivo para contratação de professores substitutos, no município estudado é 
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anual. Assim, quem chega à escola, pela primeira vez, sem ter tido nunca contato com esse sistema 

de avaliação, acha, por vezes, penoso se adaptar a ele. Felizmente, isso não se passa com todos os 

professores, mas, para ela, alguns demoram mais do que o esperado, para entrar no ritmo da escola:  

 

Por exemplo, é o primeiro ano dele; e ele não está acostumado com essa cobrança. Acaba 
até achando que a gente é chata e tal, que cobra demais. Mas, a hora que ele chega no 
último bimestre, ele vê que tinha que ter essa cobrança mesmo, porque não tem outro jeito 
de você colocar o aluno pra fazer uma prova, sem ele ser preparado. (MARINA) 
 
Olha, o grupo do ano passado não demorou, não. Assim, quem chegou novo, rapidinho já 
se enturmou. A gente já tem isso, aqui na escola, de acolher muito bem os professores 
novos. Eu acho que quem vem para cá, sempre tem uma boa visão da escola. A gente faz 
de tudo para que o professor se sinta seguro e bem acolhido. (BEATRIZ) 
 

Vemos, assim, que as duas CPs divergem, quanto aos professores que chegam em suas 

unidades escolares. Marina aponta que encontrou alguns contratempos e resistências, mas, no 

entanto, ao chegar no final do ano letivo, os professores compreenderam que, sem um trabalho bem 

direcionado, os alunos não obteriam bons resultados. Beatriz, por sua vez, relata que, em 2019, 

rapidamente esses professores se integraram ao grupo. Essa divergência pode ser decorrente do 

modo como cada CP administra essa situação, pois, ao nos atentarmos às falas, observamos que 

Marina está mais voltada para a cobrança, o que pode, de fato, sobressaltar o professor recém 

chegado ao grupo. Já Beatriz volta-se para o acolhimento do novo docente, algo que pode ser mais 

oportuno, quando há a expectativa de que todos se envolvam e comprometam-se com as metas 

estabelecidas pela equipe escolar.  

No entanto, as duas CPS concordam que a rotatividade de professores é desfavorável ao 

processo pedagógico e à gestão, sobretudo porque alguns chegam sem conhecer o sistema de 

avaliação da rede. Em alguns casos, há resistência a ele e, em outros, observa-se falta de 

engajamento, por não sentirem vinculados à escola, pois deverão prestar, ao final de cada ano, novo 

processo seletivo temporário que poderá levá-los a outra unidade escolar. De fato, a rotatividade 

de professor dificulta toda e qualquer ação que envolva o ensino e a aprendizagem, tendo em vista 

que é imprescindível que o professor estabeleça vínculos com o seu grupo de trabalho e, de modo 

especial, com os alunos e com a comunidade na qual atua. Esse fator também foi evidenciado por 

Amaro (2013), quando uma gestora participante de sua pesquisa aponta que, entre outros aspectos, 

a rotatividade de professores dificulta as aprendizagens dos alunos e interfere na qualidade da 

escola.  
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Há, nesse sentido, a necessidade de um trabalho voltado para esses professores recém 

chegados às unidades escolares, para que se sintam pertencentes e possam comprometer-se com a 

aprendizagem dos estudantes e, consequentemente, com os resultados da instituição na qual se 

encontram. Infelizmente, por exigência legal, a prova para contrato temporário é realizada 

anualmente e isso traz entraves para o processo educativo como um todo. Não é fácil formar uma 

equipe docente se há, a cada ano, movimentação na rede. Há, também, os professores iniciantes, 

que estão lecionando pela primeira vez, desse modo, é salutar que a SME atente para esses aspectos, 

em suas diferentes unidades escolares.  

No que se refere ao uso do SAM para o acompanhamento pedagógico, cada coordenadora 

tem suas próprias estratégias. No caso da CP Beatriz, além das análises e reflexões realizadas nos 

horários coletivos (HTPC), ela elabora um relatório por turma, a partir dos resultados observados 

na plataforma virtual PIE, com a intenção de delinear estratégias para melhor orientar cada 

professor: 

 

A gente discute em HTPC para todo mundo saber o resultado da escola não só da sua 
turma. A gente conversa. [...] A cada bimestre, eu faço um relatório comparando as 
habilidades em que eles (alunos) avançaram com as que não tinham, para cada turma. E, 
eu faço apontamentos para os alunos com mais dificuldade, indicando as habilidades que 
o professor precisa retomar. Eles também fazem o (relatório) deles. Eu faço uma reunião 
individual com cada professor, em relação a sua turma [...]. Às vezes, eu não estava 
totalmente certa, nos meus relatórios. Sentava e “não, a realidade da sala não é essa”. 
Então, sento e converso com o professor, para ouvir também e, não, simplesmente pegar 
o resultado e falar: - “Oh, faz isso daí!” Quem está dentro da sala é o professor. A gente 
só tem, ali (com o SAM), os dados de um momento da criança [...]. E quem está com ela, 
no dia a dia, é o professor e ele conhece a turma dele muito mais do que a gente [...]. Então, 
a gente tem essa troca, esses momentos de troca, entre a coordenação e o professor, para 
ele poder replanejar. (BEATRIZ) 

 
Evidencia-se, na fala de Beatriz, o respeito ao trabalho do professor. Sua visão é a de que o 

SAM é apenas mais uma ferramenta a serviço do processo de ensino-aprendizagem, porém não a 

única. Para essa CP, o SAM avalia um dado momento do aluno, de modo que outros dispositivos 

avaliativos devem ser também considerados, inclusive o conhecimento do professor sobre o 

desempenho de seus discentes.  

Aqui, destacamos a importância do professor ser ouvido, pois seus saberes a respeito do 

processo ensino-aprendizagem de sua turma são valorizados. Ouvir o que o docente informa sobre 

cada aluno, além de legitimar seu conhecimento, permite que a CP Beatriz possa relacionar o que 

percebeu em sua análise com as informações fornecidas pelos próprios docentes, potencializando 
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a discussão e a reflexão conjunta e permitindo que ambos possam se dar conta de aspectos 

importantes que, talvez, passassem desapercebidos por ambos, se não houvesse esse diálogo.  

Já a coordenadora Marina elabora um quadro por turma, destacando os alunos que 

apresentam baixo desempenho no SAM. Nesse quadro estão arroladas as dificuldades apresentadas 

por esses alunos, que são levadas para as reuniões de HTPC, permitindo que as professoras as 

analisem e possam discutir e refletir sobre elas. A partir dessa discussão, encaminhamentos são 

pensados coletivamente, para que seja possível ajudar os alunos. 

 

O sistema de avaliação municipal traz o resultado de aluno por aluno. Então, você vê toda 
dificuldade que ele tem, está bem discriminado. [...] Sai o resultado, a gente entra na 
plataforma, olha tudo, imprime quase tudo, senta em HTPC e direciona o trabalho. “Olha, 
sua sala teve tantos por cento em cima disso. Alguma coisa está falha, porque não era uma 
pergunta difícil; então, tem que retomar, tem que trabalhar de novo.” [...] Não tem nem 
como o professor falar: - “Ah, mas eu trabalhei assim e ele se recuperou”. Não, não se 
recuperou, ali diz: - “Ele não se recuperou, ele está com aquela mesma dificuldade ainda...” 
A gente sempre monta um esquema de como vai trabalhar com esse aluno. E assim, a 
maioria dá certo. [...] O meu papel é sempre ajudar, auxiliar o professor [...]. Depois do 
HTPC, nos HTPI, eu sento com o professor. Eu pego todo esse material que a gente já 
passou em HTPC, eu vou nas salas e digo: - “Vamos sentar agora, vamos analisar só a sua 
turma, só sua sala: esse é seu momento”. Uso vários HTPIs para trabalhar a mesma coisa. 
(MARINA). 

 
Nesse sentido, as duas coordenadoras demonstram que buscam organizar momentos nos 

quais possam refletir sobre os resultados do SAM, garantindo o acompanhamento pedagógico das 

turmas, bimestre a bimestre. Ambas as CPs evidenciam que utilizam os HTPCs e os HTPIs para 

promoverem análises e discussões acerca dos resultados do SAM. Marina e Beatriz, ao que consta, 

fazem um investimento em etapas, sendo que algumas envolvem o coletivo e outras são situações 

individualizadas, abrindo, assim, espaço no dia-a-dia para ajudarem os professores a replanejar 

suas aulas. Mas, esses espaços não são apenas voltados para os resultados do SAM: eles são 

também dedicados a outros instrumentos utilizados pelo professor em sala de aula e, inclusive, para 

discutir outros aspectos atinentes ao processo de ensino-aprendizagem. 

A literatura utilizada nesse estudo, de modo especial, Ferreira e Sousa (2019), aponta que a 

avaliação externa de larga escala, articulada com as avaliações realizadas pelo professor, oferece 

informações importantes, tanto para o coordenador pedagógico quanto para o professor. 

Observamos que, a partir dessa articulação, as CPs conseguem auxiliar o professor a refletir sobre 

o desempenho acadêmico de seus alunos, sobre a adequação das estratégias que utiliza, sobre 

alunos que precisam de intervenções mais pontuais, sobre os conteúdos que precisam ser retomados 
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e em como fazer isso, considerando os horários de aula, os horários dedicados à recuperação 

contínua e paralela etc.  

Assim, como ocorre nas duas escolas, é importante ter em mente que esse é um desafio que 

precisa ser pensando coletivamente, para viabilizar ações de retomada de aprendizagens pouco 

consolidadas. Se isso não fosse feito pelas as duas coordenadoras, elas certamente correriam o risco 

das avaliações externas indicarem apenas “o que vai mal”, sem promover, a partir dos resultados, 

ações que ajudem os alunos a avançarem em suas aprendizagens e os professores a melhorarem 

suas práticas pedagógicas em sala de aula.  

Pelo que observamos nas falas das coordenadoras, para que isso ocorra de modo satisfatório 

é necessário que a escola, apoiada pela SME, promova momentos de reflexão do coletivo, na 

unidade escolar, possibilitando a tomada de decisão apoiada nas evidências coletadas nas avalições 

interna e externa. Conforme nos indica Sousa e Oliveira (2010, p. 817), a avaliação por sua própria 

natureza envolve “diagnosticar, refletir e agir”, algo que Beatriz e Marina fazem: ambas promovem 

momentos de reflexão, coletivos e individuais e, a partir das análises tecidas, buscam planejar, com 

os professores, ações e tomadas de decisões para o aprimoramento das práticas escolares.  

As duas coordenadoras pedagógicas também consideram que as reuniões realizadas na 

SME (com a participação da assistência pedagógica, da supervisão de ensino e dos gestores das 

unidades escolares) são positivas, porque lhes auxiliam a elaborar as estratégias de planejamento. 

A proposta dessas reuniões é que, a partir dos resultados bimestrais, a equipe gestora de cada 

unidade escolar se reúna com duas assistentes pedagógicas e o supervisor de ensino da unidade 

para analisarem e refletirem sobre os resultados alcançados pela escola, tendo como foco o 

desenvolvimento dos alunos.  

Nessas reuniões utiliza-se, além dos resultados do SAM de cada turma, um “mapa” que 

contém todas as habilidades de Língua Portuguesa e Matemática previstas para o bimestre, 

previamente preenchidas pelo professor e um portfólio contendo as produções dos alunos, desde o 

primeiro bimestre.  

Em conjunto, esse grupo observa, dentre outras coisas, se os resultados expressos em cada 

documento são consonantes ou divergentes. Nesse último caso, é feita a tentativa de discutir as 

produções dos alunos e a análise realizada pelo professor, tentando verificar onde se localizam as 

diferenças em relação ao mapa da SME. Assim, os gestores e os profissionais da SME observam 

aspectos relevantes sobre o desempenho dos estudantes. As CPs Marina e Beatriz, cada qual de 
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acordo com o seu perfil de trabalho, posteriormente realiza essa mesma análise na escola, junto aos 

professores de cada turma, no decorrer do ano letivo: 

 

[...] porque quando você começa, no primeiro bimestre, a criança: - “Ah, mas não sabe 
nem escrever, não sabe nem fazer uma redação. Ele não sabe mudar o parágrafo, ele faz 
tudo em um parágrafo só”... E, daí, você começa a trabalhar desde o primeiro (bimestre). 
Quando você chega no último, é... é como se fosse um portfólio! Você fala: - “Nossa, olha 
que mudança!” (MARINA) 

 
A fala da CP Marina alerta-nos para a importância do professor e da própria coordenadora 

conhecerem os “erros” mais recorrentes dos alunos, pois eles fornecem informações preciosas a 

respeito do momento do processo de ensino-aprendizagem que os alunos se encontram. Vale 

ressaltar que essa tomada de consciência das dificuldades dos alunos precisa ser dupla, tanto da 

parte dos professores, quanto da CP, para que cuidem dos aspectos que requerem esforços 

adicionais. Conforme Davis e Espósito (1991, p. 205), “o erro deve ser encarado como resultado 

de uma postura de experimentação, onde a criança levanta hipótese, planeja uma estratégia de ação 

e a põe à prova”. Nessa perspectiva, o erro deixa de ser visto como tal, para assumir um papel 

diagnóstico, indicativo daquilo que precisa ser melhor cuidado.  

Ao analisarmos essa fala da CP Marina ficamos sabendo que essas informações 

potencializam as ações formativas promovidos pela escola e pela SME. Saber quais são as 

principais fragilidades dos alunos, dá indícios de quais são as necessidades formativas do professor 

e do próprio coordenador. Desse modo, passa a ser exequível melhorar as práticas pedagógicas 

docentes e, quem sabe, as práticas escolares como um todo. Em especial, as ações formativas serão 

mais significativas para o coordenador e para os professores, se estiverem relacionadas às 

dificuldades que ambos enfrentam em seu cotidiano e no desempenho de suas funções.  

O movimento que antecede as ações de planejamento e replanejamento precisa, de fato, 

envolver diferentes atores do processo educativo, cada um assumindo seu papel, pois “os dados 

produzidos pelas avaliações externas apontam problemas que incidem tanto na ação do professor 

na sala de aula, como na gestão da escola e nas diretrizes e intervenções da secretaria de educação” 

(BLASIS; GUEDES  et al., 2013, p. 38). Nessa lógica, esses dados de desempenho escolar do SAM 

evidenciam o que é prioritário e precisa ser repensado e replanejado, bem como as intervenções 

que se fazem necessárias para que as melhorias se concretizem. Logo, é imprescindível que as 

diferentes instâncias da SME estejam articuladas para que as ações planejadas de acordo com as 

prioridades elencadas impactem positivamente nas práticas escolares. 
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Como nos estudos de Basso (2017) e Kailler (2018), as entrevistas realizadas com as CPs 

Marina e Beatriz mostram que os resultados do SAM também foram empregados na proposição de 

momentos formativos, seja na Secretaria Municipal de Educação ou na escola. Esses momentos, 

até agora, tiveram como objetivo desenvolver ações de orientação sobre a implementação, a 

aplicação e a correção das provas, além de trabalhar os conteúdos e habilidades ainda não 

conquistadas pelos alunos, segundo os resultados das provas escolares. 

Esses momentos são conduzidos tanto pela assistência pedagógica da SME, quanto por 

profissionais contratados exclusivamente para esse fim. Exemplo disso foi a Matemática: no 

primeiro ano do SAM observou-se um baixo desempenho dos alunos da rede nesse componente 

curricular, de modo que foi contratado um especialista na área, que é membro do Grupo de 

Referência em Matemática (GRM) da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo no Projeto 

Educação Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (EMAI). Vários encontros foram 

realizados com ele, contemplando as diferentes etapas de aprendizagem de Matemática no ensino 

fundamental e também na educação infantil:  

 

Acredito que as formações de Matemática, com o professor Ivan, tenha sido uma das ações 
da secretaria a partir dos resultados do SAM, porém acho que ainda temos que investir 
mais em formações. (BEATRIZ) 
 

A CP Beatriz, em sua fala, destaca um aspecto bastante relevante: é fundamental que as 

secretarias de educação invistam na formação. Ela não deixa claro se esse investimento deve ser 

apenas na formação docente ou se, também, deve contemplar a formação específica para os 

coordenadores pedagógicos, considerando as peculiaridades de sua função. Isso, com certeza, 

implicaria apostar no desenvolvimento profissional daqueles que estão diretamente trabalhando 

com os professores, atuando como formadores dos docentes que estão nas escolas.  

Nesse sentido, utilizar os resultados da avaliação externa para pensar percursos formativos 

também para os CPs pode atender às suas necessidades. Não há como promover melhorias sem 

passar pela formação (e valorização) daqueles que estão no chão da escola, no dia a dia da 

coordenação e das salas de aula.  

Além dessas formações em Matemática, que eram direcionadas aos professores que 

atuavam em sala de aula e contavam, também, com a participação de gestores, as equipes escolares 

das duas unidades que obtiveram o desempenho mais baixo da rede, na primeira edição do SAM, 

participaram, por um ano, de um curso que trabalhava com o desenvolvimento das habilidades 
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cognitivas, sociais, emocionais e éticas por meio jogos, utilizando métodos metacognitivos. 
Aparentemente, essa ação trouxe impactos positivos, já que uma dessas escolas participantes foi 

justamente a Cora Coralina, que conseguiu melhorar muito seus resultados, como relata a CP 

Marina:  

 

Nesses encontros, formávamos grupos e aprendíamos as estratégias do jogo. Eles nos 
deixavam sofrer bastante, para, depois, dar a solução (risada). Não me lembro quantas 
formações foram de sábado. Depois, enviaram os jogos para as escolas [...] e, assim, 
montamos uma sala de jogos. A formadora do curso veio várias vezes na escola e ficava, 
de manhã e à tarde, nos ensinando a jogar e como trabalhar com os alunos. Cada professor 
tinha seu livro com as instruções, objetivos e estratégias e os alunos também tinham seu 
material [...]. Os alunos amam os jogos. Fizemos um dia de apresentação [...]: os pais 
vieram para uma reunião, onde foi apresentado o material (livros, jogos) e, depois de tudo 
explicadinho, os pais jogaram com os filhos. Cada aluno ganhou um jogo nesse dia: jogava 
com a família e, no final do encontro, levavam pra casa o jogo. Tudo isso fez muito bem 
para os nossos alunos: eles “acordaram” e, a cada vez que jogavam, ficavam mais espertos 
no modo de pensar e nas estratégias usadas. (MARINA) 
 

As CPs relataram que um dos usos dos resultados do SAM, pela SME, foi investir na 

formação docente, de acordo com as fragilidades observadas nos alunos. Conforme destaca Silva, 

Gimenes e Moriconi  (2013, p. 82), “as secretarias de educação investigadas estão cada vez mais 

atentas a diferentes aspectos que podem favorecer o seu uso (dos resultados da avaliação externa) 

em seus diversos segmentos, sobretudo no cotidiano escolar”. Na fala de Marina aparece, mais uma 

vez, a valorização da presença dos pais, na escola Cora Coralina, algo que já se pode dizer que está 

nela incorporado.  

Interessante observar que, assim como Beatriz, Marina também não evidencia a 

importância da SME promover mais formações específicas aos coordenadores. Não é possível 

inferir se isso ocorre pois julgam suficientes as reuniões realizadas pela assistência pedagógica ou 

se, de fato, não percebem o quanto isso poderia contribuir para o desenvolvimento profissional dos 

coordenadores, bem como, para o desempenho da função pedagógica em suas unidades escolares.  

A CPs Marina e Beatriz também destacam que, infelizmente, as reuniões realizadas tanto 

no âmbito da SME, quanto no escolar, muitas vezes não acontecem em virtude do excesso de 

demandas de atividades, algo que ambas entendem ser bastante negativo, justamente porque as 

obriga a abrir mão de um momento rico em discussão, reflexão e direcionamento do trabalho:  

 

Foi trabalhoso, mas também foi muito gratificante dar um feedback para os professores. 
O retorno, também, que eu tive da oficina pedagógica, quando eles vieram visitar a escola, 
teve falhas? – Teve, porque não teve como ter todos os encontros e até aquela devolutiva 
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das planilhas, das sondagens e tudo mais, até o meio do ano fluiu. Depois, já teve aquele 
problema todo de falta de tempo. [...] Eu não consegui fazer o relatório final, sendo que 
eu fiz nos outros bimestres e, no último, eu não consegui fazer, porque é muito, muito 
corrido. [...] A vontade para fazer (os encontros) a gente tem, mas não dá tempo para fazer 
tudo o que a gente quer... infelizmente. É, se pudesse ter sido o ano todo, teria sido legal. 
Mas, acho que foi muito bom, muito produtivo, para o meu trabalho também. Aprendi 
bastante. (BEATRIZ) 
 

Como destacado no aporte teórico, as CPs explicitam que a falta de tempo (em função das 

diversas demandas, que elas e até mesmo a equipe de profissionais da SME precisam assumir, 

especialmente no final do ano) acaba prejudicando a efetivação de muitas ações que julgam 

importantes. Uma delas é essa reunião bimestral, realizada na SME e, posteriormente, na escola, à 

qual elas chamam de “devolutiva”. Conforme Placco, Sousa e Almeida (2012, p.766) “o excesso 

de atribuições, por parte da legislação, do diretor, professores, órgãos do sistema de ensino, alunos 

e pais, interfere sobremaneira na atuação que seria específica do coordenador pedagógico”. Esse é 

outro aspecto que precisa ser observado nas escolas, porque a função do coordenador, como a 

própria denominação do cargo diz, é especificamente pedagógica. 

 Especialmente na Escola Cecília Meireles, de maior porte, a CP demonstra que, muitas 

vezes, o excesso de atividades demandadas pela própria escola ou pela SME, a impede de realizar 

o que tinha planejado. Esse é mais um aspecto que requer atenção, especialmente da SME e da 

gestão escolar, para que as CPs não se afastem de sua função e de suas atribuições pedagógicas, 

assumindo muitas vezes, tarefas diversas ou encargos administrativos que podem ser atribuídos a 

outro profissional.  

Marina e Beatriz relatam que os professores não encontram dificuldades para interpretar os 

resultados do SAM, disponibilizados na plataforma PIE. Para elas, os relatórios são de fácil leitura, 

o que também contribui para o acompanhamento pedagógico. Mesmo os professores novatos, que 

podem apresentar dificuldades, rapidamente se apropriam dos procedimentos necessários. Assim, 

o SAM contribui para que as CPs ganhem mais segurança em suas ações, pois indicam a situação 

da escola como um todo: 

 

[...] é uma ferramenta a mais, pra gente ter como avaliação. E ajuda bastante, sim [...]. A 
gente não ia poder dar tanto retorno, ter tanta visão, de como aluno está, como a gente tem 
com o SAM. Porque ele dá uma visão muito mais ampla. Eu acho que sem o SAM, a gente 
não ia ter essa visão tão clara. Porque, quando ele (aluno) faz a prova, você está vendo 
como é aquela questão, por que que ele não entendeu, o que aconteceu, para ele errar 
aquilo, que era uma coisa tão fácil. Se é tão fácil, porque que ele errou? E, sem essa 
ferramenta, a gente não ia ter essa visão; nossa visão ia ser mais fechada. (MARINA) 
 



121 

 

 

 

Eu vejo como positivo e já não me vejo mais sem o SAM. Porque eu acho que ele trouxe 
uma unificação, que eu te falei, da rede, até mesmo do plano de ensino. [...] Lógico que 
uma escola não é igual a outra, dentro da sua realidade tem que se fazer as adequações, 
até mesmo no próprio plano de ensino [...]. Mas, a gente tem um norte para seguir, a gente 
sabe que vai ter uma prova que vai nos dar um retorno de como replanejar, para continuar. 
Acho que isso é importantíssimo. Durante esse tempo todo que eu tenho de rede, eu nunca 
me senti tão segura trabalhando como eu me senti após a implementação do SAM [...]. Eu 
acho que isso trouxe uma segurança maior para o professor (mesmo) com todas as falhas 
que a gente já conversou, algumas coisas que precisam ser melhoradas, eu vejo como 
muito positivo o processo. (BEATRIZ) 

 
As falas das CPs, aqui transcritas revelam a visão ampliada dada pelo SAM, entendido 

como uma ferramenta que contribui para que conheçam o desempenho dos alunos e o processo de 

ensino-aprendizagem que se concretiza na escola. Ao promoverem momentos de planejamento, 

subsidiados pelas evidências coletadas na avaliação externa articulada às avalições internas da 

aprendizagem, elas criam algo que é muito benéfico para a escola, porque criam um clima escolar 

de interlocução entre as docentes e entre essas últimas e elas próprias.  

As duas CPs parecem entender que a avaliação é um ponto de partida para alcançar um 

diagnóstico do desempenho acadêmico dos alunos e da turma e, com base nele, sugerir novas 

maneiras para aprimorar a prática pedagógica e, consequentemente, o processo ensino-

aprendizagem. Elas corroboram com Fernandes (2005) quando afirma que a avaliação não pode 

ser vista de modo desagregado do processo de ensino e aprendizagem, ou seja, ela só faz sentido 

se for constituinte desse processo. As falas de Marina e Beatriz indicam que quando esse 

movimento é feito coletivamente, os resultados são maximizados positivamente, devido ao 

empenho de todos, para aprimorar as práticas pedagógicas no âmbito escolar.  

Cabe ressaltar, conforme também apontado na revisão de literatura, nos trabalhos de 

Machado (2016) e Garcia (2017), que o uso das provas de avaliação externa como simulados pode 

ser também negativo para o acompanhamento que Marina e Beatriz fazem do processo de ensino-

aprendizagem. Treinar o corpo discente para fazer uma boa prova significa não investir em outras 

estratégias que podem ser mais valiosas para a evolução da aprendizagem dos alunos. Entretanto, 

parece-nos que não é esse o caso, nas duas escolas investigadas.  

Conforme nos indica Silva, Gimenes e Moriconi  (2013, p. 81), “uma gestão que reúna seus 

diversos gestores em direção a uma linha de atuação coesa e que considere o potencial pedagógico 

das avaliações externas pode ser mais efetiva e consequente em sua ação”. Assim, acreditamos que 

o trabalho coeso e colaborativo realizado nessas duas escolas favorece o uso do SAM, seja 
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articulado a outros instrumentos de avaliação, seja nas ações de planejamento, replanejamento, 

monitoramento e, ainda, seja no acompanhamento pedagógico das turmas e alunos.  

Sousa e Oliveira (2010, p. 818) relatam que o processo avaliativo “só se realiza quando, a 

partir de informações, ocorrerem julgamento, decisão e ação”. Ou dito de outra maneira, a 

avaliação só é significativa, quando as intervenções propostas a partir de seus resultados levam à 

transformação da educação, promovendo sua democratização. Apoiando-nos nas palavras desses 

autores e, também no material coletado nesse estudo, queremos destacar que não basta apenas a 

informação chegar até a escola: é preciso que se faça um uso adequado dela.  

Nas escolas das CPs entrevistadas, as equipes escolares debruçam-se sobre os resultados 

das avaliações e, de forma colaborativa, buscam encontrar caminhos para que a informação se 

transforme em ações que reverberem na melhoria das práticas pedagógicas e, consequentemente, 

na evolução positiva das aprendizagens dos alunos. Recorrendo novamente a Sousa e Oliveira 

(2010), o que se procura garantir nas escolas Cora Coralina e Cecília Meireles é ir além do acesso 

dos alunos à escola: trata-se também de assegurar a permanência bem sucedidas dos estudantes no 

espaço escolar, por meio da boa qualidade do ensino que suas escolas oferecem. As CPs indicam 

ser imprescindível que professores e gestores estejam engajados para enfrentar os diferentes 

desafios impostos pelas demandas a serem atendidas em cada unidade escolar. 

  

Assim, tudo envolve a equipe toda, ainda mais quando são os alunos. A gente pega a 
sondagem e tudo... a gente faz um quadro, dizendo de todos os alunos. [...] Todo mundo 
conversa, porque eu sempre falo: “o aluno não é de ninguém: o aluno é nosso”! E “como 
a gente vai ajudar esse aluno?” E todo mundo dá sua opinião, em HTPC  “Ah, vamos 
trabalhar desse jeito.” A gente sempre monta um esquema de como vai trabalhar com esse 
aluno. (MARINA) 
 
Eu peço para retomar, a gente conversa em quais habilidades tem que retomar na sala 
como um todo. Uma habilidade, que 60 a 70% da sala, ainda está bem defasada, tem que 
ser retomada. Então, isso no geral. E as crianças com mais dificuldades de aprendizagem, 
cada professor faz o seu plano de ação para a recuperação continua, com atividades que 
são enviadas para casa, por exemplo. E, em sala de aula, pelo menos uma vez por semana, 
ou duas, o professor tem aquele tempinho com aquelas crianças, para poder recuperar 
aquelas habilidades e poder avançar um pouquinho. Geralmente, são crianças que já 
participam do reforço. (BEATRIZ) 
 

As palavras das CPs, quando trazem a questão do que fazer a partir das dificuldades 

apresentadas pelos alunos, leva-nos a pensar no processo desencadeado pela análise dos resultados 

das avaliações externas, quando bem articulada à avaliação interna da aprendizagem. Conforme 

Davis e Espósito (1991), para que consigamos construir (e garantir) uma escola onde todos os 



123 

 

 

 

alunos aprendam e se desenvolvam, é necessário a presença de um professor habilidoso e 

competente que saiba interpretar o processo de construção de conhecimento de seus alunos, 

ajustando suas práticas de ensino às reais necessidades de cada um, levando-os a aprender. 

As atividades propostas devem, portanto, estar alinhadas, de modo a lidar e vencer os 

problemas encontrados, identificando sua origem. Esse cuidado parece indicar, para as duas CPS 

– e também para os professores de suas escolas – quais as intervenções serão mais adequadas para 

ajudar os alunos a construírem as competências esperadas para a etapa de ensino em que se 

encontram. Isso requer a elaboração de melhores métodos e estratégias, para que suas intervenções 

obtenham êxito.  

Desse modo, a avaliação pode, inclusive, ajudar, à luz de uma teoria de ensino-

aprendizagem, a “repensar os métodos, procedimentos e estratégias de ensino, buscando solucionar 

as dificuldades encontradas na apropriação e construção de conhecimentos” (DAVIS;  ESPÓSITO, 

1991, p. 197). Embora não seja possível inferir em que medida as análises realizadas pelas CPs 

promovem mudanças nas estratégias de ensino utilizadas pelos professores, destacamos que o 

trabalho realizado pelas coordenadoras parece ser um primeiro e importante passo nessa direção. 

Para Fernandes (2018) o maior propósito da avaliação é melhorar as aprendizagens dos alunos e,  

segundo esse autor, ela só faz sentido se estiver fortemente relacionada com o ensino e com a 

aprendizagem, portanto, esse é um aspecto que requer muita atenção e cuidado em nossas escolas. 

Um outro ponto a ser abordado sobre o uso dos resultados do SAM pela SME, nas falas das 

coordenadoras Marina e Beatriz, é a bonificação. Vale destacar que, em consonância com o 

anunciado no capítulo que tratou do referencial teórico, esse é, provavelmente, o aspecto mais tenso 

do SAM. Ao tratarmos desse tema com as coordenadoras, ficou claro que a bonificação implica 

consequências positivas e negativas para o processo educativo. O lado positivo apontado pelas CPS 

é sempre o:  

 

Olha... assim, é uma coisa boa? É. Quem não quer ganhar dinheiro? Todos! (MARINA)  
 

Já o lado negativo é mais complexo. As CPs informam que alguns professores utilizam 

estratégias pouco éticas, para garantir a própria bonificação no final do ano. Há, também, aquele 

professor que realizou um ótimo trabalho durante o ano letivo e, entretanto, na última avaliação, 

por diversas razões, sua turma não superou a nota alcançada no 1º bimestre, ficando sem a 
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bonificação. Isso traz um impacto negativo para o professor e para a gestão escolar, como 

observamos na fala da CP Beatriz: 

 

Como tudo, ela tem os dois polos. Ela é positiva e negativa em alguns aspectos também. 
Ela é positiva porque, para o professor, a partir disso, é um incentivo a mais para gente 
trabalhar com mais..., não, não só pensando na bonificação, mas a bonificação é um 
incentivo para o professor batalhar mais, replanejar e buscar incentivos para sua turma. Só 
que ao mesmo tempo ela não é justa, a meu ver. Como eu falei lá no princípio, o SAM, 
ele não diz a realidade de 100% da minha turma. Então, se de repente, o professor evoluiu 
o ano todo com aquela sala, eu vejo que as crianças evoluíram, o professor vê que a criança 
evoluiu, mas lá, na última prova, faltaram quatro alunos na sua sala ou, naquele dia, aquele 
aluno não estava bem, ou dois ou três ficaram nervosos e ocorreu alguma coisa. Aí, o 
professor não atingiu a meta que tinha que atingir, para ganhar a bonificação. Isso 
aconteceu aqui na nossa escola com professores que fizeram trabalhos maravilhosos. E a 
gente chorou junto, por não ter conseguido a bonificação. (BEATRIZ) 
 
Como eu disse pra você, na câmara (municipal) aquele dia que a gente estava lá, uma 
professora estava falando sobre isso... “Ah, é muito fácil receber o bônus [...] eu não avisei 
que tinha prova do sistema de avaliação municipal... eu mandei um bilhete para tal, tal 
criança mas para dez alunos eu não mandei [...] Por que? Porque eu quero que o meu 
primeiro bimestre, é... a nota caia, porque daí no último é muito mais fácil”. (MARINA) 
 

Observamos, na fala da CP Beatriz, que a bonificação se mostra contraproducente. Para ela, 

o critério adotado não parece justo, porque bons profissionais não são contemplados com a 

bonificação, causando desmotivação e, mesmo, problemas emocionais nos docentes, algo que não 

é a finalidade desse dispositivo.  

Já Marina traz um lado bastante delicado e maléfico dessa política, ao evidenciar o 

procedimento nada ético relatado por uma professora. Durante a entrevista ela insiste que isso não 

ocorre em sua unidade escolar, entretanto, ao que parece, ocorre em outras escolas. Esse é um 

aspecto que carece ser verificado e cuidado pela SME e pelos gestores escolares, considertando a 

gravidade da situação anunciada pela docente. Essa atitude nos leva a crer que, ao se implementar 

uma política de bonificação, alguns professores deixam de trabalhar no sentido de melhorar a 

aprendizagem de seus alunos e passam a usar de estratégias para manipular os resultados de sua 

turma. 

Conforme bem observado por Gimenes et al. (2013), ao implementar a bonificação 

utilizando como critério apenas a evolução do desempenho dos alunos, é como se houvesse a 

expectativa de que isso causaria mais empenho nos professores, levando-os a aprimorar suas 

práticas pedagógicas. Entretanto, a bonificação não pode dar garantia. Ter como critério para a 

bonificação apenas os resultados da avaliação externa é algo pouco eficaz, não apenas na rede 
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estudada: “é importante considerar que existem diversos fatores em interação, influenciando os 

resultados das avaliações, para além dos socioeconômicos e daqueles presentes no contexto 

educacional.” (BLASIS; GUEDES , 2013, p. 36).  

As falas das CPs, Marina e Beatriz, muitas vezes indicam que a bonificação pode gerar um 

efeito contrário: ao invés de estimular os docentes, acaba por desmotivá-los ou, ainda, por induzi-

los a agirem de modo pouco correto. 

Nesse sentido, para as CPs entrevistadas, a SME deveria rever os critérios que selecionou 

para a bonificação, evitando correr o risco de ter bons profissionais insatisfeitos e outros recorrendo 

a estratégias equivocadas para recebê-la ao final do ano. Conforme destacado por Blasis e Guedes  

(2013) e, ainda, considerando as preocupações evidenciadas por Marina e Beatriz, é importante 

que a SME desse município realize um estudo sobre os critérios que usa para bonificar os 

profissionais, escutando os diferentes atores nele envolvidos, de modo a aprimorar o SAM. E, assim 

agindo, a rede de ensino em questão poderá, quiçá, fazer um uso ainda mais eficiente e eficaz de 

seus resultados, alcançando uma evolução consistente e sólida da aprendizagem de todos os alunos, 

em todas as suas escolas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do processo 

da busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza 

e da alegria. 

 
(FREIRE, 2004, p. 142) 

 
 
Ao chegar na finalização desse estudo, torna-se inevitável olhar pra trás e perceber o quanto 

sua construção, as aulas no Formep e as orientações para o processo de sua elaboração me levaram 

a refletir sobre os conceitos que envolvem a formação de formadores, a avaliação e, inclusive, a 

minha prática profissional. Posso dizer que todos esses aspectos foram ressignificados, alguns 

iluminados e outros me trazendo novas inquietações.  

De fato, esse movimento de mudança de olhar, por meio de muitas leituras, discussões e 

reflexões, essas últimas proporcionadas tanto em momentos coletivos quanto individuais, não é um 

processo descomplicado ou imediato; ao contrário, exige, muitas vezes,  entrar em conflito, 

desconstruir, sair de cena e analisar as diferentes dimensões que envolvem o meu fazer profissional 

pelo lado de fora,  buscando sobrepujar meu olhar viciado, construído ao longo dos meus trinta 

anos de atuação no magistério, 21 deles dedicados à rede de ensino estudada, nas diferentes funções 

que já ocupei. Certamente, após essa minha passagem pelo Formep, torna-se difícil pensar e agir 

da mesma forma: afinal, a percepção do quanto ainda tenho que aprender assusta, mas, ao mesmo 

tempo, informa que somente o conhecimento pode nos impulsionar a mudar nossa prática.  

Assim, apenas a título de exemplificação quanto a essa mudança de olhar, devo revelar que, 

ao definir o problema de minha pesquisa, que foi investigar os impactos causados pelo sistema de 

avaliação municipal, nas escolas e na rede de ensino na qual trabalho, a primeira proposta era 

construir um itinerário formativo para auxiliar o coordenador pedagógico em suas necessidades 

formativas, no que se refere ao uso pedagógico dos resultados do SAM.  

Entretanto, esse itinerário seria elaborado partindo das minhas convicções de que os CPs 

apresentavam tais necessidades, ou seja, que eles não sabiam utilizar os resultados do SAM e, logo,  

eu me dedicaria a ensiná-los, sem ao menos dar a eles a oportunidade de demonstrarem o que já 

conheciam sobre essa temática ou, ainda, como realizavam as análises a partir dos resultados do 

SAM em suas escolas. Durante minha trajetória no Formep, pude perceber que construir um plano 

de formação, subsidiada por minhas ideias preestabelecidas, perdeu totalmente o sentido, porque 
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me dei conta de que o professor é sujeito e não objeto de formação (IBERNÓN, 2011, p. 86). Dar 

voz às duas CPs, que atuavam em duas escolas com características distintas, mostrou o quanto 

minhas convicções iniciais estavam equivocadas. Nesse sentido, a banca de qualificação e as 

orientações recebidas durante todo o processo de elaboração do trabalho deram um novo rumo a 

esse estudo. 

Nesse percurso, foi revelador relacionar o mundo da teoria – construído por meio das 

leituras de autores renomados e de outros pesquisadores que se interessaram, como eu, em 

aprofundar seus conhecimentos acerca dos efeitos da avaliação externa no interior das escolas – ao 

mundo da prática. E foi assim, subsidiada pelas informações coletadas nas entrevistas, que pude 

confrontar esses dois universos, refutando ou ratificando os saberes construídos por mim sobre essa 

temática, até o presente momento.  

Conforme já destacado no início desse trabalho, a avaliação sempre foi um tema que me 

trazia inquietudes e, nesse sentido, deve trazer a muitos estudiosos, pois a avaliação externa de 

larga escala é um mote que envolve muitas tensões, preocupações e contradições, já que autores, 

embora reconheçam sua importância para a proposição de políticas públicas voltadas para a 

melhoria da qualidade da educação, alertam para riscos que se revelam na sua implementação, 

especialmente quando envolve uma política de responsabilização forte, com sanções e punições 

aos diferentes atores do processo educativo. Esse é, precisamente, o caso do município estudado, 

no qual os resultados do SAM são utilizados para bonificar todos os profissionais em efetivo 

exercício do quadro do magistério municipal. 

Destarte, considerando que esse sistema de avaliação foi implantado há pouco tempo, em 

2017, e que esse foi o primeiro estudo que buscou compreender seus efeitos na rede estudada, 

buscamos, em nossa análise dos dados, responder aos objetivos propostos inicialmente. No que se 

refere ao objetivo geral: investigar se já fora construída, na rede municipal de ensino estudada, uma 

cultura de apropriação dos resultados da avaliação externa e como ela se manifesta no trabalho dos 

coordenadores pedagógicos, para que eles pudessem promover melhorias nas práticas escolares, 

observamos que sim. Há efetivamente uma cultura desenvolvida nas duas unidades escolares que 

foram campo para nossa pesquisa.  

Já no que diz respeito a como ela se manifesta, é o que comentaremos buscando resgatar os 

objetivos específicos desse estudo. Vale destacar que o duplo movimento – o de supervisora de 

ensino da rede pesquisada e o de pesquisadora – durante toda a elaboração desse trabalho e, 
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especialmente, na análise dos dados coletados fez com que tivéssemos, muitas vezes, que voltar ao 

texto, reelaborando-o, frente à necessidade do olhar do pesquisador sobrepujar o do supervisor. 

Essa foi, sem dúvida, uma dificuldade encontrada durante todo o percurso, que exigiu muita 

atenção, uma vez que não podemos perder de vista que o pesquisador deve interpretar o que os 

participantes trazem como informação e não permitir que seu olhar, muitas vezes viciado, as 

interprete.  

Outrossim, ao analisarmos qual foi a reação da equipe gestora, do corpo docente, dos alunos 

e de suas famílias quando a Secretaria Municipal de Educação divulgou que implementaria uma 

avaliação externa nas em suas escolas, observamos que houve uma reação “em cadeia”, tanto no 

sentido negativo quando, no momento em que foi implementada, ela provocou sentimento de 

insegurança, desconfiança e resistência nos diferentes segmentos – gestores, docentes, alunos e 

famílias – quanto no sentido positivo quando, durante sua execução, esses mesmos segmentos 

constataram que o SAM poderia, de fato, ser uma ferramenta que contribuiria para o trabalho 

desenvolvido na escola, auxiliando a equipe a melhorar suas práticas. Destacam-se, nesse processo, 

a importância das reuniões de formação e das orientações recebidas, também em um movimento 

de rede, haja vista que começavam pela equipe da assistência pedagógica na SME, junto aos 

coordenadores, para serem finalizadas na escola, nos horários de HTPC semanal, junto aos 

professores. 

Nas duas unidades escolares um outro ponto que salientamos e que consideramos um 

achado em nosso estudo foi a confirmação quanto à importância do envolvimento dos pais nas 

atividades realizadas pela escola. Observamos que, de fato, ao incluir a família nesse processo de 

implementação do SAM, as escolas ganharam poderosos aliados para as ações que seriam 

desencadeadas para a realização, com êxito das provas, em cada edição desse sistema de avaliação. 

Esse diálogo e essa parceria entre a escola e a família contribuíram, com certeza, para que 

todos se envolvessem, auxiliando os alunos a avançarem em suas aprendizagens e, 

consequentemente, melhorassem os resultados das duas escolas. Essa foi uma estratégia simples, 

preconizada por uma visão de gestão democrática nas legislações educacionais, tanto no âmbito 

nacional como municipal. Com certeza, a base legal teve um impacto bastante positivo no processo 

de implementação do SAM nas escolas estudadas, pois a partir do momento que todos 

compreenderam qual era sua finalidade – subsidiar ações da Secretaria Municipal de Educação e 

das escolas para que pudessem propor intervenções que viessem a melhorar o processo de ensino-
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aprendizagem, agindo pontualmente onde se observava alguma fragilidade, seu aceite foi mais 

satisfatório. 

No tocante aos impactos que a aplicação do SAM ocasiona no cotidiano escolar e como 

eles são vistos pelos coordenadores pedagógicos pudemos sublinhar aspectos que outros estudos 

já tinham alertado: a periodicidade das provas – duas provas por bimestre, sendo uma objetiva de 

Língua Portuguesa e Matemática e outra de produção textual, totalizando quatro edições por ano, 

pode tornar-se demasiada, de modo que não reste tempo hábil para as reflexões e as intervenções 

tão necessárias entre uma edição e outra do sistema de avaliação municipal.  

Em outras palavras, com intervalos tão curtos entre as avaliações externas não há tempo 

suficiente para que o professor desenvolva um trabalho, efetivo e bem direcionado, que atenda 

aqueles que apresentam dificuldades específicas de aprendizagem e, por esse motivo, têm baixo 

desempenho na prova. Esse é um aspecto que carece ser mais investigado, considerando que as 

opiniões entre as duas entrevistadas foram antagônicas, cada qual fundamentada por suas 

convicções e pelo modo de conduzir o trabalho realizado em suas unidades escolares: uma acredita 

que essa periodicidade colabora com o monitoramento da aprendizagem dos discentes, enquanto a 

outra, ao contrário, avalia esse intervalo como contraproducente, pelos motivos expostos 

anteriormente. Somente um olhar mais aprofundado sobre essa questão poderá nos ajudar a ter 

mais clareza sobre os benefícios e os prejuízos dessa periodicidade. 

Um outro aspecto que se destacou quando tratamos dos impactos do SAM foi como a escola 

passa a se dedicar na preparação dos alunos para realizar as provas. Embora as entrevistadas tenham 

demonstrado segurança ao ressaltar, algumas vezes, que o que é considerado nessa preparação é o 

plano de ensino proposto para cada ano, uma delas deixou claro que, quando a data da aplicação 

se aproxima, é preciso oferecer modelos de provas anteriores, para que os professores as possam 

aplicar em suas turmas.  

Sabemos que esse procedimento, se excessivos, pode causar o estreitamento do currículo, 

não apenas no que diz respeito aos conteúdos e habilidades que serão desenvolvidos junto aos 

alunos mas, também, quanto ao tipo de prova aplicada, empregando basicamente aquelas adotadas 

nas avalições externas: objetivas e de múltipla escolha, que priorizam a leitura. Se utilizada dessa 

forma, o que de fato poderá ocorrer é que, na ansiedade de melhorar o desempenho dos alunos, o 

professor irá os treinar para a prova, negligenciando a necessidade de melhorar a aprendizagem 

de todos os discentes. Quando isso é feito, o docente passa a investir em estratégias de treino e não 
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em metodologias de ensino, que auxiliarão os estudantes em seu processo de construção do 

conhecimento, que precisa ser trabalhado em cada faixa etária. Nesse sentido, cabe ressaltar a 

limitação imposta por esse estudo, porque as aulas presenciais estavam suspensas e não foi possível 

acompanhar a rotina que envolve as ações da escola em relação ao SAM – antes, durante e depois 

da aplicação.  

Se tivéssemos feito isso, poderíamos observar e acompanhar in loco como esse movimento 

de preparar os alunos para a prova é levado a efeito. Não no foi possível, igualmente, explorar quais 

outros instrumentos de avaliação o professor lança mão para aquilatar as aprendizagens de seus 

alunos e, assim, não podemos concluir se empregam uma diversidade de instrumentos, respeitando 

os diferentes estilos de aprendizagem e dando oportunidade para que os alunos expressem o que 

estão aprendendo por meio de tais dispositivos.  

Um aspecto positivo, observado nas duas entrevistas, é que o momento de correção das 

provas nos bimestres intermediários – 2º e 3º – quando as redações são corrigidas pela equipe 

escolar, converteu-se em situações de aprendizagem para os professores na escola, visto que 

realizam essa correção de modo coletivo, trocando informações, impressões, discutindo e buscando 

ajuda quando as dúvidas surgem.  

Há de se destacar, como um achado dessa pesquisa, o quanto algumas atividades realizadas 

no chão da escola a podem transformar em um espaço de aprendizagem não apenas para os alunos, 

mas, também, para os professores e para os gestores. Profissionais que, de modo colaborativo, 

compartilham saberes, que trocam experiências, que se ajudam mutuamente, buscando soluções 

para os problemas de aprendizagem de seus discentes tendem a dividir reponsabilidades, algo que 

mitiga a impressão de solidão, tantas vezes relatadas pelos próprios profissionais.  

Nessa perspectiva, podemos inferir que, quando a formação é realizada na escola, 

valorizando o contexto de trabalho do professor, não só partimos de problemas que o afligem, como 

alocam mais sentido aos momentos formativos no HTPC.  

A fala das duas entrevistadas indica que elas atribuem o bom resultado da escola a essa 

interação fecunda estabelecida na equipe, bem como ao valor que dão ao sistema de avaliação como 

uma ferramenta que contribui para a melhoria das ações desenvolvidas pela escola, trazendo, 

também, mais unidade ao corpo docente e ampliando a visão da gestão, no que tange às 

aprendizagens dos alunos de cada turma, na unidade escolar.  
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Ao buscarmos responder se os resultados do sistema de avaliação do ensino têm sido 

analisados na escola, ensejando uma reflexão acerca do processo pedagógico que nela se 

desenvolve, pudemos observar que as duas coordenadoras relataram proporcionar essa análise e 

reflexão, bimestralmente, a cada edição do SAM, utilizando os dados e os resultados de cada 

aluno/turma e da escola como um todo, disponibilizados na plataforma PIE. Para elas, essa 

plataforma é de simples manuseio, o que favorece a interpretação e a análise dos resultados da 

escola. Na visão das duas coordenadoras, se o SAM trouxe mais trabalho para suas rotinas, ambas 

salientaram que ele está mais qualificado, já que o SAM se tornou uma boa referência para que 

elas possam acompanhar o percurso das aprendizagens dos discentes e, dessa forma, orientar e 

auxiliar os docentes, quanto às intervenções necessárias: o que precisa ser retomado e/ou 

aprofundado com cada aluno/turma.  

Esse movimento favorece, ainda, o planejamento de ações que buscam atingir os alunos 

que apresentam dificuldades de aprendizagem, auxiliando-os a avançarem no processo de 

construção de conhecimento. Para esses momentos de discussão e reflexão, subsidiados pelos 

resultados do SAM, elas contam com situações que envolvem o coletivo dos professores, caso das 

duas horas de reuniões de HTPC, bem como com espaços mais individualizados, nas duas horas 

de HTPI, algo que, a priori, redundaria em quatro horas semanais de formação continuada em 

serviço.  

Entretanto, ocorre que, muitas vezes, especialmente na escola de grande porte, esses 

espaços são invadidos por outras demandas, prejudicando os momentos que seriam dedicados às 

análises dos resultados do SAM. Conforme já observado anteriormente, a sobrecarga de tarefas 

atribuídas ao coordenador pedagógico prejudica em muito o desempenho de sua função formativa. 

Esse, sem dúvida, é um outro aspecto que exige um olhar mais cuidadoso por parte das redes de 

ensino, considerando que essa problemática já foi anunciada por vários pesquisadores que abordam 

temáticas que envolvem o coordenador pedagógico e sua difícil função de formador de formadores, 

uma queixa que, não obstante, ainda persiste.  

É, portanto, imprescindível garantirmos para o coordenador pedagógico que o HTPC será 

respeitado e tratado, de fato, como um importante espaço para que a formação continuada ocorra 

no chão da escola, permitindo que ele se organize e articule-se com o seu grupo, oportunizando 

boas discussões e reflexões. Observa-se, na fala das duas coordenadoras, que é possível construir, 

nos horários de HTPC, esse espaço de aprendizagem, de construção de conhecimento, subsidiados 
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pelas experiências de cada membro da equipe e pelas evidências coletadas. Cabe aqui destacar que, 

em nenhum momento, as entrevistadas mencionaram a utilização de aportes teóricos, que 

versassem sobre a avaliação e que pudessem enriquecer e contribuir para as discussões realizadas 

na escola.  

Há que se lamentar, visto que, na escola, ainda o que vigora é a prática pedagógica e não a 

práxis, ou seja, uma prática orientada por uma teoria e cujos resultados a questionem. Importante 

destacarmos, também, o que não apareceu nas falas das coordenadoras pedagógicas no que diz 

respeito à formação continuada: ao tratar da importância da SME  promover mais formações aos 

docentes, em nenhum momento destacaram a necessidade de espaços onde essas formações 

atendam as especificidades de sua função, assim, não observaram (ou talvez desconheçam) o valor 

de formações específicas que considerem suas necessidades formativas, tendo em conta sua 

importante função formadora na escola.  

Foi igualmente possível observarmos, no material coletado por meio das entrevistas, que a 

reflexão acerca do processo pedagógico, para ser mais profícua, deve considerar, além dos 

resultados da avaliação externa, os demais instrumentos de avaliação propostos pelos docentes, 

articulando-os e promovendo análises no sentido de averiguarem informações e evidências que são 

equiparáveis e as que divergem entre si, de modo que possam perceber, de fato, o que necessita de 

um maior aporte de empenho.  

Somente desse modo, a partir de uma análise pedagógica dos resultados da avaliação 

externa em larga escala, numa relação de complementariedade – e não de invasão do espaço da 

avaliação da aprendizagem na sala de aula – é que a avaliação externa poderá contribuir para as 

reflexões realizadas na escola. As evidências coletadas é que, na avaliação externa e nas avaliações 

internas, ambas, se em estreita articulação, podem contribuir para que o processo de tomada de 

decisão esteja mais bem amparado.  

No município estudado, essa é uma prática que foi estabelecida nos últimos anos: a SME 

viabiliza reuniões, por escola, entre a equipe gestora de cada unidade, a assistência pedagógica e a 

supervisão de ensino para refletirem sobre os resultados alcançados no SAM, considerando os 

diferentes instrumentos de avaliação. Posteriormente, essa análise reflexiva também é realizada na 

escola, entre a equipe gestora e o corpo docente, sempre no sentido de buscar aperfeiçoar as práticas 

pedagógicas. Esse procedimento foi destacado, durante as entrevistas, como uma estratégia que 

contribui para o trabalho desenvolvido pelas coordenadoras nas escolas.  
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Essa articulação entre as diferentes instâncias – escola e SME – para uma análise 

pedagógica dos resultados foi, ao nosso ver, uma alternativa interessante, por favorecer a 

participação e o engajamento dos diferentes atores do processo educativo, aproximando-os de 

maneira exitosa. Cumpre-nos assinalar, entretanto, que no decorrer das entrevistas, as 

coordenadoras utilizaram expressões e palavras que nos chamaram a atenção para o tipo de relação 

estabelecida entre a SME e a escola: hierárquica e verticalizada, onde uns mandam e outros têm 

que obedecer. No entanto, após a entrevista, foram feitos alguns questionamentos no sentido de 

tentar esclarecer sobe essa questão, mas, infelizmente, essa hipótese não pode ser negada, nem 

confirmada, de modo que seria algo a ser mais explorado em futuros estudos.  

Talvez, se tivéssemos acompanhado presencialmente esses encontros e as discussões na 

SME e na escola, teríamos mais base para analisarmos com mais clareza essa impressão. Mas, essa 

foi outra limitação imposta pela pandemia da Covid19, porque as atividades relacionadas ao SAM 

foram suspensas durante todo o período que empreendemos o trabalho de coleta de dados.  

Há de se ressaltar que os dados coletados nessa pesquisa também corroboram com gestores 

e autores que defendem que os sistemas de avaliação externa em larga escala deveriam ser 

propostos no âmbito do município, levando-se em conta que sua proximidade com as 

especificidades do público atendido pode permitir um acompanhamento mais efetivo por parte dos 

gestores municipais, bem como resultar em maior agilidade nas intervenções que se fizerem 

necessárias.  

Dessa forma, a proximidade das escolas favorece um esforço conjunto entre elas e a SME, 

para promoverem ações que possam auxiliar os profissionais da escola a aprimorarem suas práticas 

pedagógicas e consequentemente, a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. Esse é outro 

fator que deve ser melhor explorado em futuras pesquisas, já que, com efeito, parece-nos que um 

sistema de ensino municipal que parta da realidade de suas escolas, tendo como referência um 

plano de ensino único, pode produzir melhores resultados e contribuir para que as políticas públicas 

sejam melhores delineadas, atendendo melhor às especificidades de cada escola dessa rede. 

Como não poderia deixar de acontecer, considerando que o município estudado também 

utiliza os resultados do SAM para a política de bonificação aos profissionais do quadro do 

magistério, esse tema foi abordado durante a entrevista e, infelizmente, as informações coletadas 

não se distanciaram do que já foi abordado no referencial teórico e  é motivo de muitas discussões 

e preocupações por parte de pesquisadores que tratam do assunto. No município estudado, essa 
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política tem algumas implicações. A mais branda delas é o efeito negativo que causa ao professor 

que não é bonificado, em virtude de sua turma não ter evoluído em sua aprendizagem, quando 

comparados os resultados do primeiro e do quarto bimestres.  

Nesse caso, tristeza, sensação de injustiça e, muitas vezes, desmotivação tomam o docente, 

que se sente desvalorizado, por não ter sido contemplado pela bonificação. Ao que consta, esse 

efeito negativo decorre, possivelmente, do critério utilizado nessa política, ao empregar como 

indicador de qualidade do ensino apenas o desempenho dos alunos na prova do sistema de 

avaliação municipal, em dois momentos distintos do ano letivo – 1º e 4º bimestres.  Desse modo, 

acaba sendo percebida como uma política que responsabiliza basicamente o professor pelos 

resultados de sua turma quando, na verdade, muitas outras variáveis incidem nos resultados 

alcançados.  

A segunda e mais alarmante implicação dessa política de bonificação são as estratégias 

pouco éticas, até mesmo perversas, utilizadas por alguns professores para conseguirem a 

bonificação no final do ano: excluir alunos do processo avaliativo, de modo que a classe tenha um 

baixo desempenho na primeira avaliação, tornando mais fácil o superar na última aplicação.  

Assim, percebemos que os professores, por vezes, recorrem a estratégias para manipular 

resultados, o que é conhecido como “gaming”, entre alguns pesquisadores (CERDEIRA, 2018). 

Isso se passa quando o professor descobre as regras do jogo e passa a criar procedimentos escusos 

para atingir melhores resultados. Esse é sem dúvida um ponto que carece ser apurado mais de perto, 

não apenas pela Secretaria Muncipal de Educação do município estudado, como, também, por 

novas pesquisas a serem empreendidas por outros pesquisadores. Ao que tudo indica, na literatura 

consultada para elaboração desse trabalho, a política de responsabilização presente na bonificação 

não tem sido exitosa nos diferentes estados brasileiros, em função de descaracterizar a avaliação 

externa, que se torna um jogo, onde se é premiado (ou não), a depender do desempenho dos alunos 

na prova. Assim parece ocorrer, também, no município estudado. 

Destarte, considerando as limitações desse estudo, observamos como se construiu, em duas 

escolas do município estudado, uma cultura de apropriação dos resultados da avaliação externa e 

como ela se manifesta no trabalho desenvolvido pelas coordenadoras pedagógicas, sujeitos de 

nossa pesquisa, para que elas promovam melhorias no processo de ensino-aprendizagem nas 

unidades onde atuam.  
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Nesse percurso, conseguimos manter um diálogo franco e aberto, o que nos permitiu 

compreender o processo de implementação de um sistema municipal de avaliação externa de larga 

escala na escola, desde o momento em que ele foi anunciado para toda a rede, em 2017, até os dias 

de hoje (ainda que em 2020 o SAM não tenha sido aplicado, em razão da Covid 19).  

Ao percorrermos esse caminho, confrontando e articulando teoria e prática tivemos boas e 

gratas surpresas, que nos fizeram refletir o quanto nossas impressões iniciais não podem ser aceitas 

como verdadeiras, já que não espelham o real e, também, nos trouxe novas inquietações que 

carecem ser mais investigadas e olhadas com maior atenção.  

Finalizamos esse estudo ressaltando que ele não teve a pretensão de generalizar as 

informações nele obtidas e, sim, contribuir para que novos estudos, nesse mesmo tema, possam ver 

mais longe do que nós conseguimos de partida, ao tratar de um tema tão complexo, como é a 

avaliação externa em larga escala.  
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APÊNDICE A  - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Você está sendo convidado (a), como voluntário (a), a participar da pesquisa que traz como 

título “Para que serve um sistema de avaliação externa do ensino? A visão dos Coordenadores 

Pedagógicos de um município no interior paulista” e está sendo desenvolvida por Maria Nazaré da 

Silva, sob a orientação da Prof.ª Drª Claudia Leme Ferreira Davis. 

A motivação para a proposição deste estudo, pela pesquisadora, foi investigar se já foi 

construída, na rede municipal de ensino estudada, uma cultura de apropriação da avaliação externa 

e como ela se manifesta no trabalho dos coordenadores pedagógicos, para que eles possam 

promover melhorias nas práticas escolares. 

Tal estudo se justifica por não se contar com dados sobre esse aspecto no município 

investigado e, também, por poder sugerir modificações que contribuam, cada vez mais, para que o 

Coordenador Pedagógico possa cumprir bem suas funções.  

Os dados que sustentarão a presente pesquisa serão coletados por intermédio de entrevistas, 

as quais serão transcritas para fins de análise. 

GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE E RECUSA E GARANTIA 
DE SIGILO: 

Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa a qualquer momento e em qualquer aspecto que 

desejar. Também é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a 

sua participação a qualquer momento. Sua participação é voluntária e a recusa em participar não 

irá acarretar qualquer penalidade. 

____________________________ 
Assinatura do Pesquisador 

Considerando, que fui informado(a) dos objetivos e da relevância do estudo proposto, de 

como será minha participação e dos procedimentos, declaro o meu consentimento em participar da 

pesquisa, como também concordo que os dados obtidos na investigação sejam utilizados para fins 

científicos (divulgação em eventos e publicações). Estou ciente que receberei uma via desse 

documento  

Declaro que concordo em participar deste estudo. Recebi uma cópia deste termo de 

consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer minhas dúvidas. 

 
______________________________________________________________________________ 
Nome                                                         Assinatura do Participante   
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APÊNDICE B – COLETA DE DADOS SOBRE OS COORDENADORES 
PEDAGÓGICOS DO MUNICÍPIO ESTUDADO 

 

Prezado Coordenador/Professor de Apoio Pedagógico à Docência 

Estamos participando de um curso de Pós Graduação onde realizaremos uma pesquisa na rede 
municipal de ensino sobre o SAM.  Faz parte de nossa pesquisa, caracterizar a rede e para isso 
precisamos saber algumas informações sobre o responsável pelo âmbito pedagógico das unidades 
escolares. 

No trabalho de pesquisa não utilizaremos os nomes das escolas e dos profissionais, somente 
faremos a tabulação quanto as informações constantes na tabela abaixo. Pedimos a gentileza de, 
após o preenchimento, encaminhar o presente documento por e-mail. 

Desde já contamos e agradecemos a sua colaboração! 

 

****************************************************************************** 

Dados dos Coordenadores Pedagógicos e Professores de Apoio Pedagógico à Docência da rede 
municipal 

Escola Municipal: _____________________________________________________________ 

Nome Completo do CP ou PAP:  _________________________________________________ 

Favor preencher a tabela abaixo: 

Sexo Tempo no Magistério Formação (marcar um X) 
Fem. Masc. Docência Cargo 

atual 
Magistério Graduação Pós latu 

sensu 
Pós stricto 

sensu 
        
        
        

 

Por gentileza, no caso dos cursos de Graduação, Pós Graduação, Mestrado ou Doutorado, favor 
especificar o(s) curso(s), se necessário, utilizar o espaço abaixo: 

Graduação:_______________________________________________________________ 

Pós-graduação: ___________________________________________________________ 

Mestrado: ________________________________________________________________ 

Doutorado: ______________________________________________________________ 

 

Aguardamos seu retorno. Muito obrigada! 



146 

 

 

 

APÊNCICE C – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA E OBJETIVOS 

 
1. Visão sobre o SAM 

Descritores Objetivos 
1.1 Como se deu, na sua visão, a implantação do 
SAM? 

 
ü Identificar qual foi a reação/recepção da 

equipe gestora, docentes, alunos e suas 
famílias quando a Secretaria de Educação 
do município estudado decidiu implementar 
um sistema de avaliação municipal nas 
escolas.  

 

ü Identificar se houve mudanças com relação 
a essa reação/percepção ao longo dos três 
anos de implementação. 

· Início  
· Finalidade 

1.2 Como foi justificado pela SEE? Principais 
Justificativa? 

· Expectativas 
· Hoje 
· Principais mudanças 

1.3 Qual foi a recepção e reação, por parte da(os):  
· Gestão 
· Professores  
· Alunos e suas famílias 

2. Contribuições e subsídios do SAM para o próprio trabalho 
Descritores Objetivos 

2.1. O SAM alterou a rotina de seu trabalho? ü Identificar impactos do SAM ao cotidiano 
da escola e no trabalho do coordenador 
pedagógico: antes, durante e depois de cada 
edição. 
 

ü Identificar se, e como, o SAM contribuiu 
para o trabalho do coordenador pedagógico. 

· Se sim, como?  
· Se não, por quê? 

2.2 O SAM contribui para a organização do seu trabalho, 
no que se refere ao acompanhamento pedagógico das 
turmas? 

· Se sim, como?  
· Se não, por quê? 
3. Estratégias de planejamento e replanejamento, a partir dos resultados do SAM 

Descritores Objetivos 
3.1 Existe relação entre as questões apresentadas pelo 
SAM e o Plano de Ensino utilizado para direcionar o 
trabalho desenvolvido pela escola? 

 
ü Verificar se os resultados do SAM têm sido 

analisados pela equipe escolar, 
possibilitando reflexões a respeito do 
processo pedagógico e favorecendo ações 
de planejamento, articulados a outros 
instrumentos utilizados pela escola. 

 
ü Verificar se já foi construída uma cultura de 

apropriação da avaliação externa nas 
escolas que fizeram parte da pesquisa e 
como ela se manifesta no trabalho do 
coordenador pedagógico. 

· Se sim, por quê? 
· Se não, por quê? 

3.2 Há articulação dos resultados do SAM com outros 
indicativos ou instrumentos utilizados pela unidade 
escolar? 

· Se sim, envolve os professores? 
· Quais são os resultados? 
· Se não, por quê? 

3.3. Você acompanha a correção da produção de texto no 
2º e 3º bimestre? 

· Se sim, o que observa? 
· Se não, por quê? 
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3.4 Você utiliza as informações e resultados do SAM para 
planejar e replanejar ações/orientações aos professores? 

· Se sim, como?  
· Se não, por quê? 

4. Orientações dadas pela escola, em razão do SAM 
Descritores Objetivos 

4.1 Foram dadas formação para a implementação e 
aplicação do SAM? 

 
ü Verificar se as formações oferecidas sobre o 

SAM foram suficientes e se auxiliaram os 
coordenadores pedagógicos durante o 
processo de implementação, aplicação, 
correção e análise dos resultados, bem como 
na utilização da Plataforma PIE.  

 

ü Verificar se a escola promove momentos 
para auxiliar os professores no uso da 
plataforma PIE, bem como, para análise e 
dos resultados. 

 

 

· Se sim, elas foram suficientes? 
· Se sim, como? 
· Se não, isso implicou dificuldades?  
· Quais? 
· Se não foram resolvidas, como se lida com tais 

dificuldades? 
4.2 Você recebeu orientação para o uso da plataforma 
e/ou análise e interpretação dos resultados?  

· Se sim, elas foram suficientes? 
· Se não, quais as dificuldades encontradas? 

4.3 Existe alguma iniciativa da escola para ajudar os 
professores no uso da plataforma e/ou análise e 
interpretação dos resultados?  

· Se sim, por quê? 
4.4 Quais são os principais resultados dessa iniciativa?  

· Se não, por quê? 
5. Descritor: Estratégias para análise dos resultados 
Descritores Objetivo 

5.1 A equipe escolar promove momentos de reflexão 
acerca dos resultados do SAM?  

 
ü Identificar se a equipe escolar promove 

momentos de reflexão a partir dos 
resultados do SAM e, se sim, qual a 
periodicidade e as prioridades elencadas 
nessa análise/reflexão. 

 

· Se sim, com qual periodicidade? 
· Com quais propósitos?  
· Qual é o seu papel nessas reflexões? 
· Se não, por quê? 

5.2. Há algumas prioridades, na análise dos resultados do 
SAM em sua escola? 

· Se sim, por que elas são prioridades? 
· Se não, porque não há prioridades? 

6. Desafios do SAM: SAM e a Plataforma PIE 
Descritores Objetivo 

6.1. Quais são as principais dificuldades enfrentadas para 
usar: 

 
ü Identificar se a equipe escolar encontra 

dificuldades para utilizar a plataforma PIE e 
para analisar os resultados do SAM. 

 

· O SAM? (Exemplos) 
· A plataforma? (Exemplos) 

6.2. Você encontra dificuldades para analisar e interpretar 
os resultados do SAM junto aos professores? 

· Se sim, quais? 
· Se não, por que? 
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7. Cobranças por parte da SME 
Descritores Objetivo 

7.1. Existe cobrança de melhoria nos desempenhos dos 
alunos, por parte da SME 

 
ü Identificar se na visão do coordenador 

pedagógico há cobranças por parte SME por 
melhor desempenho dos alunos e, se sim, 
como ela repercute na unidade escolar. 

 

· Se sim, como ela é feita? 
· Como essa cobrança repercute na escola (equipe 

gestora, professores, alunos, pais)? 
· Se não existe, como isso é apreendido na escola? 

8. Bonificação 
Descritor Objetivo 

8.1. Qual a sua visão sobre a bonificação? 
ü Identificar quais são os impactos causados 

pela política de bonificação do município. 
9. Sugestões de melhoria para o SAM 

Descritores Objetivos 
9.1. Você tem algumas sugestões para aprimorar o SAM?   

ü Identificar como o coordenador pedagógico 
avalia o SAM, se tem sugestões que possam 
contribuir pra sua melhoria. 

 

ü Verificar a que o coordenador pedagógico 
atribui o fato do SAM ser bem sucedido em 
sua escola. 

 
 

· Se sim, quais são elas? 
· Por que elas são importantes 
· Se não, por que? 

9.2. Quais são as condições para que o SAM seja bem 
sucedido na sua escola 

· Em se mudando esses aspectos, o SAM 
funcionaria como ele funciona na sua escola? 

9.3. Vale a pena para a prefeitura continuar investindo no 
SAM?  

· Se sim, por que? 
· Se não, em quais ações você investiria e por que? 

10. Outros aspectos que gostaria de comentar, porque não foram comentados 
Descritores Objetivo 

10.1. Há alguma outra coisa que eu não tenha perguntado 
e que você gostaria de comentar? 

ü Ouvir o coordenador pedagógico, 
caso queira trazer situações não 
abordadas na durante a entrevista.  · Se sim, qual? 

 
Lembrar: 

· Agradecimentos pela participação. 
· Verificar possibilidade de novos contatos, caso fiquem dúvidas. 


